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I. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal promulgada em 1988 reflete de forma abrangente a 

proposta de Refonna Sanitária elaborada através de um processo histórico-social, que 

contou com a participação de vários segmentos de movimentos sociais, nas 

Conferências Nacionais de Saúde. O relatório final da 8.a Conferência Nacional 

(1986) contempla um conceito de Saúde que inclui determinantes sócio-culturais e a 

concepção de Saúde como direito de cidadania. Partindo do pressuposto de que todo 

cidadão tem direito de --receber adequada assistência à Saúde" e que é dever dos 

poderes públicos proporcioná-Ia, a definição constitucional do direito universal à 

Seguridade Social instituiu um ''conjunto de políticas públicas para o setor Saúde _que 

sihrnificou um enorme avanço legal ". Neste sentido a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS) organizou as ações de Saúde, Previdência e Assistência Social com uma 

natureza política de caráter democrático, universal, equânime, integral e 

descentralizado.A descentralização, através da municipàlização, não é apenas uma 

diretriz, mas também um dos suportes institucion~is previstos para o SUS, 

representando a maior progressão em direção aos direitos da cidadania, seja em termos 
i 

de abrangência da legislação, seja em termos do pro~esso de descentralização e 

democratização.Entretanto, as condições atuais do Sistema de Saúde brasileiro 

indicam que a implantação dos princípios da Reforma Sanitária e do SUS não foram 

atingidos e demonstram ainda que, em relação ao quàdro de Saúde e de sua relevância 

nas condições de vida da população, muito precisa ser feito.Diversas experiências 

municipais tamhém- apontam estas distorções. Constata-se que não há recursos 

significativos para investimentos em Serviços de Saúde, que deixam de ser expandidos 

e redimensionados. constituindo obstáculos para que se possa efetuar as políticas 

públicas de Saúde propostas, destacando-se o processo de controle social direto, 

representado pelos Conselhos de Saúde. No presente trabalho, o que se pretende é 

descrever e analisar as condições de promoção e assistência à Saúde no município de 

Tambaú, incluindo o processo de municipalização. Para isso constituiu-se um grupo 

multidisciplinar de profissionais do Curso de Especialização em Saúde Pública que, 

através da integração e troca de seus saberes preexistentes e adquiridos. buscou 



Desenvolvida no período de 30 de outubro a 3 de novembro. Inicialmente todos 

os componentes do grupo paniciparam de palestra proferida pelo Professor Eurivaldo 

S. de Almeida sobre a Norma Operacional Básica- SUS 01/1993. publicada no D.O.U 

de 24 de maio de 1993.Nos dias subseqüentes passamos à leitura e análise dos dados 

oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Fundação Sistema 

Estadual de Administração de Dados de Saúde (SEADE) e documentos da Prefeitura 

Municipal de Tambaú e da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo- CIS (Centro 

de Informação de Saúde) e CVE (Centro de Vigilância Epidemiológica). 

A partir desses dados foram construídos gráficos e tabelas e calculados taxas e 

coeficientes que nos permitiram conhecer, de uma maneira geral, as condições de 

Saúde do município. 

De posse de todas essas informações, a equipe, em conjunto com o orientador. 

pôde levantar que outros aspectos seria importante conhecer para identificar condições 

e qualidade de vida dos moradores, políticas de Saúde municipais, assim como a 

organização dos Serviços de Saúde, estabelecendo o roteiro que se segue: 

I -- Caracterização do município: 

--História 

-- Informações físico-espaciais 

-- População 

--Economia 

2 --Setores da Administração Pública: 

-- Administração e Finanças 

--Obras 

--Educação 

--Cultura 

--Esportes 

-- Fundo Social de Solidariedade 

-- Casa da Agricultura 

-Saúde 

3 -- Diagnóstico da situação de Saúde : 

-- Políticas de Saúde municipais 
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conhecer essa realidade. O principal intuito não é apresentar soluções já prontas, mas 

contribuir com dados para reflexão dos diversos atores envolvidos nesse processo, a 

fim de facilitar a implementação do processo de municipalização da Saúde em 

Tambaú. 

2. OBJETIVOS GERA.IS E ESPECÍFICOS 

OBJETIVO GERAL: 

-- Diagnosticar as condições de Saúde do município de Tambaú e analisar o proces­

so de implantação do SUS. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

-- Caracterizar os aspectos históricos, econômicos, sociais e de Saúde do município 

de Tambaú. 

-- Identificar e analisar a estrutura organizacional do Sistema local de Saúde. 

-- Identificar e analisar as condições de vida da população a partir dos indicadores de 

Saúde.. 

-- Identificar as ações conjuntas das organizações sociais, dos diversos equipamen­

tos sociais e serviços de Saúde.- Analisar a situação atual do município de Tambaú 

no que se refere ao processo de municipalização da Saúde. 

3. METODOLOGIA 

Para realização do presente trabalho foram previstas três fases, assim 

compreendidas: 

PRIMEIRA FASE 
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--Indicadores de Saúde (Cartório/ Relatório Epidemiológico do ERSA) 

-- Serviços de Saúde existentes (equipamentos, Programas, recursos físicos, màteriais 

e humanos, sistema de informação) 

-- Condições gerais de saneamento (abastecimento de água, rede de esgotos, destino 

do lixo) 

4 --Movimentos sociais (Pastoral, Sindicatos, Conselho Tutelar) 

5 - Análise da municipalização 

Para coletar as informações que dessem conta do roteiro estabelecido foram 

elaborados vários instrumentais de observação e roteiros de entrevistas a serem 

aplicados aos "informantes-chave" (ANEXO I). 

SEGUNDA FASE 

Realização do trabalho de campo na cidade de Tambaú no período de 6 a 1 O de 

novembro, procurando obedecer ao programa preestabelecido. 
-

No primeiro dia foram feitas as entrevistas com o Prefeito, com a Coor-

denadora do Setor Saúde e com a Coordenadora de Saúde Bucal, com a participação 

de todo o grupo. 

A partir do segundo dia a equipe do TCM dividiu-se em subf,lfllpos que foram 

destinados a diferentes visitas. 

As entrevistas estruturadas com roteiros diferenciados foram complementadas 

no momento, levando-se em conta as necessidades do contexto, e outras foram impro­

visadas de forma a abordar os componentes que interferem no sistema local de Saúde. 

Listamos a seguir as visitas e entrevistas realizadas durante esta fase: 

Autoridades: 

--Prefeito; 

-- Presidente da Câmara dos Vereadores. 

Representantes: 
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-- Coordenadora da Área de Saúde: 

--Coordenadora da Área de Saúde Bucal~ 

-- Coordenadora do Setor de Educação: 

.:- Coordenador do Setor de Cultura: 

-- Coordenador da Área de Esportes: 

-- Responsável pela Vigilância Epidemiológica e Sanitária: 

-- Responsável pelos Serviços de Saneamento Básico: 

-- Responsável pelo Setor de Administração e Finanças do Município; 

-- Responsável pelo Setor de Obras da Prefeitura; 

--Sindicato dos ceramistas:- Administração da Santa Casa; 

--Funcionários da Saúde: 

--Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente: 

--Fundo Social de Solidariedade: 

-- S.O.S. (Serviço de Obras Sociais); 

-- Pastoral da Saúde; 

-- Escolas municipais (2) e estaduais (3 ); 

--Projeto do Idoso:- Programa de Saúde Mental; 

-- Usuários dos Serviços de Saúde; 

-- Conselho de Segurança; 

-- Delegado de Polícia. 

Visitas institucionais: 

-- Centro de Saúde; 

-- Santa Casa: 

-- Minipostos de Saúde nos bairros de Vila Pe. Donizetti, Vila Andreazza, São Pedro 

de Morrinhos (zona rural) e Jardim das Pitas (fechado); 

-- Pronto-Socorro; 

-- Centro Odontológico; 

-- Ersa de Casa Branca 

--Creche (São Pedro dos Morrinhos): 
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-- Escolas Municipais (três pré-escolas, sendo urna da zona rural e urna profissiona­

lizante); 

-- Escolas Estaduais (duas de primeiro grau. sendo urna da zona rural e urna de pri--

meiro e segundo f,Tfau); 

-- Biblioteca Municipal; 

-- Cartório de Registro Civil ; 

--Asilo. 

Fábricas: 

--Cerâmica São Silvestre (artística); 

-- Cerâmica Morandirn; 

-- Cerâmica San Marino. 

Outros locais: 

-- ETA; 

-- Matadouro; 

-- Cemitério; 

--Escola de Teatro do Grupo de Adolescentes; 

--Santuário doPe. Donizetti. 

Durante a fase de campo o cronograma era revisto todos os dias e os dados de 

entrevistas e de observação eram rapidamente analisados, levando-se em conta a 

avaliação de cada componente. A partir do cruzamento das informações e do consenso 

da equipe redirecionava-se a ação do f,TfUpo, num processo bastante dinâmico e que 

buscava dar conta dos objetivos já definidos. 

TERCEIRA FASE 

A fase final, compreendida entre 13 de novembro e 1 de dezembro, foi a mais 

trabalhosa. Consistiu no tratamento dos dados das várias informações colhidas pelo 
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grupo e sua organização, com o objetivo de analisar o processo de municipalização da 

Saúde em Tambaú. 

A partir de dados colhidos no ERSA e Cartório, onde anotaram-se nascimentos 

e óbitos referentes aos anos de 94 e 95, foram construídos gráficos e tabelas utili­

zando-se os programas Excel 4.0 e 5.0, Adobe Photoshop, Pagemaker e Corei Draw. 

A consolidação das informações de entrevistas, observações e visitas realizadas 

resultou num perfil de todos os serviços e movimentos que, de alguma forma, 

interferem na atenção á Saúde no município. A análise destas inter-relações permitiu 

que a equipe multiprofissional apresentasse sugestões e apontasse aspectos que 

necessitariam de maior aprofundamento, de forma a permitir avanços no processo de 

municipalização. 

4. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

7 

4.1 -ASPECTOS TOPOGRÁFICOS E GEOGRÁFICOS 

O município de Tambaú está localizado a Nordeste do Estado de São Paulo, a 

260 km da Capital, pertence á região administrativa de Campinas e possui extensão 

territorial de 582,6 km2. 

Os municípios limítrofes são: ao Norte - Cajuru~ ao Nordeste - Mococa~ ao Sul 

- Santa Cruz das Palmeiras; ao Sudeste - Casa Branca; ao Sudoeste - Santa Rita do 

Passa Quatro; ao Noroeste- Santa Rosa do Viterbo. Tambaú liga-se a esses municípios 

por via rodoviária e ferroviária. 

O acesso rodoviário principal é feito através das rodovias estaduais Anhan­

güera e Bandeirantes. 

A área urbana possui 12,6 km2. A área rural possui 570 km2 e nela estão 

localizados os bairros de São Pedro dos Morrinhos, que é o núcleo de maior expressão 

populacional, com aproximadamente 700 moradores, e o do Faveiro, com 150 

habitantes. 



16 

TABELA 5.1 -Número e porcentagem dos habitantes, segundo sexo e idade, em 1991, 
em Tambaú. 
IDADE (ANOS) MASC MASC.% FEM FEM% TOTAL 
0-4 1107 5,57% 1045 5,26% 2152 
5-9 1084 5,46% 1037 5,22% 2121 
lO- 14 1039 5,23% 1024 5,16% 2063 
15- 19 899 4,53% 870 4,38% 1769 
20 - 24 887 4,47% 820 4,13% 1707 
25-29 861 4,34% 894 4,50% 1755 
30-34 892 4,49% 757 3,81% 1649 
35- 39 707 3,56% 624 3,14% 1331 
40-44 591 2,98% 542 2,73% 1133 
45-49 463 2,33% 422 2,13% 885 
50- 54 398 2,00% 371 1,87% 769 
55-59 351 1,77% 359 1,81% 710 
60-64 337 1,70% 309 1,56% 646 
65-69 234 1,18% 217 1,09% 451 
70- 74 157 0,79% 177 0,89% 334 
75-79 85 0,43% 111 0,56% 196 
> 80 72 0,36% 114 0,57% 186 
TOTAL 10164 51,19% 9693 48,81% 19857 

Fonte: IBGE- Censo Demográfico- 1991 

GRÁFICO 5.1 PIRÂMIDE POPULACIONAL, TAMBAÚ-1991 

,,,-
·MULHERES 

~···~ :.p. ~ .. -~.: . -·· _.-: -::(~. -~: ... 
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5.1.1.2 Razão De Masculinidade 

É mencionado na literatura. como fato comum da dinâmica populacional. um 

equilíbrio proporcional da distribuição por sexo na idade adulta. Nas idades mais 

aYançadas. devido à maior monalidade masculina ao longo da vida. há um número 

maior de mulheres no topo da pirâmide. ( 11) 

A razão de masculinidade em T ambaú não acompanha esta tendência. e a cidade 

se caracteriza como uma "cidade masculina". Existe uma população masculina maior 

que a feminina na maioria das faixas etárias. só havendo inversão a partir dos 70 anos. 

Sabe-se que o mercado de trabalho não favorece a população feminina. Segundo 

representante do Sindicato dos Ceramistas. dos 1500 empregados na indústria de 

cerâmica . apenas 150 são mulheres. Pode-se inferir que existe uma emigração da 

população feminina na idade adulta. devida a sua não absorção no mercado de trabalho. 

ou ainda. que ha:ia imigração masculina. devida às características do mercado de 

trabalho. 

TABELA 5.2 - Razão de masculinidade. segundo a idade. em 1991. em Tambaú. 

IDADE TAA,!BAU BRASIL 
(ANOS) 
0-4 1059 1029 
5-9 1045 1029 
1 o- 14 1015 1015 
15- 19 1033 988 
20-24 1082 980 
25-29 963 956 
30-34 1178 956 
35-39 1133 945 
40-44 1090 972 
45-49 1097 957 
50-54 1073 958 
55-59 978 907 
60-64 1091 893 
65-69 1078 889 
70- 74 887 854 
75- 79 766 802 
> 80 632 682 
TOTAL 1049 975 

Fome: IBGE- Censo Demográfico. 1991 

5.1.1.3 Razão De Dependência 
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A população apresenta uma alta razão de dependência. Supõe-se que seja 

decorrente da baixa mortalidade infantil e alta esperança de vida. 

Quadro 5.2 -Razão de dependência em Tambaú, Região Sudeste e no Brasil, 1990 -
1991. 

Localidade Razão de dependência 
Tambaú* 
Região Sudeste 
Brasil 

Fonte: FIBGE -Anuário Estatístico - 1993. 

* IBGE - Dados brutos, 1991 

5.1.2 Nascer 

5.1.2.1.. Coeficiente De Natalidade 

60,8 
57,3 
65,8 

A natalidade em Tambaú segue a tendência nacional, apresentando um declínio na 

década de 80. 

Quadro 5.3 - Coeficiente de natalidade de Tambaú, Ribeirão Preto e Brasil em 1990. 

Localidade Coef. de natalidade (por 1 000 hab.) I 
Tambaú 18,15 
Ribeirão Preto 17,92 
Brasil 23,30 

Fonte: Fundação SEADE- Movimento de Registro Civil, 1995. 

TABELA 5.3 - Coeficiente de natalidade (por 1000 habitantes), segundo o ano, no 
período de 1980 a 1994, Tambaú. 
ANO COEF. NATALIDADE 
1980 26,39 
1981 26,78 
1982 24,60 
1983 24,46 
1984 20,76 
1985 18,90 
1986 24,46 
1987 21,70 
1988 20,95 
1989 21,12 
1990 19,63 
1991 18,35 
1992 19,30 
1993 19,51 
1994 18,82 

Fonte: CIS-SEADE. Regístro Civil, Tambaú, 1995. 



30 T 

GRÁFICO 5.2- COEFICIENTE DE NATALIDADE (POR 1000 
HABITANTES), SEGUNDO O ANO, NO PERíODO DE 1980 A 1994, 

TAMBAÚ. 

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 

ANO 

Fonte: CIS-SEADE, Registro Civil, Tambaú, 1995. 
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TABELA 5.4 - Coeficiente de natalidade (por 1000 habitantes), segundo o triênio, no 
período de 1980 a 1994, Tambaú. 

PERIODO COEFICIENTE DE NATALIDADE 
1980- 1982 25,91 
1983- 1985 21,33 
1986- 1988 22,34 
1989- 1991 19,68 
1992- 1994 19,21 

Fonte: CIS-SEADE, Registro Civil, Tambaú, 1995. 

30,00 T 
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GRÁFICO 5.3- COEFICIENTE DE NATALIDADE (POR 1000 
HABITANTES), SEGUNDO O TRIÊNIO, NO PERÍODO DE 1980 A 1994, 

TAMBAÚ. 
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Fonte: CIS-SEADE, Registro Civil, Tambaú. 1995. 
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Ao analisar os dados de natalidade na série histórica, observa-se que oscilam 

muito de ano a ano. Pode-se atribuir este fato ao número pequeno que compõe a 

amostra. Para minimizar esta oscilação foi proposto calcular o coeficiente de natalidade, 

bem como o de mortalidade geral e de mortalidade infantil, trienalmente. 

5.1.2.2 Taxa De Fecundidade 

Os dados sobre a fecundidade da população de Tambaú acompanham as 

tendências nacionais de 2,38 filhos por mulher, indicando uma suficiente taxa de 

reposição populacional. Por meio da análise das tabelas abaixo, pode-se verificar 

também que as mulheres com menos 15 anos já iniciaram sua vida reprodutiva. 

TABELA 5.5 - Taxa de fecundidade, se undo a idade, em 1993, Tambaú. 
IDADE POP. FEMININA N.V. TEF 
o- 15 1043 5 0,0048 
15- 19 921 74 0,0803 
20-24 859 118 0,1374 
25-29 918 95 o, 1035 
30-34 813 57 0,0701 
35-39 693 38 0,0548 
40-44 594 15 0,0253 
45-49 465 o 0,0000 
50-54 393 o 0,0000 
IGN. o o 0,0000 

6699 402 0,4762 

TFT 2,38 

Fonte: IBGE- Censo Demográfico, 1991. 

GRÁFICO 5.4 - DISTRIBUIÇÁO DA TAXA DE 
FECUNDIDADE, SEGUNDO A IDADE, EM 1993, T AMBAÚ. 
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Fonte: IBGE- Censo Demográfico, 1991. 
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Quadro 5.4- Taxa de fecundidade em Tambaú, na Região Sudeste e no Brasil, 1990-
1991. 
Localidade 
Tambaú* 
Região Sudeste 
Brasil 

Taxa de fecundidade 
2,38 
2,40 
2,70 

Fonte: FIBGE -Anuário Estatístico- 1993. 
*IBGE- Dados brutos, 1991. 

5.1.2.3 Como Nascem Os Habitantes De Tambaú ? 

A partir de uma análise preliminar, anterior à visita à cidade de Tambaú, 

verificou-se que havia uma mortalidade perinatal superior aos componentes da 

mortalidade infantil. Os dados de Tambaú, comparados com dados relativos ao Estado 

de São Paulo em anos anteriores ( 1985 e 1991/1992}, apontam uma certa coerência 

nas informações obtidas. 

Ocorre que o coeficiente de mortalidade perinatal geralmente é utilizado para 

indicar questões relativas à assistência à saúde da população infantil e feminina. 

Estas informações levaram a um aprofundamento da análise sobre a questão da 

assistência e foram traduzidas em gráficos e tabelas apresentados e analisados abaixo. 

SOBRE AS MÃES:. 

Local de ocorrência do parto: 

Observando os dados de Tambaú, por local de ocorrência, pode-se apontar que, 

em 1994, ocorreram na maternidade da cidade 93,18% dos partos, caindo em 1995 para 

81,38%. 

Das mulheres que tiveram seus partos fora da cidade, destacam-se aquelas com 

maior grau de instrução, que escolheram a maternidade de Ribeirão Preto (Sinhá 

Junqueira). 
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TABELA 5.6 - Número e percentagem de nascidos vivos, segundo o local de 
ocorrência do parto e ano, no período entre 1994 e 1995 (outubro), Tambaú. 
LOCAL DE OCORRENCIA 1994 1995 

No. % No. % 
TAMBAU 355 93,18% 236 81,38% 
RIBEIRÃO PRETO 10 2,62% 16 5,52% 
STA. CRUZ DAS PALMEIRAS 5 I,3I% I4 4,83% 
ST A. RITA DO PASSA QUATRO I 0,26% 7 2,4I% 
CASA BRANCA 2 0,52% 4 1,38% 
ST A. ROSA DO VITERBO - - 6 2,07% 
PIRASSUNUNGA 3 o, 7<)0/o - -
PORTO FERREIRA - - 3 I,03% 
CAMPINAS - - 2 0,69% 
MOCOCA l 0,26% I 0,34% 
MOGI-GUAÇU - - I 0,34% 
MONGAGUÁ 1 0,26% - -
MONT AL V ÂNIA-MG I 0,26% - -
S. JOSÉ DO RIO PARDO I 0,26% - -
V ARGEM GDE. DO SUL I 0,26% - -
TOTAL 38I 100,00% 290 100,00% 

Fonte: Cartório de Registro Civil de Tambaú, 1995 

GRÁFICO 5.5 -DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE NASaDOS VIVOS 
SEGUNDO O LOCAL DE OCORÜNCIA EM 1994 E 1995, TAMBAÚ. 
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TOTAL 
No. % 
591 88,08% 
26 3,87% 
I9 2,83% 
8 l,I9% 
6 0,89% 
6 0,89% 
3 0,45% 
3 0,45% 
2 0,30% 
2 0,30% 
1 O, I 5o/o 
l 0,15% 
I 0,15% 
1 O, I 5o/o 
1 0,15% 

671 100,00% 
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Escolaridade das mães: 

Ainda com relação à escolaridade. é importante apontar a grande concentração 

de mães com escolaridade até 1 o grau. Esta infonnação indica que as mulheres que 

estão se reproduzindo possuem escolaridade fundamental. 

TABELA 5.7 -Número e percentagem de nascidos vivos segundo a escolaridade da 
mã ' d d 1993 1995 T b ' e e ano. no peno o e a • am au. 
ESCOLARIDADE 1993 1994 1995 TOTAL 
ANALFABETA 9 2,24% 4 1,05% 3 1,03% 16 1,49% 
FUNDAMENTAL 326 81,09% 354 92,91% 265 91,38% 945 88,07% 
2o. GRAU INCOMPL. 0,00% 1 0,26% 2 0,69% 3 0,28% 
2o. GRAU COMPL. 38 9,45% 12 3,15% 9 3,10% 59 5.50% 
SUPERIOR 0,00% 3 0,79% 1 0,34% 4 0,37% 
INCOMPL. 
SUPERIOR COMPL. 15 3,73% 7 1,84% 10 3,45% 32 2,98% 
IGNORADO 14 3,48% - - - - 14 1,30% 
TOTAL ·402 100,00% 381 100,00% 290 100,00% 1073 100,00% 

Fonte: Nascer Aqui- Informe Demográfico da Fund. SEADE e Cartório de Registro 
Civil, Tambaú, 1995 (out.) 

GRÁFICO 5.6 -DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE 
NASCIDOS VIVOS, SEGUNDO ESCOLARIDADE DA 

MÃE, NO PERÍODO DE 1993 A 1995, TAMBAÚ. 
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Fonte: Nascer Aqui- Informe Demográfico da Fund SEADE e Cartório de R9i~~tro 

Chil, Tambaú, 1995 (out.) 
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• 1993 

• 1994 

• 1995 

Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund SEADE e Cartório de Registro 

Civil, Tambaú, 1995 (out.). 

Idade das mães: 

Observando os dados sobre a idade das mães, verifica-se maior freqüência de 

parturientes nas idades de 20 a 25 anos. Destaca-se ainda um número de mulheres 

consideradas mais jovens ( 15 a 19) em relação à outras faixas de idade. As mulheres de 

Tambaú iniciam sua vida reprodutiva cedo, como já foi apontado nos dados sobre a 

fecundidade da população de Tambaú. 
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TABELA 5.8 - Número e percentagem de nascidos vivos, segundo a idade da 
' d d 1993 1995 T b ' mae e o ano, no peno o e a 

' 
am au. 

IDADEDAMAE 1993 1994 1995 TOTAL 
<15 5 1,24% - - 2 0,69% 7 0,65% 

15- 19 74 18,41% 84 22,05% 57 19,66% 215 20,04% 
20-24 118 29,35% 99 25,98% 70 24,14% 287 26,75% 
25-29 95 23,63% 94 24,67% 70 24,14% 259 24,14% 
30-34 57 14,18% 62 16,27% 57 19,66% 176 16,40% 
35-39 38 9,45% 26 6,82% 29 10,00% 93 8,67% 
40-44 15 3,73% 13 3,41% 4 1,38% 32 2,98% 
45-49 - - 3 0,79% - - 3 0,28% 

+50 - - - - 1 0,34% 1 0,09% 
TOTAL 402 100,00% 381 100,00% 290 100,00% 1073 100,00% 

Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund. SEADE e Cartório de Registro Civil, 

1995 (out.) 

GRÁFICO 5.8- DISTRIBUIÇÃO DOS NASCIDOS 
VIVOS SEGUNDO IDADE DA MÃE DURANTE O 

PERÍODO ENTRE 1993 A 1995, EM TAMBAÚ. 
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Fonte: Nascer Aqui - Infut1ne Demográfico da Fund. SEADE e Cartório de Registro Civil, 

1995 (out.) 
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• 1993 

• 1994 

• 1995 

Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund. SEADE e Cartório de Registro 
Civil, 1995 (out.) 

Sobre os nascidos vivos: 

A literatura indica que são gerados mais homens que mulheres, embora se 

destaque uma maior fragilidade dos homens. Nos países desenvolvidos, nascem de 5 a 

6% mais homens que mulheres, enquanto nos países subdesenvolvidos essa 

superioridade atenua-se devido a maiores perdas fetais (11). Considerando os dados da 

cidade de Tambaú, pode-se suspeitar que haja uma perda fetal significativa. 

Quadro 5.5 Razão de masculinidade dos NV em Tambaú entre 1993 a 1995 

1993 853 por 1000 mulheres 

1994 964 por 1000 mulheres 

1995( out.) 973 por 1000 mulheres 
Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico Fundação SEADE, 1994 e Cartório de 
Registro Civil, 1995 ( out.) 
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Peso ao nascer e tipo de parto 

A maioria dos partos são operatórios e hospitalares e o peso ao nascer está 

dentro dos padrões considerados normais. No entanto, deve-se ressaltar o alto índice de 

cesárias no município. 

TABELA 5.9 - Número e percentagem de nascidos vivos segundo peso ao nascer e 
ano, em 1993 e 1995. Tambaú. 

1993 1995 

PESO AO NASCER No. % No % 
(g) 
>OU=999 2 0,50% - 0,00% 
1000- 1499 1 0,25% - 0,00% 
1500-2499 37 9,20% 14 7,65% 
2500-2999 109 27,11% 46 25,14% 
3000- 3999 227 56,47% 117 63,93% 
4000 ou+ 23 5,72% 6 3,28% 
IGNORADO 3 0,75% - 0,00% 

TOTAL 402 100,00% 183 100,00% 

Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund. SEADE e Boletim 
Epidemiológico do ERSA Casa Branca 



GRÁFICO 5.10 - DISTRIBUIÇÃO DOS NASCIDOS 
VIVOS SEGUNDO PESO AO NASCER, EM TAMBAÚ, 

1993 E 1995. 
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Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund. SEADE e Boletim Epidemiológico do 

ERSA Casa Branca 

TABELA 5.1 O - Número e percentagem de nascidos vivos segundo o tipo de parto, em 
1993 e 1995, Tambaú. 
TIPO DE PARTO 1993 1995 

ESPONTANEO 156 38,81% 59 32,24% 
OPERATÓRIO 242 60,20% 124 67,76% 
FÓRCEPS 0,00% 0,00% 
OUTRO 0,00% 0,00% 
IGNORADO 4 1,00% 0,00% 
TOTAL 402 100,00% 183 100,00% 

Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund. SEADE e Boletim Epidemiológico 

do ERSA Casa Branca 
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Fonte: Nascer Aqui - Informe Demográfico da Fund. SEADE e Boletim Epidemiológico do 

ERSA Casa Branca 

Sobre os óbitos fetais: 

O coeficiente de óbitos fetais 3 permite relacionar o número de óbitos fetais ao 

número de nascidos vivos em um determinado período. Pela tabela pode-se destacar 

que os maiores coeficientes encontram-se nos grupos etários de 15 a 19 e de 45 anos ou 

mais. Supreende o fato de o grupo etário de 35 a 39 anos não apresentar nenhum caso, 

quando o esperado seria um resultado intermediário. 

33 CID 10° revisão 
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TABELA 5.11 -Número de óbitos fetais, segundo idade da mãe e ano, no período de 1993 
a 1995, Tambaú. 

IDADE DA MAE 1993 1994 1995 TOTAL 
< 15 o o o o 
15- 19 7 o 2 9 
20-24 o 2 1 3 
25-29 2 2 5 
30-34 3 2 o 5 
>35 2 o o 2 
TOTAL 14 6 4 24 

Fonte: Registro de Cartório Civil, Tambaú, 1995 (out.) 

GRÁFICO 5.12 - DISTRffiUIÇÃO DO NÚMERO DE 
ÓBITOS FETAIS, SEGUNDO A IDADE DA MÃE, NO 

PERÍODO DE 1993 A 1995, TAMBAÚ. 
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Fonte: Registro de Cartório Civil, Tambaú, 1995 (out.) 

TABELA 5.12 - Coeficiente de óbito fetal, segundo idade da mãe e ano, no período de 
1993 a 1995, Tambaú. 

COEFICIENTE DE ÔBITOS FETAIS 
<15 
15- 19 
20-24 
25-29 
30-34 
>35 

1993 1994 1995 TOTAL 
0,00 0,00 0,00 0,00 

86,42 0,00 33,90 40,18 
0,00 19,80 14,08 10,34 

20,62 20,83 14,08 18,94 
50,00 31,25 0,00 27,62 
37,74 0,00 0,00 15,50 

Fonte: Registro de Cartório Civil, Tambaú, 1995 (out.) 
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GRÁFICO 5.14- DISTRIBUIÇÃO DO COEFICIENTE DE 
ÓBITO FETAL, SEGUNDO IDADE DA MÃE, NO PERÍODO 

DE 1993 A 1995, T AMBAÚ. 
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As causas de morte citadas nas declarações de óbito são genéricas, devido a um 

diagnóstico impreciso, e não permitem análise aprofundada. 
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Vida intra-uterina 

O tempo de gestação dos casos em que ocorreu óbito fetal durante o período 

analisado (1993 a 1995) concentra-se próximo ao término da gestação (8 a 9 meses). 

Isto sugere uma análise mais detalhada quanto à qualidade da assistência à população 

feminina da cidade. 

TABELA 5.13 - Número e percentagem de óbitos fetais segundo tempo gestacional e 
ano, no ~eriodo de 1993 a 1995, Tambaú. 

TEMPO GESTACIONAL 1993 1994 1995 TOTAL 
4 2 50% 2 8% 
5 
6 5 36% 1 17% 6 25% 
7 4 29% 4 17% 
8 2 14% 3 50% 1 25% 6 25% 
9 3 21% 2 33% 1 25% 6 25% 

TOTAL 14 100% 6 100% 4 100% 24 100% 

Fonte: Registro Civil, Tambaú, 1995. 

GRÁFICO 5.15- DISIRIBUIÇÃO DOS ÓBIT<li FETAIS, 
SEGUNDOOlEMPOGFSfAOONAL~ EANO, , , 

NO PERIODO DE 1993 A 1995, TAMBAU. 
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Fonte: Registro Civil, Tambaú, 1995. 

Os dados indicam uma oscilação ano a ano, não permitindo estabelecer um 

padrão de comportamento quando se analisam os coeficientes de óbito fetal. 



TABELA 5.14- Número e percentagem de óbitos fetais, segundo sexo e ano, no período 
de 1993 a 1995, Tambaú. 
SEXO 1993 1994 1995 TOTAL 
MASCULINO 
FEMININO 
TOTAL 

6 43% 
8 57% 

14 100% 

1 17% 
5 83% 
6 100% 

Fonte: CIS-SEADE, Registro Civil, 1995. 

GRÁFICO 5.16 
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Fonte: CIS-SEADE, Registro Civil, 1995. 
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5.1.3. Como Morrem Os Habitantes De Tambaú? 

33 

As causas de mortalidade em Tambaú são típicas de aglomerados urbanos 

desenvolvidos. As principais são os agravos do aparelho circulatório e neoplasias, 

seguidos de causas mal definidas 
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GRÁFICO 5.23 
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Fonte: Cartório Civil de Tambaú, 1995. 

19% 

• neo plasias 

O aparelho respiratório 

• gl. endóc. nutrição ,metabolismo, transt. imunitários 

•doenças infecto parasitárias 

Eiilaparelho digestivo 

• sangue e órgãos hematopoieticos 

facompNcações de gravidez, parto e puerpério 

• doenças osteomusculares e de tecido conjuntivo 

liJalgumas afecções do perlodo perinatal 

Como podemos verificar, os óbitos por causas mal definidas é elevado, o que 

sugere um mal preenchimento dos atestados de óbito, principalmente nas faixas etárias 

de 50 a 70 anos e acima de 70 anos. 

TABELA 5.23 - Distribuição dos casos de óbito por causas mal definidas, segundo 
idade, Tambaú, 1994-1995 

FAIXA ETARIA No %0 

o 1-----1 1 5,0 
1 1-----4 o 0,0 
5 1----19 o 0,0 

201-----49 4 20,0 
501-----70 7 35,0 
701------+ 8 40,0 
TOTAL 20 100,0 

Fonte: Cartório de Registro Civil de Tambaú 
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5.2 INDICADORES DE SAÚDE 

5.2.1 Coeficiente De Mortalidade Geral 
TABELA 5.15- Coeficiente geral de mortalidade, segundo ano, no período de 1980 a 
1993, Tambaú .. 

--~~~~~~~~~----~--OBITOS C.MG.(POR 1000 HAB.) 
1980 121 7,87 
1981 11 o 6,98 
1982 91 5,64 
1983 108 6,54 
1984 124 7,33 
1985 115 6,65 
1986 101 5,70 
1987 1 09 6,02 
1988 111 5,99 
1989 114 6,02 
1990 115 5,94 
1991 129 6,52 
1992 117 5,79 
1993 137 6,65 

Fonte: ERSA-55, Dados Epidemiológicos -1994, 1995. 

Segundo a literatura, não existem "valores normais" do coeficiente geral de 

mortalidade, pois este depende muito da composição da população, sobretudo quanto à 

idade. Portanto, fica dificil estabelecer comparação deste coeficiente com o de outras 

localidades. 

Quadro 5.6- Coeficiente geral de mortalidade (por 1000 habitantes) em diferentes 
p ' . ' . d s- p ul 1990 mses e muructpto e ao a o, em anos proXIIDos a 

Localidade Ano Coeficiente de mortalidade geral (por 1000 
hab.) 

São Paulo (município)* 1992 6,5 
Brasil 1988 8,5 

TABELA 5.16- Coeficiente de mortalidade geral, segundo triênio, no período de 1980 
a 1994, Tambaú .. 

PERIODO 
1980- 1982 
1983- 1985 
1986- 1988 
1989- 1991 
1992- 1994 

C.M.G. (POR 1000 HAB.) 
6,81 
6,84 
5,91 
6,16 
5,65 

Fonte: ERSA-55, Dados Epidemiológicos -1994, 1995. 
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Fonte: ERSA-55, Dados Epidemiológicos -1994, 1995. 

5.2.2 Coeficiente De Mortalidade Infantil 

36 

Com relação à mortalidade infantil, analisando-se a série histórica (tabela 5.1 7), 

pode-se observar uma queda abrupta a partir de 1985, saindo de um padrão brasileiro 

(coeficiente de mortalidade infantil = 57/1000 N.V.4
) e equiparando-se a países com 

melhores niveis de saúde. No entanto, verificam-se grandes oscilações, sugerindo 

instabilidade desta queda, a qual se torna menos acentuada ao se calcular esse 

coeficiente trienalmente. (tabela 5.18 ). 

Quadro 5.7 Coeficientes de mortalidade infantil (por 1000 nascidos vivos) em Tambaú, 
São Paulo e Brasil, 1991. 

Localidade 
Brasil 
S. Paulo (município) 
Tambaú* 

C.M.I (por 1000 N.V.) 
57,0 
25,2 
20,7 

Fonte: Revista A Situação da População Mundial, FUNUAP, 1993 e 

4Revista Situação da População Mundial, FUNUAP, 1993. 
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TABELA 5.17 - Coeficiente de mortalidade infantil, segundo ano, no período de 1980 a 
1994, Tambaú. 

ANO C. M. l (POR 1000 N. V.) 
1980 34,48 
1981 37,91 
1982 42,82 
1983 34,65 
1984 51,28 
1985 36,70 
1986 25,40 
1987 38,17 
1988 25,77 
1989 25,00 
1990 15,79 
1991 33,06 
1992 43,59 
1993 14,93 
1994 17,28 

Fonte: CIS-SEADE e Cartório Civil de Tambaú,1995 

TABELA 5.18 - Coeficiente de mortalidade infantil (por 1000 nascidos vivos), 
coeficiente de mortalidade neonatal (por 1 000 nascidos vivos) e coeficiente de 
mortalidade infantil tardia (por 1000 nascidos vivos), segundo triênio, no período de 
1980 a 1994, Tambaú .. 

PERIODO CMI CMNN CMIT 
1980- 1982 38,37 26,12 12,24 
1983- 1985 40,67 29,57 11,09 
1986- 1988 29,65 23,89 6,59 
1989- 1991 24,50 17,50 7,00 
1992- 1994 25,27 20,22 5,05 

Fonte: ERSA-55, Dados Epidemiológicos -1994, 1995. 
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Por definição, a mortalidade infantil se subdivide em mortalidade neonatal, ou 

infantil precoce, e mortalidade pós-neonatal ou infantil tardia (11 ).A mortalidade 

neonatal, por sua vez, é formada por dois componentes: a neonatal precoce e a neonatal 

tardia. 

A neonatal compreende o óbito de crianças falecidas durante os 28 primeiros 

dias de vida, enquanto que a infantil tardia abrange os óbitos ocorridos entre o 29.~ dia 

e um ano de idade (11 ). 

TABELA 5.19 - Coeficiente de mortalidade infantil e seus componentes, mortalidade 
neonatal precoce, neonatal tardia, neonatal total e pós-neonatal, por 1 000 nascidos 
v· d ' d d 1991 1993, Tambaú. tvos, segun o ano, no peno o e a 
COEFICIENTE 1991 1992 1993 
NEONATALPRECOCE 27,6 28,2 12,4 
NEONATAL TARDIA - 5,13 -
NEONATAL TOTAL 27,6 33,3 12,4 
POS-NEONATAL 5,51 10,3 2,49 
INFANTIL TOTAL 33,1 43,6 14,9 

Fonte: FSEADE 
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O coeficiente de mortalidade infantil, como já foi mencionado anteriormente, 

vem declinando desde a década de 80, especificamente a partir de 1984, refletindo o 

investimento global nos aspectos de saneamento básico e imunizações ocorrido 

recentemente no país. O coeficiente de mortalidade infantil tardia reflete as condições 

básicas de saúde, sendo a principal o saneamento, enquanto que o neonatal está 

associado a problemas de assistência matemo-infantil. Tomando como referência o 

gráfico acima, pode-se observar que o coeficiente que expressa a qualidade da 

assistência contribui com a maior parcela no cômputo da mortalidade infantil total. 

As mortalidades perinatais compreendem as perdas fetais tardias, ou nascidos 

mortos, mais as mortes de crianças nascidas vivas, ocorridas até se completar o sétimo 

dia de vida. Por definição, o período perinatal é aquele que vai desde a idade 

gestacional, na qual o peso do feto atinge 1 000 gramas (aproximadamente 28 semanas 

de gestação) até o final do sétimo dia completo de vida. 
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TABELA 5.20 - Coeficiente de mortalidade perinatal, por 1000 nascidos vtvos, 

segundo ano, no período de 1991 a 1993, Tambaú. 
ANO COEF. MORTALIDADE PERINATAL 
1991 
1992 
1993 

Fonte: FSEADE 

Fonte: FSEADE 

43,4 
42,9 
29,3 

GRÁFICO 5.20 - COEFICIENTE DE 
MORTALIDADE PERINATAL, POR 1000 
NASCIDOS VIVOS, SEGUNDO ANO, NO 

PERÍODO DE 1991 A 1993, TAMBAÚ. 
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5.2.3 Indicador De Swaroop E Uemura 

1993 

Segundo Laurenti et. co!.., nos países desenvolvidos a proporção de mortes 

acima de 50 anos de idade é grande, ou seja o indicador de Swaroop e Uemura tende a 

aproximar-se de 100% ( 11 ). 

Com o passar do tempo, a esperança de vida da população aumentou de uma 

maneira geral. Por isso, foi proposto o cálculo da mortalidade proporcional de 70 anos 

e mais para verificar qual o comportamento dos países em que a concentração de óbitos 

de individuos com idade acima dos 50 anos é alta. 
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TABELA 5.21 - Indicador de Swaroop e Uemura e mortalidade proporcional de 70 
anos e mais, segundo ano, no período de 1991 a 1995, Tambaú. 
ANO INDICADOR DE SWAROOP- MORTALIDADE PROPORCIONAL DE 

UEMURA 70 E MAIS 
1991 67,44 
1992 70,09 
1993 75,18 
1994 76,40 
1995 79,16 

Fonte: CIS - SEADE, Movimento do Registro Civil, 1995. 
Cartório Civil de Tambaú, 1995 (outubro) 

GRÁFICO 5.21 - DISTRIBUIÇÃO DO INDICADOR 
DE SW AROOP-UEMURA (%) E DA 

MORTALIDADE PROPORCIONAL DE ACIMA DE 
70 ANOS(%), SEGUNDO ANO, NO PERÍODO DE 

1991 A 1995, TAMBAÚ. 
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Fonte: CIS - SEADE, Movimento de Registro Civil, 1995. 
Cartório de Registro Civil, Tambaú, 1995 

---INDICADOR DE 
SWAROOP­
UEMURA 

---MORTALIDADE 
PROPORCIONAL 
DE70ANOSE 
MAIS 

39,53 
31,62 
45,99 
43,06 
50,56 

Quadro 5.8 -Indicador de Swaroop e Uemura (%)e mortalidade proporcional de 70 
anos e mais(%), no Estado de S. Paulo e Brasil, 1989. 

Localidade Ano Indicador Swaroop Mort. prop. de 70 
eUemura(%) anos e+(%) 

S. Paulo (Estado) 1989 61,3 32,4 
Brasil 1989 59,5 32,7 

Fonte: FSEADE, 1994. 
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Como se pode observar no gráfico da série histórica, o indicador apresenta uma 

tendência a se elevar. Isto indica que as condições de vida da população são boas, 

porque as pessoas tendem a morrer com uma idade mais avançada. 

A mortalidade proporcional de 70 anos e mais, diferentemente do indicador de 

Swaroop e Uemura, apresenta uma certa oscilação. 

Os valores, tanto do indicador de Swaroop e Uemura como a mortalidade 

proporcional de 70 e mais, encontram-se acima do valor obtido no ano de 1989 no 

Brasil (quadro acima), ou seja, a proporção dos óbitos de 70 anos e mais é maior que 

no resto do pais. 

TABELA 5.22 - Mortalidade proporcional por faixa etária, segundo ano, no 

periodo de 1991 a 1995, Tambaú. 
MORTALIDADE PROPORCIONAL O- 1 1 - 4 5- 19 20- 49 50 e + 

1991 9,30 0,78 
1992 15,00 1,00 
1993 4,38 1,46 
1994 5,62 
1995 8,30 

Fonte: Cartório de Registro Civil de Tambaú, 1995. 
Fonte: ERSA-55, Dados Epidemiológicos -1994, 1995 

5.2.4 Curva De Nelson De Moraes 

2,33 20,16 67,44 
1,00 14,00 70,00 
3,65 16,06 75,18 
2,25 15,73 76,40 
2,80 9,70 79,20 

A curva de Nelson de Moraes, ou curva de mortalidade proporcional, consiste 

na projeção gráfica dos valores da mortalidade proporcional nos grupos etários da 

tabela 5.22. A curva do gráfico 5.22 indica uma longevidade da população da cidade de 

Tambaú, caracterizando um bom nível de saúde. 
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5.3- EDl TCAÇÃO 

A Area de Educação no Município de T ambáu conta com três creches. duas na 

zona urbana e uma na zona rural: dez EMEIS; cinco escolas estaduais de primeiro grau, 
' 

que oferecem também ensino supletivo, uma escola estadual de prill)eiro e segundo 

graus e uma escola municipal profissionalizante e de ensino supletivo. 

Como recursos privados de Educação existem: Centro Educacional do SESL 

Escola de Educação Infantil e primeiro grau "Casa da Vovó". 

O atendimento da pré-escola fica a cargo do município. ocupando salas cedidas 

dos prédios das escolas estaduais , com exceção da EMEI Escola de Comércio Dr. 

taliba Amadeu Sevá. 

As EMEIS e creches absorvem aproximadamente mil crianças, distribuídas nas 

seguintes escolas: 

-- EMEI Escola de Comércio- 8 classes, sendo duas de deficientes auditivos; 

-- EMEI Vila Padre Donizetti - 4 classes; 

-- EMEI Alfredo Guedes - 2 classes; 

-- EMEI Centro Educacional do SESI - 2 classes; 

-- EMEI Professora Djanira F. Bonfim Bacci - 2 classes: 

-- EMEI Creche Dr. Delduque Vieira Palma- 6 classes; 

-- Unidade li da Creche Dr. Del duque V. Palma - 2 classes.: 

-- APMIT - Casa da Criança - 4 classes: 

-- EMEI Bairro São Pedro dos Morrinhos - I classe em funcionamento e duas em 

construção. 

Cada classe atende em média 20 a 25 crianças. 
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A Escola Municipal Dr. Ataliba Amadeu Sevá oferece o curso re!:,'lllar de 

segundo grau com profissionalização na área de contabilidade, com 60 alunos inscritos 

nas 3 séries: curso de suplência em auxiliar de enfermagem, com duração de 18 meses, 

frequentado atualmente por 30 alunos. Quanto ao ensino supletivo, ministrado da 

quinta à oitava série, será extinto em função da baixa demanda, que é hoje, de 18 

alunos. A escola oferece ainda curso de datilobJfafia e cede salas para o curso de 

processamento de dados. 

A rede estadual é composta por estabelecimentos de ensmo de pnmetro e 

segundo graus, que atendem respectivamente a 4390 e 321 alunos, incluindo magis­

tério. 

São os seguintes os estabelecimentos de ensino estaduais: 

-- EEPG Alfredo Guedes: 

-- EEPG Antonio Dias Paschoal; 

-- EEPG Profa. Carmen Mendes de Carvalho; 

-- EEPG Profa. Djanira Félix Bonfim Bacci; 

-- EEPG Inspetor Escolar Pedro Mazza; 

-- EEPSG Pe. Donizetti Tavares de Lima. 

Algumas destas escolas mantêm cJasses especiais e curso supletivo noturno de 

primeiro grau, frequentado inclusive por moradores da zona rural. 

O transporte escolar fica submetido ao Setor de Educação, transportando quase 

mil alunos por dia, incluindo seb'llndo grau, principalmente à noite. 

Como Tambaú não tem estabelecimentos de ensino de terceiro grau concede 

ajuda, com combustível. aos estudantes universitários que cursam faculdades em Ribei­

rão Preto e São João da Boa Vista. 
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Um dado interessante é que estudantes não pagam transporte de forma alguma 

na cidade. 

A merenda já está municipalizada, servindo também às escolas estaduais e seu 

preparo é centralizado, sendo distribuída por veículo da Prefeitura. 

O município recebe alguns alimentos formulados da Secretaria de Estado da 

Educação. mas este envio não é constante, chegando muitas vezes com data de vali­

dade a vencer. 

A manutenção dos equipamentos educativos, tanto a nível municipal como 

estadual fica. em grande parte, sob a responsabilidade da Prefeitura. 

Cabe ressaltar que, com relação às condições tlsicas dos equipamentos, causa 

uma certa preocupação a falta de equipamentos de combate á incêndio ( extintores) e 

pouco controle sobre a peridiocidade de limpeza das caixas d'á!,TUa. 

Com relação a recursos humanos, a rede municipal de ensino conta com 39 

professores, alguns deles prestando serviços na APAE. 

Quanto à formação e reciclagem de pessoal, a coordenadora do Setor de Educa­

ção coloca que tem sido constante desde 1993, principalmente em parceria com a 

Unicamp. 

Durante o ano de I 995 vem sendo oferecido aos professores de EMEIS e de 

primeiro grau um curso de extensão em convênio com a Unicamp. Este contempla 240 

horas, divididas em 6 módulos com 40 horas cada um e mais 80 de supervisão direta 

nas escolas por parte da coordenadora do curso. 

Este curso de extensão engloba conteúdos e estratégias de trabalho com crian­

ças de 2 a 14 anos. Nas visitas e entrevistas realizadas em algumas escolas, inclusive da 

zona rural, foi possível perceber o resultado prático deste investimento na organização 

dos serviços e da sala de aula. na apropriação do espaço por parte das crianças e na sua 

participação nas decisões das atividades a serem desesenvollvidas. 
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Quanto ao ensino de Saúde, propriamente dito, não está incluído no plano glo­

bal da EMEIS. sendo passadas apenas noções elementares relacionadas à prevenção 

das doenças infecto-contagiosas na infância. A avaliação destes conteúdos transmitidos 

JUnto às crianças é realizada através de conversas ou perguntas individuais. 

Pelas observações realizadas acredita-se que h~ja atividade sistematizada para 

conhecer o estado de saúde das crianças que ingressam nas EMEIS. através de ficha 

preenchida no ato da matrícula. 

Os agravos mais comuns referidos na tàixa etária até sete anos são: pediculose, 

escabiose. diarréia. cefaléia; agravos esses, muitas vezes, motivo de ausências às aulas. 

Quanto às ações preventivas. na área de Saúde bucal foi feito um trabalho 

sistemático nos anos de 1993/94, mas em 1995 a única coisa que se mantém é a 

escovação sem supervisão do pessoal de Saúde. A escovação supervisionada com fluor 

gel não aconteceu em 95, nem os procedimentos coletivos como o bochecho com flúor, 

orientações educativas e evidenciação de placas. 

Na área de Saúde ocular constatou-se que algumas ações preventivas não têm 

sido feitas. como o teste de acuidade visual, mas quando se detecta algum problema, a 

criança é encaminhada para o Posto de Saúde. 

O Setor de Educação tem implantado para a pré-escola, triagem e atendimento 

fonoaudiológico, realizados por duas profissionais da área, ligadas ao Setor de Saúde. 

A nível das escolas estaduais, de primeiro e segundo grau, o que se observou a 

partir de visitas e entrevistas foi também a não inclusão do ensino de Saúde no plano 

global. Apesar disso, são desenvolvidos conteúdos e atividades relativos à Saúde, os 

quais ficam a cargo dos professores de Ciências químicas, fisicas e biológicas e aconte­

cem de acordo com as possibilidades de cada um. Em alguns casos busca-se a 

interdisciplinaridade e a integração entre os ciclos. mas pautados básicamente no 

interesse e envolvimento dos professores. 
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Quanto à existência de materiais ou bibliobJTafia referente à Saúde nas escolas, 

as da zona urbana possuem biblioteca e. em alguns casos, até videoteca, com títulos e 

vídeos. onde os temas de Saúde também são contemplados. Jà na zona rural os alunos e 

professores não contam com esses recurso. Além disso, costumam receber impressos 

sobre Saúde, especialmente em épocas de campanhas ( vacinação, dengue ) que são 

repassadas a toda comunidade escolar. 

Com relação às ações preventivas de Saúde. as que vem sendo desenvolvidas de 

forma mais sistemàtica são aquelas relacionadas à saúde bucaL incluindo bochechos 

com flúor, em continuidade a trabalho desencadeado a partir de 1993. em conjunto 

com Centro Odontológico. 

Na maioria das escolas esta atividade acaba ficando sob a responsabilidade de 

um professor que se mostra mais interessado e que é orientado quanto à diluição do 

t1uor, periodicidade e controle. 

Os diretores das escolas são unânimes em afirmar que as crianças de primeira à 

quarta série aderem com mais facilidade a estas ações, havendo resistência entre os de 

quinta a oitava e deixando de acontecer entre os de segundo grau. 

Uma experiência interessante foi adotada na EEPG Antonio Dias Paschoal, 

onde num trabalho de conscientização dos alunos, realizado de forma integrada com o 

Centro Odontológico, os estudantes de oitava série passaram a assumir a responsa­

bilidade sobre os bochechos semanais com flúor das demais séries. desde o preparo até 

o controle, sob a supervisão da professora de Ciências. 

Esta experiência iniciou-se em 1993 e parece que atualmente hà uma certa des­

motivação dos alunos, indicando a necessidade de uma intervenção que dê um novo 

estímulo à atividade. 
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As ações relacionadas à Saúde ocular, como aplicação do teste de acuidade 

visual. ocorrem uma vez por ano. tícando a cargo dos próprios professores, que não 

têm passado por reciclagem, particularmente na zona rural. 

Não foi comentado se há triagem e atendimento fonoaudiológico nas escolas 

estaduais. 

Em casos de emergência, os alunos são levados rapidamente ao Pronto Socorro 

e em São Pedro de Morrinhos, ao miniposto. Nesta localidade mais afastada parece 

haver uma certa dificuldade quando ocorrem situações de emergência, pois a escola 

não pode tomar nenhuma iniciativa sem consultar os pais. 

O levantamento das condições de Saúde das crianças ao inb>Tessarem na escola, 

e que é fundamental em algumas emergências, vem sendo feita de forma não 

sistematizada. Algumas escolas coletam informações numa ficha específica para 

disciplina de Educação Física, outras fazem anotações à parte na pasta de cada aluno, 

repassando-as para os professores. Tanto num caso como no outro algumas dados 

básicos acabam não sendo levantados. 

Questionados quanto à merenda, os diretores, de maneira geral, consideram que 

é de boa qualidade e tem boa aceitação. Esta avaliação não se aplica à escola da zona 

rural, que recebe os alimentos para prepará-los no local, o que, segundo os 

funcionários, acarreta pouca variedade. 

Quanto às situações específicas relacionadas à tàse de adolescência como: uso 

de drogas, gravidez, sexualidade e doenças sexualmente transmissíveis, em geral os 

professores de Ciências abordam estes temas, mas não existe entrosamento com 

recursos de Saúde para realização de trabalho conjunto nesta área. 

Quando se avalia, como os educadores vem observando a ocorrência destes 

casos na população escolar que atendem e, o que pensam deva ser o papel da escola 
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frente a isso, manifestam insegurança, impotência e surgem questionamentos sobre a 

real função da escola, 

"Instruir ou assumir tudo que tem sido jogado como sua responsabilidade ? " 

" É importante a escola ter espaço para trabalhar estas questões emergentes, 

mas até que ponto se consegue fazer alguma coisa ? " 

"Será que não cabe mais á escola trabalhar os conteúdos de Física, Química e 

Matemática onde os alunos apresentam tantas dificuldades?" 

"Os pais não conseguem resolver estes problemas (uso de drogas, sexualidade) 

em casa e acabam jogando para a escola. " 

"Não há para onde encaminhar os adolescentes com este tipo de problema. " 

Da mesma forma que com os alunos, o trabalho com os pais em relação às 

questões de Saúde é pontual, restringindo-se a orientações e encaminhamentos , 

quando necessário, e à participação nas campanhas desencadeadas pela Secretaria de 

Saúde do Estado. 

As reuniões com famílias têm como objetivo principal a discussão do 

desenvolvimento da proposta pedagógica, eventos, e a queixa mais comum é que a 

frequência é muito baixa. 

Percebe-se que há um bom entrosamento com a comunidade de maneira geral, 

que usa o espaço das escolas para eventos, reuniões, inclusive relacionados com Saúde 

( entidades espíritas ). 

No entanto, um trabalho mais efetivo com participação das famílias e comuni­

dade no sentido de discutir o papel da escola, até no que diz respeito à Educação em 

Saúde, não existe. 

Quando se fala em municipalização da Saúde constata-se desconhecimento 

muito grande. Não há representantes da Educação no Conselho Municipal de Saúde e 

nem se sabe como este vem atuando. 
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Aliás, nem mesmo o Conselho Municipal de Educação foi implantado, embora 

a Lei Orgânica do Município disponha sobre sua criação , atribuições e composição nos 

artigos 160, parágrafos primeiro e segundo e I 6 I, parágrafo primeiro, da Seção V em 

1990. Em consequência. não há Plano Municipal de Educação. 

O único canal de participação da população na área de Educação é a REM ( 

representantes educacionais do município ), instância criada pela Secretaria de Estado 

da Educação e que con!:,rrega diretores e professores, pais e alunos, cujo objetivo é 

discutir o ensino ministrado nas escolas estaduais. 

O entrosamento dos setores municipal e estadual na área de Educação é 

pequeno e se efetiva nas reuniões da Coordenadoria de Educação do Interior. 

Já entre os setores de Educação e Saúde, tanto das escolas municipais como das 

estaduais, principalmente a nrvel do fluxo de encaminhamentos, parece ser tranquilo, 

embora a ênfase seja basicamente no assistencial. 

Em relação à resolubilidade dos Serviços de Saúde após a municipalizacão, o 

que se coloca é que a população, de maneira geral, usa o recurso público de saúde , 

mas a morosidade no retorno do exames deixa as pessoas muito ansiosas. Como 

consequência, na ilusão de que os convênios diminuam este tempo, uma parcela da 

população, especialmente aquela que tem condições financeiras um pouco melhores, 

acaba optando por este tipo de serviço. 

Resumindo, pode-se constatar que, de maneira geral, as unidades de ensino 

visitadas são representativas do contexto atual da rede escolar no Estado de São Paulo, 

considerando-se as características específicas de sua localização (zona rural ou 

urbana). 

Percebe-se que o ambiente físico, apesar de algumas dificuldades observadas 

com relação à manutenção e adaptação( utilização em comum para EMEIS e escolas 

de I e 2 t-rrau ), encontra-se em bom estado de conservação e uso, constituindo-se em 
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espaços com razoáveis condições para o desenvolvimento das atividades de ensino­

aprendizagem. Portanto, em termos operacionais, os equipamentos visitados mostram­

se organizados para cumprir as finalidades ~revistas para o desenvolvimento das 

atividades educativas, com condições para garantir o acesso e atendimento da 

população usuária, pelo menos até o momento. Não se sabe até que ponto a reestru­

turação proposta pela Secretaria de Estado da Educação interferirá neste quadro. 

Quanto à população usuária, sua composição é bastante heterogênea no que se 

refere a renda e ocupação dos pais, pois todas as classes sociais frequentam a escola 

pública, já que Tambaú praticamente não conta com recursos privados nesta área. A 

diferença mais significativa é que nas escolas com localização mais central se concen­

tram os alunos de classe média e classe média alta. 

O corpo docente das escolas constitui-se de equipes específicas de cada 

segmento (de pré-escola a terceira série do segundo &,rrau) que até atuam de forma arti­

culada em cada ciclo, mas não interciclos. No momento, os professores da rede 

estadual manifestam-se insatisfeitos quanto às condições para a realização do trabalho: 

salário, carga horária, participação em cursos de capacitação, aprimoramento, recicla­

gem. Sentem-se desestimulados para inovar e/ou incrementar ações diferentes das já 

existentes, questionando as condições institucionais públicas que prevalecem no âm­

bito da escola. 

Em relação à programação, cabe ao corpo docente sua execução, sendo que 

anualmente ocorre o planejamento das atividades, no início de cada ano letivo. O pro­

cesso ensino-aprendizagem busca cumprir os objetivos propostos para cada disciplina, 

apoiando-se em metodologias e estratégias de ensino características da abordagem 

tradicional. Existe uma intenção de desenvolver com qualidade o que está previsto em 

termos de conteúdo, garantindo-se a transmissão das informações. 
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Específicamente em relação à Educação em Saúde, as escolas vêem desenvol­

vendo algumas aÇões, porém não sistematizadas numa proposta curricular específica. O 

que é feito hoje está inserido no desenvolvimento do conteúdo das disciplinas de 

Ciências e Biologia, não se pautando por uma perspectiva critica , que favoreça o pro­

cesso de conscientização do educando com relação ao papel que lhe cabe no mundo 

fisico, biológico e social na busca da Saúde como um bem coletivo. 

Tendo em vista as dúvidas, questionamentos e frustrações de albTUns educadores 

e o compromisso de contribuir com análises que permitissem retlexão e revisão de suas 

práticas é que se apresentam as considerações a seguir. 

Em primeiro lugar, é preciso lembrar que as experiências de implementação do 

ensino de Saúde através da multiplicação de tópicos isolados ou unidades mais ou 

menos abrangentes, acrescentados ao material didático, não tem dado bons resultados, 

como os próprios educadores tem sentido. 

Para que isso aconteça é importante levar em conta o complexo de informações 

inter-relacionadas das ciências físicas, biológicas, médicas, psicológicas e sociais, 

necessárias para a compreensão da Saúde como resultante do processo dinâmico de 

interação entre o homem e o meio onde vive. A tão falada interdisciplinaridade, difícil 

de alcançar, mas indispensável num processo educativo mínimamente coerente. 

A aprendizagem se toma eficaz quando se pauta em metodologias que privile­

giem a descoberta, a experimentação, as discussões em grupo e pesquisas pelos pró­

prios educandos e não apenas o "ouvir, ler, discutir, provar". A melhor forma de atuar 

consiste em tomar possível a participação do próprio indivíduo, em seu duplo papel de 

sujeito e objeto da ação, em todos os momentos do processo. 

Portanto, na organização do currículo, as escolas devem selecionar conteúdos e 

propor atividades tendo por referência as situações concretas vividas pela comu­

nidade,discutidas à luz dos conhecimentos científicos e das oportunidades existentes de 
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promoção e proteção à Saúde. ( Pilon,A.,1976) De forma alguma as escolas deveriam 

atuar sozinhas neste papel. Identificar problemas relacionados às condições de vida e 

saúde da comunidade, discuti-los junto com os educandos e buscar possíveis soluções 

seria uma tarefa conjunta da escola pública e dos serviços de Saúde. 

Esta forma de entender Educação em Saúde poderia contribuir, a longo prazo, 

para minimizar a falta de mobilização e participação da população, alegado tantas ve­

zes como causa da não implementação do Conselho Municipal de Saúde na cidade. 

A Educação em Saúde, desenvolvida nessa perspectiva crítica favoreceria o 

processo de conscientização popular sobre a Saúde como direito coletivo, facilitando 

ainda a organização e mobilização da sociedade, o que resultaria em avanços signifi­

cativos no sentido da conquista da Saúde como expressão da cidadania (OLI­

VEIRA,M.L.C.L e outros, 1989). 

Para finalizar, não se poderia deixar de falar no processo de formação e 

reciclagem dos educadores, enfatizando a importância e necessidade de se manter 

convênios e contatos com Universidades e outras agências educativas, como vem sendo 

feito, mas com uma proposta pedagógica emancipadora, participativa e integradora. 

5.4. CULTURA E LAZER 

O Setor Cultural dentro do Município de Tambaú representa um. segmento 

importante para mobilização e participação da população. 

A equipe de trabalho do setor empenha-se no planejamento e organização de 

diversas programações, em parceria com outros setores da administração e, eventual­

mente, conta com apoio da Secretaria Estadual de Cultura. 
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Estes eventos se articulam às comemorações locais e regionais, apóiam ini­

ciativas e manifestações culturais e artísticas diversas e/ou se referem à realizações 

específicas em função de demandas apresentadas ao setor. 

Neste sentido, as atividades desenvolvidas são variadas, estendendo-se por todo 

o ano, com um calendário de programações artísticas, culturais e científicas, dirigidas 

para as diferentes faixas etárias e população em geral, envolvendo música, dança, 

teatro, artes plásticas e literatura, bem como encontros, debates, palestras e outros. 

Além disto, também promove o desenvolvimento sistemático e contínuo de diversas 

atividades de apoio as práticas culturais. 

Todas estas ações se oferecem com opções de lazer e aprimoramento para a 

população, incentivando o trabalho e a comunicação artística e intélectual dos parti­

cipantes de diferentes grupos de expressão. 

A criação da Escola Municipal de Teatro, em parceria com o Fundo Social de 

Solidariedade, abriu um espaço de atuação para a população adolescente, viabilizando 

também uma proposta de intervenção educativa, pois, além das aulas e ensaios 

participam .de !,'Tllpos de reflexão e discussão de temas ligados à adolescência. Atual­

mente conta com 5 (cinco) grupos de formação. Vários espetáculos já foram encena­

dos, coincidindo estas apresentações com outras programações comemorativas locais e 

regionais. 

Vale ressaltar que é dada uma atenção especial para a apresentação destes espe­

táculos teatrais, aos alunos da rede escolar do Município, bem como para de outras 

entidades como AP AE, Casa da Criança em dias e horários previamente combinados, 

incentivando a participação e aproximação das crianças com esta modalidade de 

expressão artística. 
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O grupo "Curtura de Teatro", constituído por jovens atores amadores também 

conta com o apoio do Setor, tendo montado e apresentado alguns espetáculos no 

circuito cultural da cidade. 

Outro grupo de destaque nas ações continuadas é o Coral, existindo o Coral 

Infanto-Juvenil, o Coral Municipal e o Coral da Terceira Idade, que se mobiliza de 

forma constante para ensaios e apresentações. 

Tanto os grupos de Teatro como de Coral estão sob a coordenação de profis­

sionais com experiência e capacitação nestas áreas; que além de investirem na forma­

ção de novos talentos, colaboram na produção e criação das diversas programações do 

setor. 

No momento está sendo estimulada a formação de grupos de capoeira, inclusive 

com a participação de crianças e jovens. 

Também ficam sob responsabilidade do Setor de Cultura a Banda Municipal e a 

Banda do Padre Donizetti, a qual foi formada ainda a sua época. 

De maneira geral, os eventos promovidos pelo Setor buscam integrar e forta­

lecer as diferentes manifestações artísticas e culturais que despontam na população da 

cidade. Freqüentemente são realizadas exposições, feiras, concursos literários, espetá­

culos de música, dança, teatro, desfiles e outros. Também são patrocinados shows e 

espetáculos, ampliando o circuito de lazer e entretenimento. 

A Semana Universitária Tambauense que tradicionalmente acontece no mes de 

julho, nasceu de um movimento dos estudantes universitários da cidade, que estudavam 

"fora" e, por ocasião das férias escolares, retomavam para Tambaú. Iniciou em 1.963 e 

até o presente continua sendo organizada pelos estudantes que sucedem aos anteriores, 

formando o Clube Universitário. É um evento bastante conhecido, que atrai a 

participação de jovens das cidades vizinhas. Durante esta semana diversos encontros 
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culturais, esportivos e artísticos acontecem, havendo uma mobilização da cidade em 

torno destas programações. 

Também a figura do Padre Donizetti Tavares de Lima é homenageada. no 

calendário anual de eventos da cidade. São realizadas várias atividades tanto culturais 

como religiosas com a participação da comunidade. 

Atualmente estão sendo reunidos e catalogados documentos, artigos publicados 

em revistas, jornais, biblio!:,'Tafias, fotos, etc referentes ao fenômeno sócio-religioso do 

Padre Donizetti, a fim de constituir um acervo do patrimônio histórico do Município. 

Está prevista também a criação do Museu da Cidade de Tambaú, considerando o 

arquivo e preservação de diferentes documentos, fotos, objetos e outros relacionados à 

história da Cidad~, quanto à sua origem, às características da população, à produção 

cerâmica, aos movimentos religiosos e políticos, à arquitetura e construção dos 

edificios, etc. 

Para a realização dos diversos eventos citados são utilizadas as instalações do 

Centro Cultural, do Centro de Lazer do Trabalhador, do Ginásio de Esportes, da 

Sociedade Amigos de Tambaú e tambem ruas, parques e jardins da cidade. 

O município conta ainda com a Biblioteca Pública "Professor Sebas", consi­

derada uma das melhores da região, com mais de 32.000 volumes e uma frequência 

aproximada de 1.830 leitores por mês. 

A presença de inúmeras vídeo-locadoras no comércio local, certamente reflete o 

interesse da população pelas produções cinematográficas, porem a cidade não conta 

atualmente com um cinema, o qual foi extinto há alguns anos. Esta situação está 

assinalada numa frase "pichada" no muro do prédio da Prefeitura com os seguintes' 

dizeres "Uma cidade sem cinema é como um quarto sem janela". 
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Os componentes apresentados, relacionados às areas de cultura e lazer do 

município estimulam na população o aproveitamento adequado dessas necessidades, 

representando um fator importante na promoção geral da saúde física, mental e social. 

Apesar disto, falta a articulação destes trabalhos com aqueles que tradicional­

mente cuidam da saúde da população. 

5.5. ESPORTES 

O incentivo e a realização de atividades esportivas, destaca-se entre as ações 

desenvolvidas com o apoio da administração municipal, que conta com um setor 

específico para o gerenciamento e implementação dos diversos programas oferecidos 

gratuitamente à população. 

Os recursos humanos que atuam no setor são jovens e bastante interessados em 

promover e articular diversas programações, sendo todos profissionais da área de 

esportes, contratados pela Prefeitura. 

A organização dos serviços inclue uma série de atividades sistemáticas e 

continuadas além da promoção e participação frequentes em eventos e competições 

locais e regionais. 

Uma das ações continuadas é a chamada "Escolinha de Futebol" que busca 

proporcionar a iniciação e o desenvolvimento de crianças e adolescentes nesta prática 

esportiva. Aproximadamente 340 alunos estão inscritos, considerando as diferente 

faixas etárias assim distribuídos: 

Categoria Fraldinha 

Categoria Dentinho 

Categoria Dente de Leite -

de 6 à 7 anos 

de 7 à 8 anos 

de 8 à 14 anos 



Categoria Dentão 

Categoria Infantil 

de 1 4 à 1 6 anos 

de 16 à 1 9 anos 
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Em geral, esta população busca o setor espontaneamente demonstrando inte­

resse em frequentar as aulas, que são ministradas diariamente, em diferentes horários, 

não interferindo no horário escolar, já que a frequencia à escola é um dos pré-requisitos 

para a inscrição na atividade. 

Existe uma adesão voluntária e disciplinada às tarefàs propostas que inclue 

exercícios físicos e treinos, ocorrendo a transição suscessiva de uma categoria para a 

outra. São constituídos diferentes times entre os inscritos e, de forma sistemática, vão 

sendo preparados para participar das competições que são realizadas. 

Estas são programadas obedecendo o Calendário e Regulamentos de 1.995, da 

Secretaria de Estado dos Negócios de Esporte e Turismo, sendo que Tambaú faz parte 

da 4.a Região Esportiva do Estado, o que representa um incentivo à formação dos 

jovens, visto ser uma região com força no setor impondo maior condição competitiva 

para os integrantes dos jogos e torneios. · 

Além desta programação também são oferecidas outras, relacionadas ao Futebol 

de Salão, Basquete e Voleibol, atingindo principalmente a população adolescente. 

Nestas modalidades esportivas, a participação também é espontanea e o 

interesse se manifesta tanto por parte dos meninos como das meninas. 

O desenvolvimento das atividades de treino e preparaçãÓ também ocorre 

durante a semana, em períodos alternados com o período escolar, intensificando-se por 

ocasião de jogos e competições. 

Na modalidade de Voleibol, há maior participação de jovens do sexo feminino 

que demonstram disposição e empenho no sentido de se constituir uma equipe compe­

titiva com condições física e técnica a~equadas. 
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A prática do atletismo também é estimulada, mas deverá ser implementada no 

próximo ano. 

Todas estas ativadades além de promoverem o exercício saudável das práticas 

esportivas, buscam garantir a participação dos jovens em torneios e campeonatos que 

são promovidos ao nível local como regional. 

Para esta ações acontecerem, os recursos materiais, financeiros e de apoio são 

garantidos pela prefeitura que já providenciou inclusive jogos de uniformes para os 

diversos times formados, como também através do patrocínio das entidade locais. 

O intercâmbio com os municípios vizinhos é constante, abrindo espaço para a 

integração entre as crianças e jovens. 

Para o desenvolvimento destas programações são utilizadas as áreas esportivas 

disponíveis na cidade, a saber: o Ginásio de Esportes, o Centro de Lazer do Trabalha­

dor (equipado com piscina, campo de futebol, campo de bocha, quadras de basquete e 

volei), além dos estádios do Esporte Clube Operário e do Esporte Clube União. 

Algumas destas instalações estão requerendo manutenção e melhorias a fim de 

oferecer melhores condições para a realização das atividades propostas. 

Ampliando a atuação do setor e em parceria com outros, no primeiro semestre 

de I .995, foi desenvolvido um projeto de Educação Física na rede escolar municipal, 

dirigido aos alunos da pré-escola. A expêriencia foi muito bem aceita pelas crianças, 

sendo que as estratégias utilizadas foram planejadas de acordo com a faixa etária da 

popuolação. Atualmente este projeto foi interrompido por falta_ de recurso humano 

especializdo. 

Embora exista uma efetiva participação das crianças e jovens nas atividades 

oferecidas, resultando em melhoria das suas condições de saúde, incluindo o desenvol­

vimento psíquico e social, a orientação desta atividade dentro de um programa de 

Educação em Saúde, não se faz de forma sistemática e planejada_ 
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Não são realizados exames médicos pré-admissionais, ou avaliação fisica inicial 

dos alunos. com vistas a detectar possíveis problemas relacionados ao exercício destas 

práticas. Os professores, com base em suas experiências e conhecimentos, são os 

responsáveis por uma eventual triagem ou detectação de problemas. sendo que nestas 

situações é feita uma orientação e recomendação ao aluno para que ele busque uma 

avaliação médica. 

Segundo se observa o biotipo das crianças e jovens que estão nos programas 

apresenta considerável variação em relação aos de outros municípios vizinhos. 

Constata-se que são de estatura mais baixa, além de se mostrarem menos desenvol­

vidos fisicamente, principalmente os oriundos das classes populares. 

Esta diferença tambem aparece entre os sexos, sendo que as meninas são mais 

desenvolvidas que os meninos. Alguns jovens são trabalhadores também e nestes casos 

o rendimento deles nos exercícios, às vezes, é mais baixo. 

Não há estudos sobre estas condições que são indentificadas na população, 

resultando da observação e apreciação dos instrutores da área, que se mostram preocu­

pados com estes aspectos, levantando algumas hipóteses relacionadas às condições de 

alimentação, trabalho e outras. 

Para a população em geral não há atividades sistemáticas, mas o Setor contribui 

na organização de Torneios de Bocha, de Xadrez, Truco e outros. 

Outro espaço para a realização de práticas esportivas e de lazer é o Ipê Tenis 

Club, que possui piscinas, quadras de tenis, basquete, e voleibol e campo de futebol. A 

utilização deste equipamento é mais restrita às classes sociais mais altas. 

Vale destacar que na maioria dos eventos programados no município, através 

dos setores de Cultura, de Educação, Fundo Social de Solidariedade e outros, o setor de 

Esportes está presente, mantendo a estratégia definida de trabalhos em parcerias. 
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5.6 PROMOÇÃO SOCIAL 

As atividades voltadas para a promoção social do Município de Tambaú são 

principalmente desenvolvidas pelo Fundo Social de Solidariedade, vinculado à 

Prefeitura. Outras entidades existentes na comunidade também realizam ações nesta 

área, em conjunto com o Fundo Social, estabelecendo uma metodologia de ação 

baseada no princípio da parceria, e da intersetorialidade. 

O Fundo Social possibilita a continuidade dos programas já existentes e 

implantação de outros. Os diversos segmentos da Promoção Social integram seus 

respectivos recursos e especialidades, buscando uma visão de conjunto, sem que cada 

um perca a autonomia e a identidade. 

Esta metodologia de trabalho contribui para que se estabeleça uma dialógica 

que implica criação e inovação, associando esforços para articulação de programas 

comunitários a partir das necessidades identificadas na realidade cultural, geográfica e 

sócio-econômica da comunidade. 

Neste sentido, a área de promoção social está organizada para atender 

segmentos específicos da população, através de ações programáticas cujos objetivos, 

metodologias e estratégias são estabelecidos de acordo com suas características e 

necessidades. 

Algumas destas ações são operacionalizadas pelo Fundo Social, out~as estão 

afetas às demais entidades, considerando seus modelos de gestão. 

A equipe de trabalho do Fundo Social está sob coordenação de uma assistente 

social, conforme previsto pela Lei Orgânica das Assistências Sociais. 

Para o desenvolvimento das atividades previstas, recebe apmo técnico e 

financeiro da Administração Municipal e da Secretaria da Família e Bem Estar Social. 

Também são levantados recursos por meio da organização de eventos. para a 

comunidade, como feiras, exposições e outros. 

Um dos programas desenvolvidos pelo Fundo Social é o Programa de 

Atendimento às Famílias. Toda a demanda que se apresenta é atendida, não há 

critérios preestabelecidos para a realização de uma triagem. Esta situação é 
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problematizada pela instituição, porém não tem sido possível criar mecanismos que 

possam oferecer subsídios para identificar e caracterizar a população usuária. No 

momento, aproximadamente 400 famílias integram o programa. 

Geralmente trata-se da clientela que recebe até dois salários mínimos, oriunda 

dos Estados do Ceará e do Paraná, havendo uma diferenciação quanto ao mercado de 

trabalho onde se inserem, ou seja, indústria cerâmica e agricultura, respectivamente. 

A procura pelos serviços da área social é f,'Tande, e a atuação tem sido de 

caráter assistencialista. Em larga medida buscam recursos diversos para suprimir as 

dificuldades em termos de alimentação, saúde e transporte, geradas basicamente pela 

situação destàvorecida em que se encontram .. 

A intervenção junto a esta população envolve a recepção realizaqa diariamente, 

na . qual são identificadas as necessidades, ,procedidas as orientações e 

encaminhamentos para outros serviços. Uma vez por mês, estes usuários, em grupos de 

20, participam de uma reunião, em _dia e horários previamente agendados. 

Estes encontros objetivam discutir e esclarecer os aspectos relacionados aos 

problemas apresentados, abrindo um espaço para reflexão conjunta. Também são abor­

dados temas específicos, sugeridos pelos próprios integrantes. A participação de todos 

é valorizada, estabelecendo um clima de liberdade e de trocas, com o apoio de 

metodologias e estratégias de trabalho participativas. 

Os integrantes dos grupos abertos são constantes ás reuniões, tendendo a 

formação de grupos específicos, com, os mesmos participantes, fortalecendo a 

dinâmica dos trabalhos. 

Após estas reuniões, os participantes recebem gêneros alimentícios sob a forma 

de complementação alimentar (exemplo: cesta com arroz, feijão óleo, açúcar, fubá e 

leite em pó). 

Vale ressaltar que o trabalho desenvolvido nos grupos busca garantir um 

componente educativo na intervenção realizada, sendo que a distribuição dos 

alimentos constitui apenas um recurso de apoio. 
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Um outro programa desenvolvido, há 2 anos, pelo Fundo Social é o "Pro!,JTama 

de Atendimento ao Adolescente - Saúde e Vida", em parceria com as áreas de 

Educação, Esporte e Saúde (Anexo 8). 

O prO!,JTama busca proporcionar ao adolescente uma atenção diferenciada, 

através de ações que estimulem sua participação ativa nos diversos níveis da vida 

social, tais como grupos educativos, práticas culturais (atividades literárias, teatro, 

dança, canto e artes plásticas) e desportivas. 

Os grupos educativos visam proporcionar a troca de informações e 

experiências, bem como possibilitar a discussão entre adolescentes e profissionais em 

torno de temas preestabelecidos, que se mostram como fontes emergentes de interesse 

ou preocupação dos adolescentes e seus familiares tais como: o que é ser adolescente, 

sexualidade, namoro, relacionamento familiar, amigos, escola, trabalho, expectativa 

do futuro, gravidez, anticoncepção, drogas, dst/aids e outros temas de acordo com as 

temáticas emergentes. A operaci_onalização desses !,JTUpos se dá por meio de estratégias 

participativas, buscando-se o estabelecimento de um clima favorável às discussões e á 

participação de todos. 

A sistematização de ações educativas junto à população adolescente nos 

diferentes espaços aonde tem acesso vem sendo garantida pela capacitação e 

treinamento dos profissionais que atuam junto às entidades e serviços existentes. Por 

meio de supervisões técnicas, cursos, palestras e seminários, os técnicos têm a 

oportunidade de refletir sobre as práticas de trabalho, orientando-as no sentido de 

atingir os objetivos propostos pelo programa. Esta multiprofissionalidade na atenção 

propicia uma troca de conhecimentos e responsabilidades em relação aos adolescentes 

envolvidos. 

A criação da Escola Municipal de Teatro. com grupos de adolescentes, 

representa a consolidação de uma proposta de atenção articulada e conta com o apoio 

da área de Cultura. 

A mobilização da comunidade e dos setores responsáveis para a criação do 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente também foi uma ação 

articulada através do ProbJTama do Adolescente. A sua implantação se deu através de 
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um amplo processo participativo por um período de um ano e meio aproximadamente, 

consolidando-se na promulgação da Lei 1.458/95, que cria a Política Municipal de 

Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente. O Conselho Tutelar foi eleito 

recentemente e está iniciando suas atividades. O Fundo Social de Solidariedade 

também apóia e participa das ações desenvolvidas junto à Associação de Proteção à 

lnfânci~ e à Maternidade, ao Projeto Idoso, ao Programa de Atendimento ao Indigente 

e outros. Essas ações são viabilizadas através de uma assessoria técnica às entidades 

sociais, objetivando o estudo sobre seu gerenciamento, implantação de alternativas de 

trabalho, troca de experiências e de conhecimentos. 

Além disso, o Fundo Social organiza e mantém outras atividades junto à 

população em geral, por meio de cursos profissionalizantes em parceria com a Casa da 

Agricultura, SENAR, SENAI, possibilitando a capacitação em diferentes áreas de 

trabalho. 

Participa também da realização de diversas campanhas sociais e de eventos 

comemorativos, mobilizando setores da comunidade. 

Outros Serviços da Área de Promoção Social 

--Associação de Proteção à Maternidade e Infància de Tambaú (APMIT); 

-- Associação de Proteção à Maternidade e Infância de Tambaú. 

O trabalho desenvolvido por estas entidades tem, entre outras, a finalidade de 

zelar pela saúde, bem-estar e necessidades da população infantil do município, 

colaborando com os poderes públicos e particulares na promoção do amparo à 

infância, em conformidade com as disposições da Constituição Federal e da Estadual. 

As ações de trabalho ocorrem junto à Casa da Criança e a três creches 

municipais, uma das quais localizada no bairro de São Pedro dos Morrinhos. 

A Casa da Criança atende crianças e jovens na faixa etária de 7 a 18 anos, 

provenientes de famílias carentes, cujas mães trabalham fora do lar e contam com a 
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entidade para cuidar de seus filhos nos períodos extra-escolares em que estiverem 

trabalhando. 

Sua programação inclui atividades de acompanhamento e reforço escolar e 

intervenções sócio-educativas e de iniciação profissional. Além disso, são promovidas 

atividades de orientação e acompanhamento das famílias envolvidas. 

A formação e reciclagem da equipe de trabalho, por meio de projetos e 

programas com outras entidades, é constante, buscando seu desenvolvimento 

profissional e melhorando a qualidade do atendimento prestado. 

A comunidade também se integra às ações da Casa da Criança, sendo 

conscientizada do trabalho ali desenvolvido e colaborando com as promoções e 

campanhas realizadas. 

Nas creches, a população inscrita está na faixa etária de 6 meses a 6 anos, em 

regime de semi-internato. São atendidas suas necessidades de alimentação, higiene, 

saúde, educação e lazer. 

As programações educativas são acompanhadas e orientadas pela equipe de 

trabalho da "Casa da Vovó", da rede particular de ensino, implementando uma 

metodologia de ação baseada no método construtivista. Neste sentido, busca-se 

aprimorar e desenvolver condições para uma atuação efetiva das equipes de trabalho 

junto à clientela e seus familiares. 

Dois outros projetos ainda são desenvolvidos pela APMIT: ·o Clube de 

Gestantes e a Oficina de Costura. 

As atividades do Clube de Gestantes estão a cargo da assistente social da 

entidade, em conjunto com a do Centro de Saúde. O trabalho desenvolvido está 

pautado em ações preventivas e de orientaÇão em relação à _gravidez. São realizados 

encontros semanais com a participação de profissionais de várias áreas. 

A Oficina de Costura representa uma iniciativa de participação comunitária, 

por meio do trabalho de voluntários, na confecção de roupas infantis, que são depois 

distribuídas às famílias carentes. 

IDOSO 
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Foi iniciado em 1992, através do Serviço de Obras Sociais (S.O.S) e do Fundo 

Social dç Solidariedade. No decorrer de suas realizações, passou a contar com apoio 

dos setores de Cultura, Esporte e Saúde. 

O Projeto Idoso está pautado em uma proposta de atenção e cuidado à 

população idosa e de terceira idade, que vai dos 50 aos 70 anos, caracterizando-se 

como um projeto de atendimento em meio aberto. 

No início de seu funcionamento buscava atender pessoas idosas carentes, mas 

atualmente o interesse em participar do projeto atinge pessoas de diferentes realidades 

sócio-econômicas e culturais. 

As atividades desenvolvipas visam a integração social do idoso na comunidade, 

através de ações que estimulam sua participação ativa nos diversos níveis da vida 

social, tais como grupos educativos, práticas culturais (atividades literárias, teatro, 
cJ 

dança, canto, artes plásticas) e esportivas. 

Neste sentido, diversos grupos estão organizados, contando incJusive com a 

colaboração dos próprios usuários para o desenvolvimento das atividades, como é o 

caso das oficinas de pintura, culinária, crochê e outras, cujas "mestras" são pessoas 

que se dispuseram a oferecer seus dons e talentos para o treino e formação de outras 

pessoas na execução destas tarefas. Com isto, foi possível ampliar o número de 

pessoas atendidas e diversificar as alternativas de trabalho nos grupos, além de 

incentivar e valorizar a experiência e o conhecimento revelados pelos usuários. 

Outra opção importante é o Grupo de Coral da Terceira Idade, que vem se 

constituindo como um espaço de participação e de integração para os interessados em 

aprender e se aperfeiçoar na área de música e canto. Constantemente participam de 

diversos eventos locais e regionais. 

Também têm sido oferecidas aulas de ginástica, com vistas a proporcionar 

condições de melhor desempenho e preparo físico. Esta atividade é bastante procurada 

pelos usuários. 
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Os recursos humanos do Projeto Idoso incluem uma assistente social, 

responsável por seu funcionamento, e profissionais de áreas afins, integrando os 

recursos dos diversos setores envolvidos. 

Por meio de entrevistas realizadas junto aos idosos do t,Tfllpo de ginástica, foi 

possível constatar que a percepção deles em relação às atividades desenvolvidas é 

tàvorável, pois entendem que estas contribuem para a superação de suas dificuldades 

de entrosamento e de convivência com outros t,lTllpos, rompendo o isolamento e o 

distanciamento que geralmente experimentam nesta época de suas vidas. Também se 

sentem valorizados e apoiados em suas iniciativas sociais e de expressão de talento e 

criatividade. 

Todas estas possibilidades, segundo eles, ajudam a minimizar os agravos a sua 

saúde, tais como a hipertensão, diabetes, problemas circulatórios e alterações psicoafe­

tivas. 

Um dos indicadores de que este tipo de proposta vai ao encontro das 

expectativas presentes está na constância da participação e crescente interesse e 

motivação dos usuários, já que a grande maioria freqüenta o projeto em média há dois 

anos e meio. 

Apresentam-se a seguir alguns depoimentos dos idosos colhidos em entrevistas 

realizadas no dia da atividade de ginástica. 

"Tinha esgotamento nervoso, tratei mais de 18 anos e não melhorava. Tomava 

11 remédios por dia e agora só tomo dois, e o esgotamento sumiu." 

"Acho muito importante: levanta a gente. Tem gente que acha que, porque fica 

mais velho, a vida acabou." 

"Para mim foi bom. Minha pressão estava muito alta e agora está normal. 

Melhorou muito a minha saúde." 

"Se não estivesse aqui, estaria de cadeira de rodas ou na cama. A saúde é outra. 

A gente se sente importante." 

"O velho fica catando idade. Tem que pensar que pode fazer e tem condições 

de fazer." 

"Tinha sempre depressão. Hoje é uma das mestras da pintura." 
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"O que a gente ganha muito aqui é carinho, amizade, dedicação. Consegui 

muitos amigos, que é importante na vida da gente." 

"Resumindo tudo, é uma verdadeira terapia." 

"Minha pressão controlou. O médico mandou diminuir o remédio." 

ASILO 

Presta assistência à população idosa, garantindo-lhe condições de moradia, ali­

mentação, assistência médica, recreação e lazer. 

A entidade é mantida pela associação religiosa "São Vicente de Paula", tendo 

coordenação e modelo de gestão próprios. Está localizada numa área física 

privilegiada com jardins, horta e áreas de lazer. As instalações são adequadas, com 

boas condições de limpeza e organização. 

A população atual é de 18 idosos, que recebem atenção em suas necessidades e 

têm autonomia em seus afazeres. o atendimento médico é prestado pelo serviço de 

saúde local por meio de acompanhamento periódico mensal dos usuários e pronto 

atendimento em situações de emergência. 

Atualmente não estão sendo promovidas atividades sistematizadas específicas 

com esta população, o que poderia ser viabilizado através da integração e parceria com 

outras áreas da assistência municipal, em especial o Projeto de Idosos em meio aberto. 

Além disso, sugere-se a atuação de um terapeuta ocupacional para o desenvol­

vimento de ações técnicas especializadas e estimuladoras de vivências grupais. 

J»ROGRAMA DE ATENDIMENTO AO INDIGENTE 

Está organizado com o objetivo de desenvolver uma ação que ordene, na 

medida do possível, o fluxo itinerante através do trabalho conjunto de diversos setores 

públicos e serviços da comunidade. 
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6 - CONDIÇÕES DO MEIO E INFLUÊNCIAS SOBRE A 

SAÚDE 

6.1 -ABASTECIMENTO DE ÁGllA 

O sistema de abastecimento de água da cidade de Tambaú é municipalizado, e 

sua administração e gerenciamento são feitos pelo Departamento de Água e Esgotos 

do município, responsável pela captação, tratamento e distribuição da água, tanto 

urbana, como também do bairro de São Pedro dos Morrinhos, localizado a 30 km do 

centro da cidade, na zona rural. 

O subsistema urbano é constituído por uma captação que retira do rio Tambaú 

a vazão de 78 litros por segundo em média; duas adutoras; uma estação de tratamento 

de água (E. T.A. ); reservatórios e rede de distribuição. 

A captação está situada na periferia da cidade, próxima ao entroncamento das 

rodovias Pe. Donizetti e a rodovia que segue em direção a Santa Rita do Passa Quatro. 

É constituída por uma barragem de acumulação, uma estação elevatória de água bruta 

e duas adutoras com 1.1 00 m de extensão cada uma. 

A estação de tratamento de água é do tipo convencional, com medidor de 

vazão, floculadores, decantadores e filtros; trata 78 1/s em média , mas é capaz de 

atingir 120 1/s quando funciona com sobrecarga. Após passar pelo medidor de vazão, a 

água recebe 15 p.p.m. de sulfato de alumínio como elemento floculador e 0,3 p.p.m. 

de hipoclorito de sódio como pré-cloração. Depois, subdivide-se em duas vazões que 

são tratadas em instalações diferentes: a antiga, com capacidade para tratar 35 1/s e a 

nova, para 43 1/s. 

Na instalação antiga, os floculadores são do tipo de chicanas de fluxo 

horizontal, o decantador tem divisórias e os três filtros são do tipo rápido 

convencional. Na nova, os floculadores são de fluxo vertical, o decantador de fluxo 

horizontal e os dois filtros são do tipo rápido sob pressão. 

Após essa separação, a água é reunida num canal onde é clorada com 

hipoclorito de sódio (2,5 p.p.m.) e fluoretada com flúor líquido, ou melhor, com ácido 

fluorsilíssico (0,7 mg/1). Esses produtos químicos são adicionados a partir de 
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dosadores de níveis constantes (DNCs). A qualidade desta água não requer correção da . 

alcalinidade com cal, porque o pH está em torno de 7,0. Tendo recebido esses 

produtos, a água é armazenada em dois reservatórios: um enterrado, com capacidade 

para 340 m3, e o outro elevado, com capacidade para 500 m3. Finalmente, .ela é 

distribuída para a rede de abastecimento, cuja tubulação tem diâmetros variando de 50 

a250 mm. 

O subsistema de São Pedro dos Morrinhos é idêntico ao subsistema urbano 

enquanto forma de tratamento. A E.T.A. é compacta e tem capacidade para tratar 3 1/s; 

é do tipo convencional e tem as seguintes divisões: câmara de contato de sulfato de 

alumínio na entrada, floculadores com chicanas de fluxo horizontal, decantador com 

divisórias e um filtro rápido convencional. Após este circuito, a água vai para um 

reservatório apoiado de 5,5 m3, onde são adicionados o hipoclorito de sódio e o cal. 
r 

Depois, é elevada para um reservatório com capacidade para 11 m3 e, finalmente, para 

a rede de distribuição, cuja tubulação varia de 50 a 75 mm. 

Além das E.T.A.s, o município também é abastecido por diversos poços 

comuns e artesianos, os quais são utilizados pela maioria das indústrias em seus 

processos industriais. Apesar de a água proveniente da rede pública ser utilizada 

nessas indústrias para ser bebida e utilizada em vasos sanitários, a vigilância sanitária 

constatou a contaminação do poço comum da Cerâmica Deiva Ltda. por uma fossa 

séptica existente muito próximo do poço. A vigilância sanitária foi acionada pelo 

Sindicato. dos Trabalhadores nas Indústrias Cerâmicas a partir de reclamações dos 

trabalhadores que mencionaram odor e sabor na água. 

Fazendas, sítios e chácaras também são abastecidos por poços, bicas e 

córregos. Não há monitoramento sobre a qualidade destas águas e essa população rural 

não recebe hipoclorito de sódio e nem orientações para seu uso. caso o adquira por 

conta própria. 

O Bairro de Faveiro, a 7,5 km do centro da cidade, não possui água tratada. O 

abastecimento provém de uma fonte de água natural não monitorada, que não recebe 

hipoclorito: tampouco há orientações à população quanto a seu uso. 

Atualmente, a produção de água, confonne instruções de Departamento de 

Agua e Esgotos, encontra-se na tabela 6.1. 



Tabela 6.1 Distribuição do volume de água, em metros cúbicos por mês, segundo 
rodu ão e consumo. em Tambaú. outubro de 1995. 
VOLUME OUANTIDADE 

- (n/ · mês) 

PRODUZIDO 
CONSUMIDO 
DIFERENÇA 

186 000 
93 757 
92 243 

Fonte: Prefeitura Municipal de Tambaú- P.M.T. 

ÍNDICE DE PERDAS*= 49,6% 
(*)É a relação entre os volumes consumido e produzido. 
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A tabela 6.2 relaciona o número de economias conforme o uso do edifício, se é 

residencial, comerciaL industrial etc. 

Tabela 6.2- Distribuição do número de economias, consumo mensal e consumo diário 
. d t d T b ' t b d 1995 12_or econom1a segun o na ureza o consumo, am au, ou u ro e 

NATUREZA DO N°DE CONSUMO lvfÊS CONSl!MO DIARIO 
CONSUA10 ECONO!vfJAS (n/ mê.~) POR ECONOA11A (I 

, econ.x dia) 
DOMÉSTICO 4367 76 253 582 
COM. E SERVS. 621 11 439 614 
INDUSTRIAL 70 2 938 1 399 
OUTROS 80 3 127 1 303 
TOTAL 5 138 93 757 608 

Fonte: P. M. T. 

Das tabelas 6.1 e 6.2 é possível deduzir os consumos diários individuais -

consumos per capita- em Tambaú, tal como demonstrado na tabela 6.3. 

Tabela 6.3 - Distribuição do número e porcentagem do consumo per capita segundo a 
natureza do consumo (t/hab.dia) e perdas, Tambaú, outubro de 1995. 

NATUREZA DO CONSUMO 

DOMÉSTICO 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 
INDUSTRIAL 
OUTROS ESTABELECIMENTOS 
SUBTOTAL* 
PERDAS 
TOTAL 

Fonte: P. M. T. 
(*)somatório dos consumos 

CONSUA10 "PER 
CAP !TA " (t / hab. dia) 

144 
22 
6 
5 

177 
175 
352 

% 

41,0 
6,3 
1,7 
1,4 

. 50,4 
49,6 

100,0 
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INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O MUNICÍPIO DE TAMBAÚ: 

-CONSUMO MÉD10 DIÁRIO: 3125. 23m3/dia 

- CONSUMO MÉDIO DIÁRIO POR ECONOMIA: 608 tlecon. dia 

- EXTENSÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO: 98 km 

-ÁREA URBANA ATENDIDA PELO ABASTECIMENTO DE ÁGUA: tooo;., 

-NÚMERO DE LIGAÇÕES: 5100 un. 

-NÚMERO DE ECONOMIAS: 5138 un. 

Há na cidade outros cinco reservatórios de água. além daqueles já mencionados 

quando se tratou das ET As, e juntos formam a capacidade de reservação de água trata­

da. Na tabela 6.4 eles são apresentados conforme a localização e suas capacidades de 

reservação. 

Tabela 6.4 - Capacidade (em m3 
) e tipo de reservatório segundo a localização na zona 

urbana. Tambaú, 1995. 
ZONA URBANA 

LOCALIDADE CAPACIDADE m·' TIPO 

JD. ANDREAZZA 11 ELEVADO 
JD. ANDREAZZA 5 ENTERRADO 
JD. BOA ESPERANÇA 15 ENTERRADO 
E.T.A. 500 ELEVADO* 
E.T.A. 340 ENTERRADO 
PITAS 27 ELEVADO** 
PITAS 250 ENTERRADO 
TOTAL 1148 I 

Fonte: P. M. T. 
(*)acentuada corrosão na estrutura 
(**) desativado 

Tabela 6.5 - Capacidade (em m3 
) e tipo de reservatório segundo a localização em São 

Pedro dos Morrinhos, Tambaú, 1995. 

S. PI.LJRO DOS MORRINHOS 

LOCALIDADE CAPACIDADE n/ TIPO 

E.T.A. 5,5 APOIADO 
E.T.A. 11 ELEVADO 
PRAÇA SI NOME 8,5 ELEVADO* 
TOTAL 25 

Fonte: P.M. T. 
i 

(*) operando parcialmente 
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A Prefeitura iniciou a construção de um subsistema de água formado por cap­

tação, tratamento, reservação e transporte na bacia do rio Macuco, localizado a 4 km 

de distância do centro, que irá atender a área urbana com a finalidade de reforçar, ou 

até mesmo substituir, o atual subsistema existente. Foi projetado com a preocupação 

de beneficiar as futuras gerações, haja vista que o rio Tambaú, como manancial 

abastecedor da cidade, já está esgotado, e a captação está muito próxima da cidade, o 

que requer vigilâncias adicionais. 

O rio Macuco irá fornecer inicialmente, em 1996, 240 1/s e, no final do plano, 

em 2016, 350 1/s. O término de sua construção está previsto para o final de 1996. 

Dos Anexos A-11, pode-se inferir que desde a participação do ERSA 55, hoje 

DIR 20, a qualidade da água quanto à potabilidade em Tambaú não tem tido bons 

resultados. As análises bacteriológicas deveriam apresentar ausência de coliformes 

totais em 95% das amostras, conforme portaria 3/G.M. do Ministério da Saúde. 

Entretanto, conforme pode ser observado, isto não vem acontecendo. 

O cloro residual livre é analisado todas as vezes em que se coleta amostras para 

análise bacteriológica, porque entre eles há uma relação inversa; ou seja , quanto 

menor a quantidade de cloro residual livre, maior a probabilidade da presença de 

microrganismos, remanescentes do tratamento da água ou localizados. 

A portaria 36 exige apenas 0,2 mg/1 como concentração mínima de cloro 

residual livre em qualquer ponto da rede de distribuição. Observa-se que em todas as 

amostras onde o cloro residual não atende aos padrões de potabilidade foi constatada a 

contaminação da água por bactérias. 

Notam-se também números de casos de diarréias e hepatites e os respectivos 

coeficientes de morbidade no mesmo período das análises apresentadas. Entretanto, o 

quadro da doença tem apenas o caráter ilustrativo, porque não é possível fazer uma 

relação direta entre as amostras que não atendem aos padrões de potabilidade e as 

doenças. Isto porque os dados da DIR 20 não especificam qual o tipo de hepatite e 

muito menos quais as causas das diarréias. Como são doenças dos tipos veiculados 

pela água, e como boa parcela das amostras bacteriológicas não atenderam aos 

padrões, pode-se suspeitar unicamente que a população tem se contaminando pela 

água. Daí, conclui-se que boa parcela, como é o caso dos moradores de Faveiro, onde 



75 

não há água tratada, e dos moradores de São Pedro dos Morrinhos, onde a qualidade 

da água é duvidosa, está potencialmente submetida a riscos de saúde a partir o 

abastecimento da água. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA DE ÁGUA 

-- O subsistema Macuco, tal como projetado, tem vazões bem actma daquelas 

estimadas como necessárias para os anos de 2006 e 2016. As estimativas de vazão 

precisariam ser revistas. 

-- A capacidade de reservação da água tratada é baixa e a construção de novos 

reservatórios reforçaria o sistema. 

-- A tàlta de cadastros das redes, das instalações e dos equipamentos, além da falta da 

planta altimétrica da cidade, dificulta estudos minuciosos sobre o sistema. Não é 

possível esclarecer os motivos, por exemplo, da baixa pressão em partes altas da 

cidade em determinados horários; ou da falta constante do produto no bairro 

Andreazza; ou o motivo do gosto e odor e também da falta de água nos conjuntos 

habitacionais Pe. Donizetti I , li e III. 

-- Os mananciais atuais são bastante vulneráveis à contaminação por agrotóxicos, por 

excrementos de animais e por efluentes de fossas sépticas espalhadas por suas 

bacias. O subsistema Macuco também sofre estas contaminações. Somente a 

criação de áreas de proteção de mananciais poderiam reverter a situação. 

-- Na E.T.A. de São Pedro dos Morrinhos, o filtro funciona adequadamente; já as 

demais instalações são inoperantes. Uma reformulação geral nesta E.T.A. poderia 

produzir água de melhor qualidade. O flúor natural presente nas amostras da E.T.A. 

de São Pedro de Morrinhos (0,3 ppm atinge os índices mínimos exigidos pelas nor­

mas (0, 7 ppm). 

--A SABESP constrói em suas E.T.A.s tanques com peixes e água bruta oriundos de 

seus mananciais desprotegidos como forma de percepção de acidentes ecológicos. 

É;uma proposta que poderia ser adotada pelas E. T.A.s de Tambaú. 

-- A substituição das antigas tubulações por novas, o fechamento das malhas na rede 

de abastecimento e a instalação de válvulas nas pontas das tubulações poderiam 
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melhorar a circulação da água, diminuindo as perdas de carga e os desperdícios e 

proporcionariam melhoria na qualidade do produto. 

--A implantação de um sistema de setorização na rede de distribuição e adutoras coo-

peraria na detecção de possíveis causas que explicariam o grande índice de perdas, 

o o qual precisa ser reduzido drasticamente. 

-- A contratação de um projeto que visasse remodelar a E. T.A. da cidade propiciaria o 

funcionamento adequado dos floculadores e decantador da instalação para 35 lls, 

.evitando o arraste e a destruição dos flocos recém-formados. 

-- As análises bacteriológicas que são realizadas desde o final de 1994 poderiam ser 

retomadas a partir da contratação de um laboratório. o que diminuiria o tempo da 

coleta realizada pelo DIR XX, de São João da Boa Vista. 

--As análises físico-químicas deixaram de ser realizadas pela falta de reagentes quími-

cos, os quais seriam necessários imediatamente. 

-- A contratação de um plano diretor de saneamento ajudaria a Prefeitura a visualizar 

as melhores.condições para o sistema de água. 

-- A utilização de poços comuns em indústrias e residências precisa ser observada e 

monitorada pela vigilância sanitária para evitar possíveis contaminações, tal como 

aconteceu na Cerâmica Deiva. 

6.2 SISTEMA DE COLETA DE ESGOTOS 

No município de Tambaú, 90% da área urbana é atendida pela rede coletora de 

esgotos, correspondendo a uma extensão de 89 km e contendo com 4698 ligações 

domiciliares. Quanto ao tratamento de esgotos, aproximadamente 1.500 habitantes são 

beneficiados, número que não atinge 9% da população urbana atual. Os tratamentos 

são efetuados pelos sistemas de lagoas de estabilização, localizados no bairro do 
! 

Jardim das Pitas, que também possui uma estação elevatória, e pelo sistema de filtro 

anaeróbio localizado no bairro Vila Velha da Fepasa, ambos na região periférica da 

cidade. 

O esgoto doméstico in natura é lançado no rio Tambaú. estando a 2,5 km a 

jusante da captação da água bruta. Este lançamento se situa na confluência do rio 
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Tambaú com o córrego Arrependido, comprometendo as águas do Tambaú. A 600 rn 

deste local (rio abaixo), são despejados os efluentes não tratados do Matadouro 

Municipal e dos conjuntos habitacionais Padre Donizetti I, II e III, contribuindo ainda 

mais para a elevação dos níveis de D.B.O. (demanda bioquímica de oxigênio). 

O tratamento de esgotos acontece somente com os filtros anaeróbios de Vila 

Velha da FEPASA. As 72 casas contribuem com 1,0 1/s de vazão média. O filtro 

anaeróbio está construído na margem esquerda do rio Tambaú, a 500 rn a jusante da 

captação de água para abastecimento. Sua eficiência é desconhecida, pois falta 

monitoramento. 

O outro "tratamento" existente não pode ser considerado corno estabilizador de 

matéria orgânica, apesar de receber a vazão de 3 1/s diariamente. São três lagoas de 

estabilização que atendem ao Jardim das Pitas e, futuramente, ao bairro de 

Aparecidinha. Os efluentes são provenientes da rede coletora e da estação elevatória 

de esgotos do mesmo bairro. 

As lagoas foram escavadas em terreno natural, paralelamente entre si, com 

capacidade para 4500 m3 cada urna, interligadas por tubulações de ferro fundido de 

150 mrn de diâmetro, com entradas e saídas em cantos opostos. O esgoto, 

primeiramente, passa por um medidor de vazão inoperante e entra na primeira lagoa, 

mas não circula para a segunda lagoa e nem para a terceira. A água tampouco segue 

por canais e tubulações que atingem o rio Tambaú. Presume-se que a água residuária 

seja percolada pelo solo e contamine o lençol freático ou o próprio rio em local 

desconhecido. 

Dadas as condições precárias em que ocorre o tratamento e a disposição final 

do esgoto, além da produção de um odor característico, na superficie das lagoas 

proliferam larvas de mosquitos. A vegetação presente que circunda a lagoa e que 

cresce também sobre a superficie da água (aguapés) é responsável pelo surgimento 

desses ·insetos, trazendo inconvenientes para a cidade, uma vez que as lagoas se 

encontram próximas das residências. 

No bairro de São Pedro dos Morrinhos não existe rede coletora de esgotos. 

Apesar de os domicílios possuírem fossas sépticas, águas residuárias são observadas 

nas ruas não pavimentadas. Esta situação ocorre pelas constantes escavações de fossas 



78 

sépticas nos lotes, até não existir mais espaço para novas fossas, o que ocasiona o 

lançamento do esgoto na rua como solução final e, também, pela ocorrência de 

extravasamento de água para a rua, quando a fossa está cheia. 

Quanto aos efluentes industriais em Tambaú, não há indústrias que possam 

contribuir com produtos tóxicos ao meio ambiente. A maioria das indústrias é do ramo 

de cerâmica, contribuindo apenas com esgotos sanitários para a rede coletora de 

esgotos. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA DE ESGOTO 

-- As três lagoas de estabilização podem sofrer pequenas alterações para que possam 

funcionar a contento. Para isto seria preciso: 

• reavaliação das lagoas a partir de um estudo hidráulico-sanitário; 

• limpeza da lagoa, retirando-se toda a vegetação; 

• esvaziamento e retirada de todo o lodo do fundo, transportando-o e dispensando-o 

em aterro sanitário; 

• impermeabilização das três lagoas; 

• reversão de todas as tubulações e caixas de passagens para se certificar de que não 

estão entupidas ou quebradas; 

• verificação das entradas e saídas. 

-- Construção da rede de esgotos e tratamento em São Pedro dos Morrinhos. 

-- Ampliação para 100% da rede coletora na área urbana. 

-- Cadastros da rede, das instalações e equipamentos. 

--Substituição de trechos da rede que não funcionam adequadamente. 

Os técnicos sanitários do município afirmam que o rio Tambaú tem capacidade 

·de se autodepurar ao passar por 4 km de corredeiras, em local distante da cidade, 

encaminhando-se, depois, para o rio Pardo. Acreditam que essa solução natural de 

tratamento seria, por si só, a justificativa para a ausência de uma estação de tratamento 

de esgotos (E.T.E.). 
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Essa capacidade de se autodepurar é uma qualidade de qualquer rio desde que 

não receba novos lançamentos de esgotos dentro da distância necessária para que o 

processo termine. E isto depende de vários fatores como vazão do rio, sua seção, 

velocidade das águas, estação do ano e carga poluidora. 

Alguns indícios, como as presenças de peixes, microcrustáceos, protozoários, 

bactérias e vírus, · indicam o grau · de poluição de um curso de água. E esses 

microrganismos somente são reconhecidos por análise bacteriológica. 

A classificação do rio conforme a sua finalidade de uso define a quantidade de 

microrganismos presentes em uma amostra de água. 

As análises fisico-químicas também definem a qualidade de um curso de água. 

Para s·e confirmar a autodepuração, somente realizando monitoramento. 

Assim, o rio Tambaú pode se livrar desta carga orgânica a partir da construção 

de um sistema de tratamento para os efluentes domésticos. 

6.3 RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA PÍTBLICA 

RESÍDUOS 

Certamente os maiores responsáveis pela poluição ambiental são os resíduos. 

As atividades humanas visando ao atendimento de suas necessidades atuais consomem 

uma gama incomensurável de insumos extraídos do natureza, devolvendo a esta 

resíduos gasosos, líquidos e sólidos, que provocam cada vez mais a degradação do 

meio ambiente, tornando mais próxima a situação de irrecuperabilidade do meio em 

que vtvemos. 

Comprovadamente, as riquezas naturais são finitas e as atividades antrópicas, 

por mais simples que sejam, causam danos relevantes à · fauna, à flora e a outros 

recursos naturais e, conseqüentemente às atividades sociais e econômicas. · 

OS RESÍDUOS SÓLIDOS E A LIMPEZA PÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE TAMBAÚ 
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Com base na Constituição Federal, os serviços de limpeza pública são da 

alçada dos municípios e, portanto, a solução dos problemas dos resíduos sólidos está 

ligada diretamente à administração das prefeituras municipais. 

Em Tambaú, a coleta de resíduos sólidos é feita diretamente pela prefeitura 

local, por intermédio de um setor específico, que administra e executa os serviços 

referentes às atividades. 

COLETA DE LIXO DOMICILIAR/ COMERCIAL 

A coleta de lixo é feita por duas equipes (um motorista e quatro ajudantes), 

cada uma com um caminhão coletor de coleta traseira, de 2. a a 6. a feira em toda a 

cidade, e no centro também aos sábados. No centro, o horário de coleta é o período da 

manhã e nas vilas, o período da tarde, completando duas viagens ao dia. 

No bairro São Pedro dos Morrinhos, distante do centro da cidade aproxima­

damente 30 km, não há coleta de lixo domiciliar. Alguns moradores incineram seu 

próprio lixo no fundo de seus quintais, enquanto outros preferem lançá-los em terrenos 

baldios ou nas ruas, tornando-as propícias à proliferação de vetores e contribuindo 

para a poluição visual. 

COLETA DE LIXO PÚBLICO 

Os serviços de varrição, capinação, poda, retirada de entulhos, operação tapa­

buracos, conservação de mata-burros, entre outros, são executados todos os dias por 

uma equipe de dois encarregados e 13 serventes, equipados com dois caminhões 

basculantes. 

COLETA DE LIXO HOSPITALAR 

Estes serviços são feitos pela mesma equipe da coleta domiciliar, como terceira 

viagem, após a coleta domiciliar/comercial. 
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COLETA DE LIXO INDUSTRIAL 

Não há geração significativa. 

Após a coleta, os resíduos domiciliares e públicos são levados a um lixão a céu 

aberto na rodovia Padre DonizettL km 281, distante aproximadamente 6 km da cidade. 

A zona urbana produz diariamente cerca de 8,8 ton de lixo. Sacos plásticos (50%) e 

latas de 20 litros (50%) são utilizados pela população para acondicionamento dos 

resíduos,. Nas oficinas e similares, o mais comum é o uso de tambores. 

Os resíduos de serviços de saúde, patogênicos e restos cirúrgicos, são deposi­

tados em fossa no pátio do Hospital: os demais são enviados até o campo de aviação, 

de propriedade da Prefeitura locaL e queimados a céu aberto. 

Para os servidores que executam os serviços acima descritos, o único equi­

pamento de proteção individual (EPI) fornecido é a luva de raspa. 

Não existe no município coleta seletiva de lixo. Segundo a Prefeitura local, foi 

adquirida uma usina de reciclagem e compostagem, de produção diária equivalente a 

12 ton/dia, que deverá ser instalada no ano de 1996. 

Vale ressaltar também que nos fins de semana afluem ao município caravanas 

de romeiros, da ordem de aproximadamente 800 ônibus por mês, para visitação ao 

templo erigido em homenagem ao padre Donizetti, o que contribui significativamente 

para o aumento da quantidade de resíduos públicos. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS NO 

MUNICÍPIO DE TAMBAÚ 

Assim como a maioria dos municípios em nosso país, Tambaú não dedica aos 

resíduos sólidos a importância que a estes é devida. Entre as diversas formas de 

poluição existe uma inter-relação e, portanto, a solução a ser adotada deve ser 

conjunta, pois um tratamento executado sem os devidos cuidados poderá acarretar o 

agravamento de outros tipos de danos ao meio ambiente e à saúde do homem. 

No que se refere aos resíduos domiciliares/comerciais, públicos e industriais, o 

aterro existente não pode ser considerado um aterro sanitário. Não há sistemas de 
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valas, drenagens, coleta de gases, impermeabilização ou de tratamento de líquido 

perco lado ( chorume ). Em São Pedro dos Morrinhos, não há a preocupação por parte da 

administração pública local em coletar os resíduos gerados, o que poderia ser feito por 

intennédío de contêíners, transportando-se os resíduos para o aterro acima 

mencionado em uma freqüência de uma vez por semana. 

Quanto aos resíduos de sistemas de saúde, não há também os cuidados necessá_ 

rios quanto a sua disposição final e tratamento. 

Segundo avaliação feita em junho de 1995, a Secretaria de Estado da Saúde, 

por intermédio da DIR XX - São João da Boa Vista, no que o refere aos resíduos 

sólidos no município de Tambaú, assim se expressou: 

"O sistema apresenta potencial de risco à Saúde Pública e prejuízos ao meio 

ambiente, sendo a falta de um adequado gerenciamento de resíduos de serviços de 

Saúde e de aterro sanitário os pontos críticos do sistema.'' 

Toda e qualquer decisão que venha a ser tomada em relação aos resíduos 

sólidos deve estar fundamentada em um profundo conhecimento de suas 

características fisicas, químicas, fisico-químicas e biológicas. A partir desse ponto, seu 

manuseio, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte e disposição final 

poderão ser feitos sem que haja prejuízos ao bem estar da população e ao meio em que 

vtvemos. 

Torna-se claro, portanto, que a situação inadequada em que se encontra a 

cidade de Tambaú está intimamente ligada à falta de conhecimento, estudos, projetos 

e construção adequados aos serviços, como também às limitações econômicas do 

município e à falta de pessoal técnico especializado no assunto. 

Soluções como o consórcio entre municípios (já existente no ABC), financia­

mentos junto ao BNDS (Banco Nacional de Desenvolvimento Social) ou outros 

órgãos, a minimização (processo tecnológico atual e avançado do gerenciamento de 

resíduos sólidos, para sua redução na fonte, tratamento e reciclagem, já utilizado na 

Alemanha e Estados Unidos), serão viáveis se a Prefeitura local utilizar-se dos órgãos 

estaduais CETESB, Secretaria de Estado de Saúde, Faculdade de Saúde Pública- USP 

ou de consultorias e assessorias privadas, para que em conjunto possam estudar, 
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corrigir e adequar o sistema, trazendo um relevante resultado sócio-econômico para o 

município e para a região que o circunda. 

6.4 MEIO AMBIENTE 

Ao observar a cidade de Tambaú do alto das colinas que a circundam, 

visualizavam-se as chaminés de suas inúmeras indústrias de cerâmicas, de tijolos de 

barro e altura relativamente baixa (aproximadamente 20m), que expelem a fumaça 

branca originária da queima de lenha para a produção de artefatos de argila. 

Assim como outros setores industriais, os ceramistas sofrem com a recessão 

econômica. Sua produção atual está em ritmo muito lento. Muitas cerâmicas já 

fecharam suas portas e outras pouco produzem. Aparentemente, a relação entre a 

fumaça e a poluição não se apresenta como um problema ao meio ambiente, mas 

pode-se questionar, no caso de um aumento significativo da produção, qual seria o 

resultado causado por essas emissões. A CETESB não faz a coleta de dados do ar, da 

água dos córregos e rios e do solo, por não existir um sistema de monitoramento pelo 

interior. Para chegar a dados significativos, seria necessário o acompanhamento 

durante alguns anos, o que não ocorre a não ser se houver um caso flagrante de 

problemas epdemiológicos. A população local não se incomoda com a fumaça 

expelida e sim com as cinzas originárias da queima de canaviais, o que já faz parte do 

cotidiano dos cidadãos que habitam o interior de São Paulo. 

Um aspecto positivo encontrado no município de Tambaú foi a Associação de 

Reposição Florestal do Pardo Grande, o "Verde Tambaú", com projeto de credencia­

mento como uma O.N.G. na Assembléia Legislativa. O Verde Tambaú é uma entidade 

sem fins lucrativos, com a finalidade de desenvolver prot,Tfamas de reposição florestal 

e recuperação de áreas degradadas, reservas florestais, áreas de preservação 

permanente e áreas de proteção às nascentes. Como os consumidores de matéria-prima 

florestal não têm maneira de realizar ·a reposição exigida pela lei 4771 do Código 

Florestal Brasileiro, por intermédio do "Verde Tambaú"" - que aluga ou recebe em 

comodato extensas áreas - é replantado o dobro do número de árvores abatidas, mais a 

porcentagem de 1 a 5% de mudas nativas por consumidor. Todo o pagamento é 
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transformado em mudas de espécies nativas e exóticas. A área de atuação abrange o 

Norte e o Nordeste do Estado e, em 5 anos de existência, foram plantadas mais de dois 

milhões de árvores, sendo que o primeiro corte se dará em 1996. 

O Condema - Conselho de Defesa do Meio Ambiente de Tambaú - é outra enti­

dade voltada ao meio ambiente e é formado por representantes do governo municipal e 

da sociedade civil. 

Por outro lado, um grande programa de defesa ao meio ambiente vem sendo 

desenvolvido pelo Estado de São Paulo (por intermédio da Secretaria da Agricultura) 

e, conseqüentemente, pela Casa da Agricultura de Tambaú. Trata-se do Programa de 

Microbacias Hidrgráficas da Região do Pardo Grande, que consiste em melhoria da 

produção agrícola, melhoria da proteção contra erosão e promoção da saúde pública a 

partir da educação ambiental e da higiene pessoal. É um trabalho conjunto com o pro­

dutor rural e as Prefeituras. O Estado contribui com 50% em hora-máquina e o 

proprietário com os outros 50%, mais a mão de obra total. A idéia é o trabalho 

conjunto pela conservação do solo, o que é de interesse para ambas as partes e com 

certeza acarretará na diminuição do custo social ( dragagens de rios por acúmulo de 

solo transportado, produtos químicos para tratamento de água, manutenção de matas 

remanescentes) e trará vantagens econômicas (aumento da produção agropecuária, 

valorização e preservação das terras). Entre as atividades acompanhadas em conjunto 

pela Prefeitura, Condema e Verde Tambaú estão as jazidas de argila que fornecem 

matéria-prima para as indústrias cerâmicas, que são controladas por utensílios de 

~ritérios quanto ao início, escavação e recuperação destas fontes de insumos. 

Não se pode deixar de observar que é da argila que provêm doenças 

pulmonares como a silicose, e, tanto nas indústrias como nas ruas do município de 

Tambaú, é visível a grande quantidade de pó proveniente da argila seca, espalhado 

tanto nas fábricas, por sua manipulação direta para a produção dos produtos finais, 

como também nos rios da cidade, por caminhões transportadores, por intermédio de 

seus pneus ou por queda de material de suas básculas. Também foi observado que nas 

Indústrias Atlas, por intermédio de suas chaminés, material particulado é expelido em 

quantidades significativas, provocando reclamações da vizinhança quanto à sujeira em 

suas casa e a morte dos pés de café existentes a poucos metros da indústria. 
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Diante do fato de que o meio ambiente é ·imprescindível para que todos os seg­

mentos sócio-econômicos possam desenvolver-se, deve-se considerar que a recupera­

ção, a manutenção e a preservação dos recursos naturais é dever de todos nós. Para 

tanto. um trabalho educativo seria a principal estrutura de sustentação para um modelo 

social organizacional atualizado e adequado. 

A Coordenadoria de Educação Ambiental ( 1. 995b) no Programa Estadual de 

Educação Ambiental define: "A educação ambiental é o instrumento de 

conscientização e de capacitação de indivíduos e !:,Yfllpos sociais para a conservação 

eiou recuperação do meio ambiente, a melhoria da qualidade de vida e a implantação 

de um modelo em bases sustentáveis'·. 

As questões ambientais estão relacionadas diretamente com questões de meio 

ambiente, saneamento e Saúde Pública; portanto, a Educação Ambiental é essencial 

para a formação do indivíduo, não só como cidadão integrado ao meio ambiente em 

que vive, mas também como futuro gestor das questões relativas a ele. 
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7. SISTEMA DE SAÚDE LOCAL 

7. 1 MUNICIPALIZAÇÃO 

7.1.1 O SUS e a questão Saúde 

A atenção aos agravos à saúde tem sido alvo de debates por parte de sebrmentos 

afetos e estudiosos da questão. Soluções que vão desde o retomo de milenares técnicas 

de bioenergética à incorporação das tecnologias de radar e raio laser nos equipamentos 

de diagnóstico e engenharia genética não têm respondido ao crescente adoecimento 

das populações. 

A assistência à saúde, em uma conjuntura sócio-política e econômica que tem 

por base o livre comércio, a globalização da economia via especulação monetária, a 

terceirização, a especialização e o automatismo, tende a ser analisada apenas no seu 

aspecto de financiamento, eficiência e retomo imediato do investimento feito. 

Nos países sul-àmericanos, várias experiências de gestão estão em vigor e a 

privatização dó setor tem um forte exemplo no Chile. Nos outros países, porém, 

convivem o público e o privado, sendo que os serviços públicos de saúde estão em 

franca desvantagem na medida em que o privado define sua clientela entre as pato­

logias menos onerosas do sistema. O público é obrigado a dar cobertura à grande 

massa dos· desassistidos e aos rejeitados pelo sistema privado. 

Os países do primeiro mundo que historicamente têm organizados os sistemas 

mais socializados, experimentam crises no setor, problematizam os altos custos destes 

e procuram alternativas de redução. 

À medida que no Brasil se adotaram os chamados sistemas de ajustes 

econômicos, as questões da pauta da seguridade social sofreram grande deterioração 

pelo abandono das políticas públicas. Hoje, na expectativa de se manter uma aparente 

estabilidade econômica, prioriza-se financiar bancos privados em detrimento da 

criação de um fundo de custeio para a Saúde. Logo, a implantação do SUS, consi­

derado o sistema mais socializante e redistribuidor de poder e recursos de que já se 

teve notícias na estrutura legal e política do país, sofre os percalços de uma orientação 
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governamental contrária a sua concretização. O SUS, pautado nas diretrizes dos ar­

tigos 196 a 200 da Constituição Federal, regulamentado pela lei 8.080 de 19 de setem­

bro de 1990, é reconhecido até internacionalmente corno uma proposição importante 

na direção do equacionamento dos problemas que a atenção à Saúde apresenta na con­

juntura atual. No Brasil, vem sendo questionado não por seus princípios, mas pelo 

processo de descentralização que, em muitos locais, tem se pautado pela "descon­

centração" de atividades e tarefas nem sempre acompanhadas de fontes de finan­

ciamento e custeio. 

7.1.2 Municipalização I descentralização 

O conceito de municipalização no país foi entendido corno descentralização 

desde as discussões iniciais da Reforma Sanitária. A partir de então, vem sendo con­

siderada urna estratégia para obtenção de maior impacto possível nos principais pro­

blemas de saúde da população com vistas à melhoria de seu estado de saúde e 

fortalecimento da gestão descentralizada e participativa do SUS no plano local, vi­

sando a democratização e o controle social sobre a produção e o consumo de serviços 

de Saúde ( 1 0). A descentralização, preconizada na lei 8080/90, vem acompanhada de 

uma série de pré-requisitos que são condicionantes para uma verdadeira distribuição 

de direitos, deveres e responsabilidades que nem sempre têm sido tratados com o cui­

dado exigido por parte dos gestores locais. Há necessidade de uma ação conjunta de 

todos os níveis de governo e o conseqüente desencadeamento de várias ações legais e 

políticas. 

As normas operacionais básicas vêm evoluindo desde 1991. A NOB 01/93, 

(Norma Operacional Básica), embora ainda não contemple todas necessidades dos 

municípios, é um dos instrumentos mais concretos na direção da implementação de 

uma municipalização construída pelo próprio município e sua população. 

Em sua conceituação política, o Município é urna unidade de território de um 

Estado indissolúvel e permanente com personalidade jurídica de direito público inter­

no e autonomia assegurados pelas constituições Estadual e Federal. É a instância de 
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poder político mais próxima do cidadão (O I), na visão dos municipalistas. Ao municí­

pio, segundo o artigo 18 da Lei 8080/90, cabem as funções de: 

I -- planejar, organizar, controlar, avaliar os serviço de Saúde, gerir e executar os 

serviços públicos de Saúde: 

II -- participar do planejamento, pro!,lfamação e organização da rede regionalizada, 

hierarquizada do SUS, em articulação com a direção Estadual; 

III -- participar da execução de controle e avaliação das ações referentes às condi­

ções e aos ambientes de trabalho; 

IV -- executar serviços: 

a) vigilância epidemiológica; 

b) vigilância sanitária; 

c) vigilância de alimentação e nutrição; 

d) vigilância de saneamento básico; 

e) vigilância de saúde do trabalhador; 

V -- dar execução, no âmbito municipal, a políticas de insumos e equipamentos 

para a Saúde; 

VI -- colaborar na fiscalização às agressões ao meio ambiente que tenham repercus­

são sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos municipais, estaduais e fe­

derais competentes para controlá-las; 

VII -- formar consórcios administrativos intermunicipais; 

VIII -- gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; 

IX -- colaborar com a União e o Estado na execução da vigilância sanitária de por­

tos, aeroportos e fronteiras; 

X -- observado o disposto no artigo 26 desta fei, celebrar contratos e convênios com 

as entidades prestadoras de serviço privado de Saúde, bem como controlar e 

avaliar sua execução; 

Xl -- controlar os procedimentos dos serviços privados de Saúde; 

XII -- normatizar complementarmente as ações em serviço público de Saúde no seu 

âmbito de atuação. 
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7. 1.3 Tambaú e a municipalização da Saúde 

A Lei 1.124, de 24 de novembro de I 986, autoriza a Prefeitura Municipal de 

Tambaú a fazer o convênio visando a elaboração e implantação das Ações Integradas 

de Saúde (AIS). A partir de então, o município considera a municipalização como fato 

consumado. 

A Lei 1309, de 21/8/91, cria o Conselho Municipal e o Fundo Municipal de 

Saúde. 

O artigo 2 da Lei determina que constituirão receitas do Fundo Municipal de 

Saúde os recursos que relativos a transferências de recursos federais, auxílios, subven­

ções e outras receitas de convênios, eventos de saúde, retenção de impostos e ainda 

taxas e multas relativas a fiscalização sanitária e controle social. 

Compete ao Conselho de Saúde (pelo que dispõe o parágrafo 2 da Lei 8142/90) 

"atuar na formulação de estratégias de políticas de Saúde e no controle e execução 

desta políticas, incluídos aspectos econômico-financeiros". 

O Conselho Municipal de Saúde, constituído de 21 membros, sem previsão de 

suplência, é composto por dois representantes da Coordenadoria Municipal de Saúde; 

dois representantes,· indicados pelo presidente da Câmara Municipal, que não estejam 

exercendo cargo de vereador; um representante de funcionários da área de Saúde; dois 

representantes de classes profissionais regulamentadas da área de Saúde, com sede no 

município; quatro representantes de associações de moradores de bairro, dois 

representantes de usuários indicados pelo sindicatos de trabalhadores com base terri­

torial em Tambaú; um representante da OAB- Subseção Tambaú; um representante da 

associação comercial e industrial de Tambaú; um representante dos prestadores de 

serviço na cidade; um representante do Rotary Club de Tambaú; um representante da 

Loja Maçônica; um representante do Sindicato dos proprietários rurais e um repre­

sentante de entidade ambientalista; um representante do Hospital São Francisco da 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Tambaú.Na composição do Conselho 

encontram-se setores mais representativos da sociedade de T ambaú. A história de sua 

composição certamente caracteriza a divisão de poder local. O princípio da paridade 
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na composição deste conselho está teoricamente comprometido na medida em que" as 

vagas no conselho para representantes de trabalhadores da Saúde, do poder constituído 

e dos prestadores de serviços somam 9, enquanto que os representantes de usuários 

somam 12 no total. Esta situação de aparente desequilíbrio não expressa, no entanto, a 

dinâmica interna dos processos de votação. 

O Conselho Municipal de Saúde reúne-se com periodicidade bimensal e con­

cluiu em suas discussões que a cidade já poderia pleitear gestão incipiente (NOB 

1/93), o que ocorreu de fato, segundo informações da Coordenadora de Saúde. A docu­

mentação foi encaminhada ao antigo ERSA-Casa Branca, mas recentemente a 

coordenadora recebeu informação da devolução do processo, por provável falta de 

documentação. De fato, em visita à Secretaria Estadual de Saúde - Divisão Macro Inte­

rior- inforn10u-se que os pleitos de gestão ficaram por um período parados em virtude 

da reforma administrativa e avaliação dos rumos da SES na atual gestão. 

O município, portanto, para efeito da NOB 01/93, é um atual prestador de 

serviços, embora já se encontre em condições de pleitear gestão incipiente na medida 

em que gerencia as unidades de Ssaúde Pública e desenvolve ações de vigilância sani­

tária e epidemiológica sob supervisão da DIR 20. 

O sistema local de Saúde 

Recursos materiais 

A cidade possui um Centro de Saúde municipalizado, um centro odontológico, 

quatro minipostos e um pronto-socorro que funciona no prédio da Santa Casa de 

Tambaú. Os equipamentos existentes no Centro de Saúde foram incorporados ao 

patrimônio municipal; segundo informações da Coordenadora de Saúde, os mesmos 

foram entregues em condições ruins e aos poucos foram recuperados. 

Recursos humanos 

O município recebeu do Estado um contingente de doze servidores, entre 

médicos~ dentistas, assistente social, atendentes, auxiliares de enfermagem, escriturá­

rios, serventes, e visitadores sanitários. Os recursos humanos municipalizados foram 

parcialmente incorporados. Isso se explica pelo fato de que não houve por parte da 
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prefeitura um tratamento isonômico entre estes e os servidores municipais, pois a 

diferença de carga horária se reflete proporcionalmente nos salários. Nos processos de 

municipalização este tem sido o "nó górdio" que acaba caindo na discussão de finan­

ciamento. Considerando que no Centro de Saúçle este contigente é um numero repre­

sentativo, uma orientação voltada para a sensibilização do servidor estadual para que 

se incorpore ao efetivo da Saúde do município passa pela tradução desta vontade em 

coisas concretas, como salários e dedicação de tempos iguais para funções semelhan­

tes, além da elaboração, por parte do município, de um plano de cargos e salários que 

contemple e incorpore efetivamente o pessoal que hoje se sente "prefeiturizado", com 

crise de identidade, sentimento de perseguição e, de certa fonna, decepcionado frente 

à expectativa criada de que a municipalização traria melhorias para o já combalido 

quadro do pessoal do Estado. Considerando que, apesar de tudo, no quadro foram 

investidos anos de treinamento e formação em Saúde Pública, é importante que o 

município se volte para esta questão que entre tantas é considerada prioritária. 

Financiamento 

A Lei Orgânica do município determina que os gastos com Saúde devem ser da 

ordem de 13% do orçamento municipal. Como é comum nos municípios de pequeno 

porte, e Tambaú não é uma exceção, no ano de 1993 os gastos com Saúde repre­

sentaram 15% do orçamento realizado~ em 1994, 17,25% e, até outubro de 1995, já 

alcança a casa de 20,6%, sempre com vistas ao orçamento realizado. Nestas despesas 

não estão incluídas aquelas destinadas ao saneamento, que tem outra fonte de finan­

ciamento e que não recebe transferências do Estado ou da União desde 1993 (dados do 

Depto. de Finanças em 9/11/95). 

Num processo de descentralização ideal, na concepção de Francisco Barreto de 

Oliveira e André Médici ( 17), o município deveria usar recursos próprios oriundos, 

total ou parcialmente, do recolhimento da contribuição à Saúde, sobre folhas de salá­

rios ou qualquer outra base de incidência gerada no próprio município, conforme suas 

características sócio-econômicas, e ainda ter como rotina que o valor das alíquotas 

para Saúde, decisões sobre orçamento e definições de gastos com Saúde fossem 
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elaborados a partir de entendimentos entre Conselho Municipal e a Câmara Municipal. 

Com o advento da NOB 01193, cria-se possibilidade para municípios de se 

prepararem para pleitear outras formas de gestão financeira. Partindo de dia!:,rnóstico 

de Saúde local, definição de prioridades com envolvimento da população e dentro de 

um planejamento estratégico situacional, que com certeza propiciariam maior autono­

mia para alcançarem a médio prazo a garantia de não precisarem apresentar tàtura ao 

ministério, para recebimento de serviços produzidos, para libertarem-se da figura jurí­

dica de convênios e para, ainda, fiscalizar e submeter ao Plano Diretor de Saúde da 

cidade o único hospital, mesmo sendo este filantrópico. Para isso basta organizar-se 

um sistema de controle e avaliação e ainda um sistema organizado de planejamento, 

probrramação e acompanhamento, com orientação e apoio da DIR. 

Mesmo considerando-se a crise econômica e a recessão, existem algumas expe­

riências positivas onde se está conseguindo superar a "municipalização tutelada'' e a 

tendência de negar os beneficios que este processo tem trazido para o desenvolvimento 

das cidades no cainpo da Saúde PíÍblica. 

De posse do repasse financeiro de custeio, fundo a fundo o município teria 

plenos poderes de direcionar objetivos e metas de forma bastante autônoma e reso­

lutiva no seu âmbito, podendo negociar consórcios regionais de interesse para a cida­

de. Pelos dados de observação em Tambaú, infere-se que há uma falta de conheci­

mento ou informação que fragiliza o município e que necessita de superação. Existem 

problemas no entendimento de normas técnicas do Ministério da Saúde, com interpre­

tações deturpadas que deram margem a um cartaz afixado no centro de saúde que 

conclama os munícipes a não ultrapassarem o limite de 2,9 consultas por hab/ano, pois 

o excedente teoricamente ficaria como ônus do município. Na verdade o município 

não ultrapassou a média de 1, 7 consultas hab/ano em 1994 é o número que consta da 

norma técnica é apenas um parâmetro retirado da média nacional. 

Neste sentido é importante lembrar que é necessário recorrer à DIR na medida 

em que, quando da sua criação, foi afirmado no artigo VII das atribuições: "desen­

volver e transferir para os municípios tecnologia de gestão de Saúde, conforme neces­

sidades identificadas nas análises do perfil epidemiológico da região". 
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Se nos debates sobre saúde focaliza-se insistentemente o financiamento, é 

preciso, em conjunto com os vários atores sociais envolvidos, discutirem-se saídas 

alternativas que apontem o '·caminho das pedras., que leva à resolução de alguns 

problemas aparentemente insolúveis. 
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7.2. SERVIÇOS DE SAÚDE- TAMBAÚ- 1995 

O sistema de Saúde do município de Tambaú esteve, até recentemente, 

administrativamente subordinado ao Escritório Regional de Saúde 55 (ERSA 55), 

sediado no município de Casa Branca. 

Com a mudança da administração estadual, eleição do governador e restrutu­

ração da Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo ( SES ), está havendo a extinção 

dos ERSAs; assim, o município de Tambaú e outros municípios ligados àquele ERSA 

passam a se subordinar à Divisão Re,gional 20 (DIR 20), com sede em São João da Boa 

Vista. 

O gerenciamento do setor saúde do município é feito pelo Departamento de 

Saúde, órgão ligado diretamente ao gabinete do prefeito e a cargo da Dra. Nádia Dor­

nelles Gondim. 

Até 1992, o atendimento ambulatorial era feito no Centro de Saúde III (C.S. 

lll), Santa Casa de Misericórdia, minipostos e consultórios credenciados pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS). A partir de 1993, com a mudança da administração municipal, 

houve a centralização do atendimento médico ambulatorial no C.S., Santa Casa e 

consultórios credenciados. Em conseqüência, os atendimentos nos minipostos se 

restringiram aos de enfermagem, realizados por profissionais de nível médio. 

Também as ações de Saúde Bucal, após a mudança administrativa, ficaram 

centralizadas no Centro Odontológico. 

Desta forma, a maior parte dos serviços de Saúde está localizada na zona 

urbana central. Estes serviços, na periferia e na zona rural, se resumem a quatro 

mini postos. 

7.2.1. Centro de Saúde (C.S. lll) 

Esta unidade está localizada na zona central da cidade, sendo de fácil acesso. 

Atende nos três períodos, de segunda a sexta-feira. entre 7 e 19 h. 

Seus serviços estão organizados em nível de atenção primária, centralizando to­

das as ações pertinentes a esta atenção: imunização: consultas médicas nas áreas de 
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pediatria, clínica geral, ginecologia, obstetrícia~ distribuição de medicamentos, 

procedimentos básicos e vigilância epidemiológica. 

Para a realização destes serviços, o Centro de Saúde tem 16 salas que contam 

com iluminação e ventilação naturais. 

Tendo em vista as limitações fisicas do prédio, o Serviço Social, Saúde Mental 

e Centro Odontológico funcionam em outras instalações. 

Os equipamentos existentes no Centro de Saúde são suficientes para o 

desenvolvimento das ações a que este se destina. Segundo informações da 

coordenadora de Saúde, os mesmos foram entregues, após a municipalização, em más 

condições de conservação, sendo aos poucos recuperados pela Prefeitura. 

Em termos de recursos humanos, o C.S. conta com uma equipe composta por 

médicos (clínicos, pediatra e psiquiatra), enfermeira, auxiliares e atendentes de enfer­

magem, assistentes sociais, psicólogos, fisioterapeuta, dentistas, auxiliares de 

consultório odontológico, visitadores sanitários, escriturários e serventes. 

Estes profissionais encontram-se centralizados no C.S. e são, em sua grande 

maioria, vinculados à administração municipal, contratados pelo regime da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Com relação à jornada de trabalho, varia 

entre 20, 30 e 40 horas semanais, dependendo de cargo e função. 

A gerente do serviço constata uma alta rotatividade dos profissionais de nível 

superior, que se mostram desmotivados em função das condições de trabalho (salário, 

carga horária, estrutura funcional). Além disso, considera insuficiente o número de 

profissionais. 

Os dados relativos a quadro de pessoal, por serem contraditórios, não 

permitiram uma análise mais profunda desta área em termos quantitativos e 

qualitativos. 

Quanto ao fluxo, verifica-se que o atendimento é feito por agendamento prévio, 

dentro das especialidades oferecidas pelo C.S., ocorrendo ainda a demanda 

espontânea. 

De maneira geral, os usuários agendados são atendidos por ordem de chegada. 

Os casos de urgência são encaminhados ao pronto-socorro do Hospital São Francisco 

da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Tambaú. 
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Aqueles que não comparecem, não apresentando justificativa, são suspensos de 

marcar consulta ou solicitar qualquer outro serviço da unidade por três meses. 

Segundo a diretora do C.S., essas medidas são tomadas com bastante critério, tendo 

corno objetivo organizar e moralizar o serviço. 

Para aquelas especialidades não contempladas pelo C. S., a população procura o 

Serviço Social, que funciona basicamente no sentido de agilizar os encaminhamentos 

para os municípios vizinhos (agendamento e transporte). Existe uma grande demanda 

neste sentido, sugerindo que se considere a possibilidade de prestar atendimento, pelo 

menos nas áreas de maior procura, ao nível local. 

Com relação aos medicamentos, a fannácia da unidade conta com um estoque 

básico que, até agosto de 1995, era mantido pela Prefeitura. A partir desta data, passou 

a receber também 38 itens enviados pelo antigo ERSA 55. Apesar disso, esses itens 

não atendem a toda demanda, principalmente os medicamentos mais caros, que nem 

sempre se encontram disponíveis. Isto constitui um sério problema, tendo em vista a 

situação sócio-econômica da população. Os problemas de estoque de medicamentos 

não são prerrogativa desta unidade de Saúde. 

Os procedimentos relativos a imunização são realizados entre 8:00 e 18:00 

horas, por auxiliares de enfennagem treinadas e com muitos anos de experiência na 

área. O controle deste probrrama é bastante rigoroso, de forma que aqueles que não 

comparecerem no dia agendado são listados e convocados pelas funcionárias do C.S. e 

dos minipostos, de acordo com o local de residência. Onde não há equipamentos de 

Saúde instalados, os usuários faltosos são convocados por tele!:,rrama. 

7.2.2. Minipostos 

Os minipostos são em número de quatro, estando um deles localizado na zona 

rural e três na periferia da zona urbana. 

Na zona urbana, o mini-posto José Ferreira de Almeida, localizado no bairro 

Jardim das Pitas, encontra-se desativado por motivo de segurança, uma vez que uma 

caixa d'água, situada ao lado, apresenta estrutura comprometida por erosão e ferrugem. 



97 

Estão em funcionamento os minipostos José Carlos Mello, no bairro Padre 

Donizetti e Ricieri Franco, no Jardim Ibrnes Corso Andreazza. Ambos possuem as 

mesmas características no que se refere a área fisica, recursos humanos e 

equipamentos. O espaço físico destas unidades é pequeno, constituindo-se de 

recepção, sala de atendimento, sala para guarda de materiais e banheiro. 

Com relação aos equipamentos, contam com o mínimo necessário para a 

realização dos serviços adiante especificados. 

Por não haver atendimento médico, os recursos humanos se restringem a uma 

auxiliar de enfermagem, a qual executa todos os serviços. inclusive limpeza. 

O funcionamento é de segunda a sexta-feira, das 7 às 13 horas, horário em que 

são realizados os seguintes procedimentos: 

-- sob prescrição médica, aplicação de medicamentos, inalação, curativos; 

-- distribuição de leite de soja a crianças, gestantes, nutrizes, diabéticos e idosos, 

triados e cadastrados pelo serviço social: 

-- orientação a diabéticos quanto à auto-aplicação de insulina e cuidados gerais; 

-- visita domiciliar para convocação de crianças que estejam com vacinação em atraso 

ou casos especiais. 

Em caso de emergência é feito contato telefônico pela funcionária com o 

pronto-socorro que se encarrega de transportar o paciente por meio de ambulâncias. 

Com relação à vacinação, é feita soment~ nas campanhas quando, então, são 

encaminhados funcionários ao local. 

Distante 30 km do centro de Tambaú, São Pedro dos Morrinhos é o bairro da 

zona rural que conta com o quarto mini-posto. 

Sua área fisica divide-se 001 ante-sala (recepção e pré-consulta); um 

consultório médico: consultório odontológico desativado, atualmente funcionando 

como sala de curativo: sanitário, localizado na área externa e utilizado, inclusive, para 

guarda de lixo até que seja queimado. 
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Em tennos de recursos humanos conta, diariamente, com uma auxiliar de 

enfennagem, cuja função é a mesma dos demais mínípostos. Às sextas-feiras. um 

médico do Centro de Saúde, em sistema de rodízio, comparece ao local. 

Os equipamentos em uso são: uma balança infantil para criança até 6 meses de 

idade; materiais para curativo; esfigmomanômetro; aparelho portátil para inalação; 

estetoscópio, inclusive de Pinard. 

O horário nesta unidade é o mesmo dos minipostos descritos anterionnente. 

Por se tratar de bairro distante, o posto recebe uma grande demanda, embora 

não haja muitos recursos. 

7.2.3. Hospital São Francisco da Irmandade de Santa Casa de 

Misericórdia de Tambaú 

Fundado em 16 de outubro de 1944, o hospital, único no município, é mantido 

por uma entidade filantrópica, a Innandade da Santa Casa de Misericórdia de Tambaú. 

Grande parte dos recursos financeiros provém do repasse do SUS, através das 

Allis, complementadas por receitas advindas de contratos e convênios com iniciativa 

privada e doações. Recentemente foi criado, por iniciativa do hospital, o convênio 

médico Tambaú Saúde Plena. Algumas das doações foram, então, consideradas para 

aquisição do plano. 

A Santa Casa está instalada em uma construção térrea, bem arejada, localizada 

no Centro. 

Esta construção conta com duas entradas, uma para a Santa Casa e uma para o 

pronto-socorro (P.S.). 

A ala de internação conta com quartos para pacientes internados pelo SUS, por 

convênios e particulares nas diversas especialidades que atende (clínica médica, 

clínica cirúrgica, pediatria, ginecologia e obstetrícia) 

Na ala da clínica médica, há um posto de enfennagem, uma sala para cuidados 

semi-intensivos, uma para atendimento médico e duas salas para curativo, sendo uma 

para curativo limpo e uma para curativo contaminado. 

Na pediatria, há um posto de enfermagem e uma sala de higienização. 
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Na maternidade se permite o alojamento conjunto, mas há o berçário, que 

conta inclusive com uma ante-sala. 

O centro obstétrico possui uma sala para realização de partos espontâneos e 

com auxílio de fórceps. 

No centro cirúrgico existem duas salas, onde se realizam cirurgias em geral e 

partos operatórios e, em anexo, o centro de esterilização. 

Nas dependências internas encontram-se, ainda, a sala da radiologia, a farmácia 

informatizada, o setor administrativo, exceto o SAME, e a cozinha. 

O SAME situa-se na área externa da instituição. Ainda na área externa, inde­

pendente do prédio referido, há um anexo destinado ao isolamento, atualmente desa­

tivado. Também nas dependências externas, estão a lavanderia e o compartimento para 

lixo. 

Nas instalações da Santa Casa, funciona um laboratório privado, com salas 

para recepção e coleta de exames, para processamentos do material a ser examinado e 

hemocentro. 

O pronto-socorro é um serviço municipal, que funciona no prédio da Santa 

Casa. Os procedimentos pagos pelo SUS, desenvolvidos nas urgências e emergências, 

ficam integralmente para a Santa Casa, como forma de pagamento pelo uso das 

instalações. 

Para tanto conta com nove salas adaptadas de acordo com as necessidades do 

servtço. 

Os profissionais da Santa Casa são contratados pelo regime da C. L. T. 

O corpo clínico é composto por sete médicos que fazem atendimento ambula­

torial e de internação nas áreas de pediatria, cardiologia, clínica geral, ortopedia, 

urologia, cirurgia geral, anestesiologia, radiologia, ginecologia e obstetrícia. 

Alguns médicos da cidade, credenciados pelo SUS, fazem atendimentos 

cirúrgico na entidade, sem, entretanto, manter qualquer vínculo com esta. 

A equipe de enfermagem é formada por uma enfermeira chefe, dois técnicos de 

enfermagem, dezenove auxiliares, dez atendentes, dos quais três em formação no 

curso de auxiliar. 
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Há treze funcionários no setor administrativos, dois na farmácia e uma escritu­

rária do SAME. Ainda há vinte funcionários para serviços gerais. 

A prefeitura se responsabiliza pela contratação de cinco motoristas. 

O corpo clínico do P.S. é subvencionado pela municipalidade. São sete planto­

nistas, sendo que quatro se deslocam de outros municípios e três pertencem ao corpo 

clínico do hospital. Os demais funcionários do pronto-socorro estão vinculados à Santa 

Casa. 

No caso do laboratório, por ser uma empresa privada, seus funcionários não 

têm qualquer vínculo com o hospital. 

Quanto a equipamentos, conta com o número necessário para o 

desenvolvimento das atividades a que se propõe, sendo utilizados em conjunto pelo 

P.S. e Santa Casa. 

A população que procura a Santa Casa é atendida no ambulatório, por agenda­

mento prévio, onde se incluem acompanhamento pré-natal e pediatria. 

As internações ocorrem por cirurgias eletivas e/ou de emergência e para trata­

mentos indicados pelo corpo clínico. 

No Pronto Socorro são atendidos, em pronto atendimento, os usuários que pro­

curam os serviços em casos de urgência e emergência (SUS, convênios e particulares). 

Referência e contra-referência 

A Santa Casa e o P.S. atendem a uma demanda quase em sua totalidade de resi­

dentes do município, sendo a clínica médica e a obstétrica as de maior procura. 

Não há um sistema de referência e contra-referência oficial. O município de 

Tambaú tem como referência, por contrato informal, os municípios de Divinolândia 

para atendimento oftalmológico, Hospital de Cocais em Casa Branca para atendimento 

psiquiátrico, Ribeirão Preto, Campinas, São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo 

e Mogi-Mirim para diversas especialidades, inclusive queimados. 

Pela indicação do antigo ERSA-55, os encaminhamentos deviam ser feitos para 

Campinas: no entanto, devido á distância, seguiam para Ribeirão Preto. 
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Exames laboratoriais e radiológicos de maior complexidade e ultra-sonografia 

são realizados em serviços privados ou conveniados com o SUS no município e fora 

deste. 

7.2.4. Programas de Saúde 

As ações e PrO!,lfamas de Saúde seguem as normas técnicas ditadas pelo Minis­

tério da Saúde (M.S.) e Secretaria de Estado da Saúde (S.E.S.), sendo desenvolvidas 

em todas as unidades, de acordo com sua especificidade. 

Programa de Saúde da Mulher 

Basicamente está estruturado para o atendimento da gestante, articulando as 

ações do Serviço Social e das especialidades médicas e odontológicas. 

O acompanhamento pré-natal é realizado periodicamente, desde o início da 

gravidez, por meio de consultas médicas, vacinação, programa de orientação, visitas 

domiciliares e distribuição de leite. 

As consultas, agendadas previamente, são realizadas no C. S. ou na Santa Casa; 

os exames de ultra-sonografia são feitos em consultórios particulares, credenciados 

junto aos SUS. Nas intercorrências da gestação há pronto atendimento na Santa Casa, 

ou, se necessário, há o encaminhamento para outros municípios. 

No que diz respeito aos partos, segundo levantamento junto ao Cartório de 

Registro Civil das pessoas naturais de Tambaú, 87% das parturientes são atendidas na 

Santa Casa local. 

O trabalho educativo é coordenado pelo Serviço Social e busca estabelecer um 

espaço de esclarecimento e reflexão sobre temas relacionados à gravidez, por meio de 

encontros sistemáticos, com palestras realizadas por diversos profissionais. 

Os assistentes sociais organizam enxovais, solicitando doações junto à comuni­

dade, com objetivo de incentivar a adesão das mulheres ao programa. 

Outras atividades relativas à saúde da mulher dizem respeito a exames de 

prevenção do câncer ginecológico, por meio de coleta de Papanicolau: exames de 
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prevenção de câncer de mama; planejamento familiar e prevenção de doenças 

sexualmente transmissíveis. 

Considerando os dados de mortalidade perinatal em Tambaú, o impacto da 

atenção à gestante, dentro do Programa de Atenção à Saúde da Mulher, está 

seriamente comprometido no seu objetivo de redução e prevenção da mortalidade 

materna e perinatal. Grande parte dos óbitos de menores de 28 dias é decorrente de 

problemas respiratórios, por prematuridade fetal no momento do parto. 

Infere-se, com isso, que pode estar ocorrendo má qualidade de assistência ao 

pré-natal, poucos recursos destinados ao tratamento do trabalho de parto prematuro, 

alto índice de partos cesarianos e/ou infra-estrutura de berçário deficiente para estes 

casos. 

Quanto ao alcance dos outros objetivos do Programa, há insuficiência de dados 

para aferição do impacto. 

Seria importante considerar alguns aspectos para alcançar as metas do 

Programa, tais como: estudo da demanda reprimida de mulheres em todas as fases de 

sua vida, atenção à saúde da mulher adolescente no que diz respeito à sexualidade e 

prevenção de gravidez precoce. 

Talvez a redefinição do planejamento dos trabalhos educativos, com apoio de 

referências pedagógicas e metodológicas, além da distribuição de enxovais, trouxesse 

maior incentivo na adesão das mulheres ao Programa 

Programa de Saúde da Criança 

O cuidado com a saúde da criança inicia-se no pré-natal. As condições de vida 

da família e a qualidade do atendimento em Saúde a ela despendido vão seguramente 

se refletir nas condições de vida do recém-nascido. 

À semelhança do Programa de Saúde da Mulher, as ações do Programa de 

Saúde da Criança são desenvolvidas pelo Serviço Social, pediatras e cirurgiões 

dentistas da rede municipal. Estão voltadas para a prevenção de acidentes na infância, 

para a prevenção e controle de doenças respiratórias e diarréicas. 
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É feito o incentivo ao aleitamento materno desde o nascimento, 

proporcionando a mãe e filho um alojamento conjunto. 

Este pro!:,Tfama tem ainda por objetivo o aumento da cobertura vacina! 

.(prO!:,Tfama de imunização) e o monitoramento do desenvolvimento e crescimento da 

cnança. 

Há a preocupação com a saúde da criança em idade escolar. De 7 a 14 anos as 

crianças têm acompanhamento odontológico garantido no Centro Odontológico, tanto 

para atendimento preventivo quanto curativo, como veremos detalhadamente adiante. 

O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança tem continuidade 

agora também com ações na área de Saúde Ocular e Auditiva. Em verdade é feita a 

inscrição de todas as crianças do ciclo básico das escolas estaduais (C.B. 1 e 2), 

antigas primeira e segunda série do primeiro !:,Tfau, crianças de 7 e 8 anos, para 

avaliação oftalmológica. A avaliação audiométrica é feita nas crianças que as 

professoras indicam. 

Embora o Centro de Saúde tenha uma localização que facilita o acesso, é 

importante descentralizar a aténção à criança no município. A cobertura vacinal, por 

exemplo, depende da vinculação da criança ao serviço, que, inserido no seu meio, 

controla com mais eficiência faltas, intercorrências e impacto na comunidade. A 

própria atenção médica assume caráter mais preventivo, na medida em que sua ação se 

torna rotineira no acompanhamento do desenvolvimento da criança nas várias fases de 

sua vida. 

Em Tambaú há, por parte da população moradora nos bairros mais distantes, 

uma reivindicação de se articular e redefinir ações dos minipostos, principalmente no 

que diz respeito à atenção à criança. 

Programa de Saúde do Adulto 

Este Pro!:,Tfama também segue as diretrizes colocadas pelo Ministério da Saúde. 

A avaliação e controle das principais doenças, atividade de vigilância 

epidemiológica para moléstias crônicas: detecção, tratamento e controle da 
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hipertensão arterial e diabetes, hanseníase e tuberculose são as principais ações deste 

probrrama. 

Estas ações probrramáticas são desenvolvidas pela clínica médica, fisioterapia e 

serviço social do Centro de Saúde, sendo que este último coordena trabalho educativo 

para brrupos de diabéticos. 

O Serviço de Obras Sociais (SOS) proporciona terapia ocupacional e atividades 

de lazer, complementando as ações deste probrrama. 

Programa de Saúde Bucal 

Este programa está implantado no município e o seu detalhamento poderá ser 

visto adiante. 

Outros Programas 

Em relação a outros programas, o Departamento de Saúde de Tambaú pretende 

implantar o Programa de Saúde do Trabalhador. 

Quanto ao Programa de Saúde Mental, foram dados os passos iniciais com a 

montagem de um Serviço de Saúde Mental, contratação de um psiquiatra e locação de 

um imóvel. 

Este programa tem o objetivo de diminuir o número de internações por psicose, 

drogas e alcoolismo. 

Não há dados concretos sobre a gravidade do problema do alcoolismo, mas 

acredita-se que tenha sido este o motivo principal para a montagem deste serviço, uma 

vez que os jovens desta cidade se iniciam precocemente no alcoolismo. 

Maiores detalhes a respeito do trabalho deste setor são vistos em capítulo 

específico. 

O Programa de Saúde do Adolescente traça em linhas gerais objetivos que 

estão relacionados com outras áreas ou ainda necessitam da articulação de outros 

setores para se efetivar. 
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Este programa não está implantado no município pelo Departamento de Saúde, 

uma vez que este não reconhece os problemas da adolescência como próprios ou 

distintos de outros problemas da saúde. 

Há um trabalho com adolescentes desenvolvido pelo Fundo Social, cujas carac­

terísticas são abordadas em capítulo específico, sob a coordenação de uma assistente 

social. 

Ações de vigilância sanitária e epidemiológica foram municipalizadas no 

corrente ano e merecerão detalhamento posterior. 

Segundo informações oficiais, a vigilância epidemiológica deve fazer o 

levantamento da realidade epidemiológica do município, detecção, controle e 

notificação de doenças de notificação compulsória (DNC), controle de imunização 

para doenças imunizáveis e estudos de morbidade e mortalidade por patologia. 

O que se faz no município em relação a ações de vigilância se resume a 

notificação de DNC. O controle da rede de frio e a aplicação de imunobiológico fica 

sob a responsabilidade da equipe de enfermagem. 

O controle de endemias é feito também pelos profissionais treinados pela 

SUCEN e deve controlar essencialmente os vetores do dengue e febre amarela, promo­

ver ações educativas, visitas domiciliares, controle de zoonoses e imunização de 

animais domésticos (cães e gatos) contra a raiva. 

7.2.5. Saúde Bucal 

Introdução 

Tambaú é um município com aproximadamente 20 mil habitantes, situado na 

região Noroeste do Estado de São Paulo, administrativamente ligado ao antigo Escri­

tório Regional de Saúde 55 (ERSA-55), sediado no município de Casa Branca. Hoje, 

com a restruturação da Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo (SES), desativação 

dos ERSAs e criação das Direções Regionais (DIR), Tambaú, assim como os outros 

municípios do ERSA 55, se reporta à DIR 20, com sede em São João da Boa Vista. 
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No que diz respeito à Saúde Bucal, o município conta com 17 cirurgiões-den­

tistas, a sua maioria com consultório próprio. 

No serviço público, segundo informações da atual coordenadora de Saúde 

Bucal, Dra.Maria Aparecida Morandim, até 1992 as ações de Saúde Bucal no 

município eram desenvolvidas em duas escolas estaduais e no Centro de Saúde de 

forma não programada. 

Em 1993, início da atual administração municipal, houve a restruturação do 

setor saúde. Tendo em vista a limitação de espaço do C.S.lli e inúmeras dificuldades 

administrativas, foi feita a centralização dos equipamentos e profissionais da Saúde 

Bucal em um único espaço, um local mais amplo, o Centro Odontológico. 

A proposta e implantação deste Centro e sua coordenação atual estão a cargo 

da Dra. Maria Aparecida Morandim. 

Recursos Humanos 

As ações de Saúde Bucal são desenvolvidas por uma equipe de cinco cirurgiões 

dentistas (CD) e seis atendentes ou auxiliares de consultório odontológico (ACD). 

No quadro de recursos humanos do município há o cargo de técnico em higiene 

dental (THD), mas não há nenhum profissional contratado para esta função nem 

perspectivas de que isto ocorra a curto prazo. Na verdade, o sistema de atendimento e 

a forma como estão montados os equipamentos odontológicos não requerem a atuação 

deste profissional. A incorporação de THDs pressupõe uma reorganização e reforma 

do Centro Odontológico e um readequação do modelo de atenção e sistema de 

atendimento em Saúde Bucal. 

A jornada de trabalho para os CDs é· de 20 horas semanais e das ACDs, 30 

horas semanais, contratados pela CLT. 

Dois CDs que atendiam nas escolas estaduais mantêm vínculo com o 

município em um período e são servidores estaduais municipalizados em outro. 

Não há profissionais de Saúde Bucal na Santa Casa, escolas, creches ou Emeis 
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Além dos consultórios privados e do serviço público, há um cirurgião dentista, 

20 horas semanais, no SESI. 

Ações de Saúde Bucal 

Desenvolvem-se ações de natureza preventiva e curativa, de caráter individual 

e coletivo. 

As ações preventivas são desenvolvidas em espaços coletivos e no Centro 

Odontológico, no atendimento individual. 

As ações curativas, pela sua própria natureza, são desenvolvidas somente no 

Centro Odontológico no atendimento individual. 

Açôes coletivas 

As ações coletivas ou procedimentos coletivos I, II e III ( PCI, PCII, PCIII ) são 

procedimentos preventivos desenvolvidos junto a grupos populacionais institucionali­

zados ou não. Estes grupos são cadastrados em um procedimento coletivo (PCI, PCII, 

PCIII) pelas serviços de saúde e a partir deste cadastramento devem receber as ações 

componentes do procedimento coletivo no qual foram cadastrados, por um período de 

12 meses, segundo determinação do M.S. e da SES (Instruções Normativas e 

Resolução 13 de 1992). 

Segundo a coordenação de Saúde Bucal do município de Tambaú, as ações co­

letivas (PCI) se desenvolvem em creches, Emeis e nas escolas estaduais desde 1993. 

Para o desenvolvimento destas ações coletivas uma equipe de 3 CDs e 3 ACDs 

realiza um levantamento epidemiológico de cárie dental, utilizando os índices CPO-D, 

proposto por Klein - Palmer e o índice ceo-d , proposto por Grumbell, examinando 

toda a população alvo das ações; onde C se refere a cariados; E, extraídos; El, dentes 

com extração indicada, e O, obturados (para dentes permanentes). Para a dentadura 

decídua o f refere-se a cariados; ~. extraídos, e Q, obturados. 

Anteriormente à implantação dos procedimentos coletivos, foi feito um levan­

tamento epidemiológico em 1991. 
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A seguir, nas tabelas 7.1, 7.2, 7.3, e gráficos 7.1, 7.2 e 7.3, apresentamos os re­

sultados dos estudos realizados em 1991, 1993, 1994 e 1995. 

Levantamentos epidemiológicos 

Muito embora não haja, nestes trabalhos realizados pelo município de Tambaú, 

uma metodologia definida ou calibração dos examinadores indispensável a cada 

levantamento epidemiológico em Saúde Bucal, serão apresentados os resultados dos 

estudos realizados nas idades-índice propostas pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e Federação Dentária,lnternacional (FDI), para que se permitam comparações 

com outros estudos. 

O primeiro levantamento epidemiológico de cárie dental do município de Tam­

baú foi realizado em outubro de 1991, nas 6 escolas estaduais do município e no SESI, 

em crianças de 7 a 14 anos. 

Utilizou-se o índice CPO-D. Foram examinados 1.955 alunos, obtendo-se um 

CPO-D médio igual a 7,8 aos 12 anos (foram examinadas 239 crianças aos 12 anos). 

Os valores médios dos componentes do CPO-D para este estudo e os subse­

qüentes encontram-se nas tabelas e gráficos supra-referidos. 

No segundo levantamento realizado em março de 1993 foram examinadas 

2. 767 crianças nas 6 escolas estaduais de Tambaú e no SESI. Neste ano foram 

examinadas crianças das pré-escolas num total de 441 exames nas idades de 4, 5 e 6 

anos. Utilizou-se o índice ceo-d nas pré-escolas e o índice CPO-D nas crianças de 7 a 

14 anos. 

O valor do CPO-D médio encontrado aos 12 anos foi de 6,21 (para um total de 

342 crianças examinadas aos 12 anos) e o ceo-d médio aos 5 anos foi de 3,86 (para um 

total de 97 exames aos 5 anos). 

Em março de 1994 realizou-se o terceiro estudo, examinando-se 2. 769 crianças 

de 7 a 14 anos nas 6 escolas estaduais e no SESI; foram também examinadas 169 

crianças de 7 a 14 anos de uma escola da zona rural. O CP0-0 médio aos 12 anos 

encontrado na zona urbana foi 5,27 e o CPO-D médio aos 12 anos na zona rural foi 

7,88. 
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Nas pré-escolas foram examinadas 436 crianças de 4, 5 e 6 anos, e o ceo-d mé­

dio aos 5 anos foi de 3,57. 

Em março do corrente ano foi realizado outro levantamento, examinando-se 

2.681 crianças de 7 a 14 anos nos mesmos locais anteriormente visitados (6 escolas 

estaduais e SESI): na zona rural foram examinadas 135 crianças de 7 a 14 anos. 

O CPO-D médio aos 12 anos na zona urbana foi de 4,69, enquanto que na zona 

rural o CPO-D médio aos 12 anos foi de 5,72. 

Nas pré-escolas foram examinadas 262 crianças de 4, 5 e 6 anos e o ceo-d 

médio aos 5 anos foi de 2,66. 

Segundo informações da coordenadora de Saúde Bucal e CDs do Centro Odon­

tológico, os examinadores foram sempre os mesmos e os critérios de exame também. 

Vimos que o valor do CPO-D e ceo-d na zona urbana vem diminuindo seu valor 

gradativamente, de 1.991 a 1.995. 

O mesmo acontece na zona rural, muito embora o número de examinados e o 

brrande movimento migratório da região onde se realizaram os exames limite esta 

afirmação. 

Tendo em vista informações obtidas junto à química responsável pela estação 

de tratamento de águas (ETA), o município de Tambaú fluoreta suas águas de abaste­

cimento público há 11 anos, desde 1.984. 

Foi também informado que a zona rural onde foi feito o estudo de prevalência 

de cárie, São Pedro dos Morrinhos, tem uma ETA própria, mas não há fluoretação de 

águas. 

Sabendo-se que o M.S. determinou que a partir de 1.989 todos os dentifrícios 

fabricados no país deveriam ser fluoretados, deve-se fazer uma análise cuidadosa dos 

resultados destes estudos. 

As crianças de 12 anos examinadas em 1.995, nascidas portanto em 1.983, já 

vêm se beneficiando dos efeitos do flúor na água desde dois anos de vida; as crianças 

de 12 anos examinadas em 1.994 se beneficiam da medida praticamente desde o nas­

cimento. 

Considerando que a fluoretação de águas pode reduzir em até 60% a 

prevalência da cárie dental, e que uma redução significativa também é obtida a partir 
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do uso do flúor nos dentifrícios, a análise do impacto das ações coletivas em Saúde 

Bucal não pode ser feita de maneira simplista ou imediatista, avaliando-se a redução 

desta prevalência com apenas dois anos de implantação e com o índice utilizado. Um 

indicador mais preciso poderia ser utilizado para atribuir uma parcela de 

responsabilidade às ações coletivas. 

Analisando-se o componente O nos diversos estudos, pode-se notar que varia 

pouco, mas é um indicador que merece ser analisado. 

As tabelas 7.1, 7.2 e 7.3 e o gráficos 7.1, 7.2 e 7.3 apresentam os dados das 

considerações anteriormente referidas. 

Tabela 7.1: Distribuição do número médio de dentes permanentes cariados, extraídos, 
com extração indicada, obturados, somatória de cariados e com extração indicada e 
CPO-D médio aos 12 anos, na zona urbana de Tambaú, segundo ano de ocorrência, 
Tambaú, 1995. 

ANO C E EI o C+EI CPO-Dmédio 

1991 3,86 0,23 0,25 3,46 4,11 7,80 

1993 2,54 0,23 0,12 3,31 2,66 6,20 

1994 1,39 0,16 0,55 1,22 1,94 3,32 

1995 0,86 0,37 0,50 2,25 1,36 3,98 

Fonte: Centro Odontológico, 1995 

Tabela 7.2: Distribuição do número médio de dentes permanentes cariados, extraídos, 
com extração indicada, obturados, somatória de cariados e com extração indicada e 
CPO-D médio aos 12 anos, na zona rural, se undo ano de ocorrência, Tambaú, 1995. 
ANO C E EI O C+EI CPO-D médio 

1994 5,94 0,16 0,55 1,22 6,49 7,87 

1995 2,60 0,37 0,50 2,25 3,10 5,72 

Fonte: Centro Odontológico, 1995 

Tabela 7.3: Distribuição do número médio dentes decíduos cariados, extraídos, obtu­
rados e ceo-d médio aos 5 anos, na zona urbana, segundo ano de ocorrência, 
Tambaú,1995. 

ANO c e o ceo-d médio 

1993 2,94 O, 11 0,81 3,86 

1994 2,92 0,28. 0)6 3,56 

1995 2,47 0,00 0.18 2,65 

Fonte: Centro Odontológico, 1995 
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Operacionali=ação dos Procedimentos Coletivos 

A partir de 1993, após o levantamento epidemiológico, é feita a distribuição de 

um tubo de dentifrício fluoretado e de uma escova de dentes. Nesta oportunidade os 

CDs responsáveis pela realização dos levantamentos epidemiológicos dão orientações 

sobre higiene bucal . 

Segundo informações, a escovação com dentifrício fluoretado é feita nas 

creches e Emeis sob a responsabilidade das professoras e pajens. Nestes espaços não 

se faz o bochecho com solução fluorada. 

Negociou-se com a direção das escolas estaduais e corpo docente a realização 

dos bochechos; algumas escolas assumiram essa responsabilidade. Nestes espaços, 

crianças de 7 a I 4 anos fazem bochechos com solução fluorada semanalmente, quase 

sempre às quartas-feiras. 

Segundo dados do Centro de Informações em Saúde (CIS) da SES, o município 

de Tambaú realizou e recebeu do SUS 2.650 PCI em julho de 1.995. 

Outrossim, cabe lembrar que os procedimentos coletivos não têm sido 

realizados na íntegra nos espaços cadastrados; alguns espaços realizam bochechos, 

outros, escovação com dentifrício fluorado mas sem a supervisão periódica de um 

profissional de saúde. 

Ações individuais 

As ações individuais, como já foi afirmado, são desenvolvidas exclusivamente 

no Centro Odontológico. 

Três CDs fazem o atendimento odontológico de crianças, dois profissionais fa­

zem o atendimento de adultos. 

Dos profissionais que atendem adultos, um faz o atendimento de mulheres, 

gestantes ou não, geralmente encaminhadas do C.S.III. O outro CD atende homens, 

trabalhadores e presidiários. 

Todos os profissionais atendem urgências i emergências odontológicas. 



ll2 

As ações curativas desenvolvidas no Centro Odontológico são restaurações (em 

amálgama de prata e resina composta) e exodontias. 

Equipamentos e instrumentos 

O Centro Odontológico conta com 4 consultórios odontológicos clássicos ( ca­

deira odontológica, equipo, mocho, unidade auxiliar e refletor), uma caneta de alta 

rotação para cada profissional, um amalgamador, um fotopolimerizador e uma central 

·de esterilização com 7 estufas e uma autoclave. 

· Nesta central é feita a desinfecção, lavagem, secagem, acondicionamento do 

material odontológico e esterilização. Esta central também recebe material do CS Ill já 

embalado para esterilização. 

Segundo a coordenação de Saúde Bucal e profissionais de Saúde Bucal do 

Centro Odontológico, há 12 jogos clínicos (pinça, espelho, explorador, seringa carpule 

e instrumental para dentística) para cada profissional, além de alguns jogos de reserva 

incompletos~ há também jogos clínicos para atendimento das emergências e várias 

caixas de cirurgia odontológica. 

Material de consumo 

O Centro Odontológico mantém estoque de material de consumo em suas 

próprias instalações. 

Segundo informações, é feita uma compra anual, nos meses de março/abril, de 

todo o material. 

São comprados materiais de primeira qualidade. 

Produção 

Considerando que 2 profissionais fazem atendimento em dois períodos, 

podemos fazer uma análise considerando a produção como sendo de 7 profissionais. 
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Dados referentes ao período de janeiro a dezembro de 1.994 e de janeiro a 

outubro do corrente ano, fornecidos pela coordenação de Saúde Bucal, são 

apresentados na tabela 7.4. 

Tabela 7.4- Número de procedimentos do Centro Odontológico de Tambaú segundo o 
tipo de procedimento e ano de ocorrência, Tambaú, 1995. 
ANO E. C. PROFILAXIAS EXODONTIAS RESTAURAÇÕES 
1994 1235 779 1805 3962 
1995* 754 542 1249 2054 
TOTAL 1989 1321 3054 6016 

Fonte: Centro Odontológico, 1995. 

(*) dâdos referentes ao período de janeiro a outubro de 1995 

TOTAL 
7781 
4599 
12380 

A partir dos dados apresentados, pode-se verificar que os procedimentos restau­

radores representam 68,7% em 1994 e 62,1% em 1995 dos procedimentos cirúrgicos e 

restauradores realizados. 

Da somatória de procedimentos pode-se afirmar que há uma produção de 1,1 

procedimentos I hora I profissional no ano de 1994, e 0,8 procedimentos I hora I profis­

sional, em 1995. Considerando o parâmetro CONASP (Coordenadoria Nacional de 

Ações de Saúde Previdenciária) de 1,5 procedimentos I hora I profissional sem ACD, é 

necessária uma reavaliação do serviço, identificando os fatores que têm interferido na 

queda da produção. 

Tabela 7.5- Número de tratamentos completados e de primeiros atendimentos no ano 
no Centro Odontoló ico, segundo o ano de ocorrência, Tambaú, 1995. 
ANO lo. ATEND. NO ANO T.C. 
1994 2034 1152 
1995* 1468 534 
TOTAL 3502 1686 

Fonte: Centro Odontolóeico, 1995. 

(*)dados referentes ao período de janeiro a outubro de 1995. 

O índice de atrição deste serviço (relação entre o primeiro atendimento no ano 

e tratamentos completados) foi de 43,4% no ano de 1994 e de 63,6% no período de 

janeiro de outubro de 1995. 
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Estabelecendo uma relação de produção de tratamentos completados entre 

1994 e 1995, mantendo-se a média mensal de 96 tratamentos completados (T.C.), 

como se pode verificar na tabela 7.5, vê-se que há ~ma diminuição de 55,6% dos 

T.C.s. 

A cobertura do serviço, levando em conta que este é aberto à população como 

um todo, é de 5,8% em 1994 e 2,7% nos dez meses de 1995. Como não há dados de 

tratamento completado por faixa etária ou grupos populacionais, não será possível 

saber qual a cobertura do serviço para cada um deles. 

Segundo informações, o Centro Odontológico envia às escolas um questionário 

para ser respondido pelos pais das crianças, contendo informações de Saúde Bucal e 

gerais. A partir deste questionário, as crianças são encaminhadas para o tratamento, 

tendo sua vaga garantida. 

É feito o agendamento diário de oito pacientes· por profissional, além das 

urgências (em média duas por profissional I dia). 

Radiografias, tratamentos endodônticos, periodontais, ortodônticos e próteses 

não são realizados nesta unidade. Nestes casos, os pacientes são encaminhados para as 

faculdades de odontologia de Ribeirão Preto (USP) ou Piracicaba (Unicamp ). 

Dada a distância, as dificuldades econômicas da população e a não garantia do . 

atendimento nestes locais, os pacientes acabam ficando sem o tratamento. 

Alguns pacientes, geralmente os que necessitam de prótese, procuram o ~erviço 

privado, nem sempre um consultório odontológico, mas um laboratório de próteses I?as 

imediações da cidade. 

Há um sistema de referência e contra-referência para o câncer bucal. Os casos 

suspeitos são encaminhados para a Unicamp~ quando confirmados, normalmente o 

paciente é atendido. 

Sistema de informação 

No Centro Odontológico, o serviço se organizou adotando alguns documentos 

para registro das ocorrências. 
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O primeiro documento é o agendamento diário, de responsabilidade de uma 

ACD. 

Por ocasião do atendimento odontológico é feito o preenchimento da folha de 

atendimento odontológico (F AO), documento individual e oficial do SUS. Neste, 

constam a identificação do paciente, diagnóstico e tratamento (procedimentos), 

encaminhados ao C..S.III para elaboração da folha de fatura. 

A seguir é feito o preenchimento da ficha clínica individual, onde se registram 

dados gerais do paciente, condições das arcadas, no clássico odontograma, e proce­

dimentos. 

Cada profissional preenche um mapa diário de produção, consolidado e trans­

crito para um boletim mensal, e arquivado no Centro Odontológico. 

Nenhum dos mapas produzidos no Centro Odontológico está informatizado. 

7.2.6. Serviço de Saúde Mental 

A assistência à Saúde Mental no município de Tambaú, atualmente esta sendo 

expandida e incrementada, considerando-se a implementação da capacidade instalada, 

de forma a garantir que o atendimento da demanda (espontânea ou encaminhada) 

ocorra no próprio município. 

Neste sentido, as propostas que estão sendo encaminhadas e viabilizadas, 

implicam ·em reformulação nos procedimentos assistenciais até então desenvolvidos 

pelo Serviço de Saúde Mental, através do Centro de Saúde. 

Um dos aspectos considerados nesta reformulação foi a integração da 

assistência psiquiátrica ao serviço e também a extensão da cobertura para o 

atendimento da população adulta até então desassistida, tendo em vista que o serviço 

oferecido era a nível de assistência psicológica e dirigida para a população infantil e 

adolescente, circunstâncias estas decorrentes da capacidade de oferta do serviço 

existente em termos de recursos humanos ( uma psicóloga ) e da habilitação específica 

deste profissional para atender a clientela citada. 

A expansão da rede de assistência, em termos operacionais, se deu através da 

implementação dos recursos humanos com a contratação de um médico psiquiatra e 
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'duas psicólogas e, também, através da criação de um espaço próprio e adequado, em 

uma área física desvinculada do Centro de Saúde, para a execução dos trabalhos. 

Com estas medidas em termos de recursos humanos, a equipe encontra-se 

constituída de um médico psiquiatra, 3 psicólogos, 2 atendentes e um servente. Está 

prevista a integração de uma assistente social e uma terapeuta ocupacional, para 

fonnação de uma equipe mínima dé trabalho. Ressalta-se que a contratação das duas 

psicólogas se deu de forma temporária, porém já está em andamento a realização de 

um concurso público para estes cargos, buscando uma definição mais efetiva dos 

recursos humanos do setor. 

Quanto ás instalações físicas do serviço, encontra-se situado na área central da 

cidade, de fácil acesso, razoavelmente mobiliado e funcional. Conta com uma sala de 

espera e recepção, 3 consultórios para atendimentos grupais e individuais ( inclusive 

infantil ), um banheiro, uma área interna que se pretende utilizar para atividades 

ocupacionais, cozinha e área externa descoberta. 

Os recursos materiais em termos técnicos e de apoio estão sendo suprimidos de 

acordo com as necessidades sentidas. 

O gerenciamento de todos os serviços está sendo feito pela administração 

municipal vinculando-se à estrutura do Centro de Saúde.· 

Complementando-se estas medidas estão sendo agora articuladas a implantação 

de metodologias e estratégias de trabalho que visam estimular o diagnóstico precoce e 

o tratamento oportuno de todos os pacientes nesta área, buscando-se 

fundamentalmente a elevação da cobertura e a resolubilidade extra hospitalar. 

Os dados relativos ao atendimento prestado, indicam que a partir da expansão 

qualitativa e quantitativa do atendimento, ocorreu um aumento b'Tadativo. da procura 

pelos serviços, sugerindo a realização de investigações epidemiológicas que permitam 

conhecer melhor a demanda para o planejamento adequado dos recursos e programas 

de atenção necessários. 

Os atendimentos efetuados dando cobertura para a demanda espontânea e para 

aquela encaminhada por outras especialidades médicas e serviços da comunidade , 

referiu-se a casos diagnosticados como disturbios de ansiedade (em maior número), 

seguindo-se alcoolismo e doenças mentais. 



117 

Quanto às ações desenvolvidas, caracterizam-se como de atenção primária, 

inte!:,rrando profilaxia e tratamento dentro dos limites de atuação e complexidade, 

ainda existentes na rede implantada.No entanto, as possibilidades de atendimento 

agora existentes, estimularam a demanda e sugerem a necessidade de se repensar o 

tipo de assistência prestada, ou seja o nível de atuação. 

A sistemática identificada para o atendimento da população adulta, à medida 

em que não estava sendo contemplada na assistência oferecida, indicou um grande 

número de internações psiquiátricas nos hospitais de referência, tanto para caso de 

alcoolismo como para outros distúrbios psicológicos de maior !:,Tfavidade e também o 

uso freqüentes de fármacos como recurso terapeutico. 

O Plano Diretor que está sendo discutido e formulado para o setor, conforme 

relatado pela equipe de trabalho, sugere que estes aspectos relativos à clientela adulta 

estão sendo considerados e a implantação dos princípios preconizados pela Reforma 

Sanitária, revertendo a tendência hospitalizante e priorizando o sistema extra 

hospitalar e multiprofissional como referência assistencial do paciente, dá sustentação 

às propostas apresentadas. 

Neste sentido, segundo a equipe, impõem-se a necessidade de reorganizar o 

sistema atual de atendimento a saúde, criando condições para o atendimento de 

emergências psiquiátricas e outras formas de crises agudas, implantação de leitos no 

hospital geral para internações de curta permanência, atuação em nível ambulatorial, 

bem como a diversificação do atendimento em ações mais complexas em termos de 

freqüência, duração e especificidade de atendimento. 

O alcance destas providências deverá ocorrer de forma gradual, buscando 

otimizar os recursos disponíveis a nível local, mas com vistas à regionalização, 

integração e hierarquização das ações de serviço com mecanismos efetivos de 

referência e contra referencia. 

Estes pontos abordados pela eqmpe de trabalho no que se refere a 

reformulação da assistência à saúde mental no município de Tambaú parecem 

contemplar os diversos níveis de organização do serviço na direção da expansão de 

tais serviços, promovendo a ampliação, qualificação e organização e organização da 

rede comunitária de atenção básica. 
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Vale ressaltar que deverá ser também estimulada a promoção da saúde mental 

através de integração das aÇões específicas com outros programas assitênciais de 

saúde, organizações e movimentos comunitários e outras instituições da sociedade 

civil. 

Além disso é recomendável a continuidade do processo, até agora 

desencadeado para que culminem com a existência de política e recursos para 

expansão do atendimento incluindo a efetiva participação dos agentes locais no 

detalhamento e operacionalização das novas estratégias de trabalho. 

Neste sentido a organização do Serviço de Saúde Mental deverá criar espaços 

para garantir a participação da população na elaboração, implementação e controle da 

política de saúde mental, vinculando suas propostas as demais existentes no município 

em termos de saúde, inclusive incentivando e concretizando o Conselho Municipal de 

Saúde. 

7.2.7. Vigilância epidemiológica 

Em Tambaú, a vigilância epidemiológica restringe-se basicamente ao cumpri- ·· 

mento da realização das notificações compulsórias das doenças e à participação nas 

campanhas nacionais de vacinação, mantendo-se também serviço permanente de 

. vacinação. 

Em 1994, no bairro de Morrinhos, houve um surto de meningite e fez-se um 

bloqueio quimioterápico para toda população. Medidas desse tipo raramente são 

efetuadas, até mesmo porque são raras estas ocorrências. 

7.2.8. Vigilância Sanitária 

A Vigilância Sanitária foi municipalizada através da Lei Municipal n.o 1455 de 

19/0511995 (ver anexo). De acordo com a Coordenadora de Saúde, o município 

assumiu a responsabilidade por este serviço após a criação dos DIRs e extinção dos 

ERSAs. 
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A equipe de Vigilância Sanitária é composta por uma médica e uma enfermeira 

(Centro de Saúde), uma médica veterinária (Casa da Agricultura), um engenheiro civil 

e outro agrimensor (Prefeitura), um fiscal tributário e quatro visitadores sanitários. 

Estes profissionais estão alocados em diferentes serviços. Quando há 

necessidade de realizar uma vistoria, é feito o agendamento prévio com todos·. 

Os quatro visitadores sanitários ficam alocados na sede própria da vigilância 

sanitária. Dois dos visitadores fazem a parte de campo, enquanto os outros dois são 

responsáveis pelo setor burocrático e atendimento da população, recebendo e 

averiguando as reclamações recebidas. 

As ações a serem desempenhadas pela Vigilância Sanitária se encontram 

dispostas no anexo I da referida lei (ver anexo 12). O controle de zoonoses e o de 

vetores que já vinha sendo efetuado no município, com a implantação do sistema de 

Vigilância Sanitária, foi incluído nas ações propostas. 

A municipalização do serviço de Vigilância Sanitária é recente. Em relação às 

atividades comerciais e de serviços, as ações são ao nível de esclarecimento e 

orientação. 

A ação mais efetiva do serviço de Vigilância Sanitária, no momento, ocorre em 

relação à venda e manipulação de alimentos (açougues, padarias, mercados, 

ambulantes e outros), que ocorre de forma mais planejada e sistematizada. O comércio 

de leite cru, que é uma prática comum na região, é outro problema que também exige 

atenção. 

Para a equipe de Vigilância Sanitária, o Matadouro Municipal representa um 

dos principais problemas, tendo sido encaminhado para a administração municipal um 

relatório detalhado das condições existentes no local e das providências necessárias. 

Controle de zoonoses 

O controle de zoonoses é de responsabilidade da médica veterinária da Casa da 

Agricultura. 

Anualmente, há a Campanha de Vacinação Anti-rábica Canina e Felina. 

Durante um mês. a médica veterinária e técnicos af,rrícolas da Casa da Agricultura 
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percorrem os bairros onde montam postos e vacinam os cães e gatos. Os cães da zona 

rural também são vacinados. 

Segundo dados fornecidos, a população canina estimada é de 4023 cães. 

No caso dos bovinos, se forem observados sinais de mordedura de morcego, 

aplica-se pomada vampiricida. Em caso de suspeita, mantém-se o animal em 

observação. Se este morrer, é coletado material e enviado ao Instituto Biológico. 

Não há muitos dados com relação às demais zoonoses. 

Controle de vetores 

Como já foi mencionado anterionnente, o controle de vetores no município é 

realizado pelos visitadores sanitários da Vigilância Sanitária com apoio técnico da 

SUCEN. Este controle vem sendo realizado há quatro anos. 

Apesar da existência dos vetores, Aedes aegypli e A. albobicus, não foram 

constatados casos de dengue no município. É feita a pesquisa em pontos estratégicos 

para o cálculo do índice de Breteau uma vez por ano. Uma vez ao mês, são coletados 

e, posterionnente, enviados insetos para a SUCEN. 

Tabela 7.6- Índices de Breteau em Tambaú, 1994. 

MÊS ÍNDICE DE 

BRETEAU 
Janeiro 15,7 
Fevereiro 8,4 
Março 36,1 
Abril 38,2 
Maio 8,6 
Junho 1,4 
Julho NR 
Agosto 0,6 
Setembro NR 
Outubro NR 
Novembro NR 

Dezembro 0,7 

Fonte: ERSA 55, Dados epimiológicos- Tambaú, 1994. 



121 

Leite cru 

O leite é um dos mais completos alimentos, mas também é um ótimo meio de 

cultura para uma série de microrganismos. Assim sendo, inúmeras afecções podem ser 

transmitidas ao homem através do leite. Dentre os microrganismos transmitidos, os 

principais são a Brucella abortus (brucelose ), o Micobacterim bovis e o M. 

tuberculosis (tuberculose), e os agentes causadores de mamites bovinas, 

principalmente Streptococcus sp. e Staplzvlococcus sp. 

A pasteurização, embora não seja um método de esterilização, diminui a carga 

microbiológica do leite, sendo eficaz no caso de tuberculose e de brucelose. 

Assim, como no caso do município de Tambaú, quando o leite cru for 

destinado ao consumo direto, os cuidados devem ser redobrados. 

No sentido de orientar a população quanto à correta utilização do leite cru, 

tanto no consumo direto como na fabricação de derivados, faz-se necessário 

incrementar programas educativos. Estes poderiam ser desenvolvidos junto aos grupos 

já inseridos no Centro de Saúde, tais como de lactentes, de prevenção à desnutrição de 

crianças de O a 5 anos e outros, através de uma abordagem participativa, enfatizando 

os objetivos de Educação em Saúde. Também a realização de campanhas de 

esclarecimento sobre o tema podem ser conduzidas através dos meios de comunicação, 

como o rádio e os jornais locais. 

A instalação de uma míni-usina de beneficiamento do leite, já planejada pela 

Casa da A!,rricultura, poderá proporcionar condições adequadas para o aproveitamento 

da produção, além de constituir um incentivo para os produtores. 

O Matadouro Municipal está localizado dentro do perímetro urbano, no bairro 

de Padre Donizetti, próximo aos conjuntos habitacionais Padre Donizetti I, Il e III. 

Os açougues do município compram o gado na região e, mediante o pagamento 

de uma taxa, têm o gado abatido no local. Segundo o encarregado do local, são 

abatidos em média 20 animais por dia no matadouro. O matadouro realiza o abate de 

bovinos e suínos. 
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No Novo dicionário da língua portuguesa de Aurélio B. de H. Ferreira, dentre 

as definições de matadouro, lê-se a seguinte: "lugar muito insalubre". As instalações e 

ações executadas para o abate dos animais no matadouro de Tambaú encontram-se em 

condições precárias, o que sugere que tal definição possa ser verdadeira. 

O reservatório de água possui uma capacidade de apenas 3.000 litros de água, o 

que equivale ao consumo diário de três famílias e parece não ser suficiente para 

atender às necessidades do matadouro. Sofre ainda com o abastecimento irregular de 

água, que é um problema comum no bairro onde se encontra. 

No abate dos animais, é retirado o conteúdo gastrointestinal que, juntamente 

com as fezes provenientes dos currais, é depositado, sem acondicionamento adequado, 

em uma área lateral do estabelecimento, propiciando condições para que moscas se 

multipliquem. 

Como as portas e janelas não são teladas, as moscas invadem o salão onde 

ocorre o abate. 

Também no terreno ao lado do matadouro há um depósito de entulhos que 

propicia um hábitat ótimo para os roedores. Segundo os funcionários, há ingresso 

destes animais através das instalações de drenagem. 

Os restos de carcaça são colocados em um depósito situado nos fundos da 

construção, sendo retirados e transportados até a cidade de Leme diariamente. 

Estes restos de carcaça, durante o carregamento do caminhão, são procurados 

por animais e também por pessoas. Esta situação define uma condição de agravo à 

saúde, considerando que esses restos já se encontram em estado de decomposição e o 

seu consumo é impróprio. Além disso, os animais, ao carregar os pedaços de carcaça, 

espalham lixo nas redondezas. 

As águas residuárias do matadouro possuem uma elevada carga de matéria 

orgânica devida ao sangue, fezes e urina resultantes do abate. Estas águas são lançadas 

diretamente na galeria pluvial, seguindo para rio Tambaú, comprometendo-o consi­

deravelmente. 

A água para escaldamento dos suínos é aquecida em tanques de onde é retirada 

e carregada até o local de depilação por meio de baldes. Isto representa um risco à 

saúde do trabalhador, que se expõe a queimaduras. 
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Um agravante às condições sanitárias pertinentes ao matadouro é a utilização 

não exclusiva pelos funcionários do sanitário existente no local. Isto vem ocorrendo 

em função do alojamento improvisado de mais ou menos 20 pessoas, numa construção 

vizinha que não oferece condições de moradia, faltando inclusive banheiros. 

Considerações e sugestões 

De maneira geral, as instalações e o funcionamento do matadouro precisam ser 

modificadas e adequadas visando à melhoria das condições sanitárias. Neste sentido, 

algumas sugestões são levantadas: 

No caso do abastecimento da água, talvez o incremento da capacidade do 

reservatório para 5.000 litros seja suficiente para evitar a falta de água no local. 

-- O ingresso de insetos no recinto poderia ser evitado com a colocação de telas nas 

janelas e portas~ quanto ao ingresso de roedores, por meio da colocação de grades 

na entrada das instalações de drenagem. A remoção dos entulhos contribui para que 

não haja multiplicação da população dos roedores. 

--Também seria útil a construção de uma esterqueira fechada, por exemplo a do tipo 

Becari, onde as fezes e o conteúdo gastrointestinal possam ficar acondicionados. 

O acesso das pessoas e dos animais às instalações do matadouro necessita 

urgentemente ·ser evitado. Os riscos iminentes à saúde, tanto em termos pessoais 

como ambientais, constituem sério problema de Saúde Pública. 

-- Para reverter a poluição provocada pelas águas residuárias no rio Tambaú, poderia 

ser construído um sistema de tratamento específico para o tipo de efluente. 

Construção de um tanque de escaldamento onde os suínos sejam imersos para 

posterior depilação, minimizando o risco de queimaduras nos trabalhadores. 

· -- Em relação às condições dos animais que são abatidos, não são realizados exames 

ante mortem e post mortem. O apoio de um auxiliar de inspeção, requerido junto à 

Secretaria de Ablficultura e Abastecimento para realizar a supervisão do abate, 

permitiria identificar os animais suspeitos. Sendo constatada a sua presença, o 
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auxiliar, juntamente com a médica veterinária, decretaria a condenação ou não da 

carcaça. 

-- Quanto à situação criada com os abrigados no alojamento provisório, recomendam­

se providências para a sua remoção. 

"De um animal sadio depende a qualidade e o aproveitamento de sua 

carcaça e de um estabelecimento higienicamente utilizado depende a garantia do 

alimento que se destina ao consumo da população. "1 

O binômio saúde do animal e higiene do. seu processo propicia "melhor renta­

bilidade para quem produz e segurança e garantia de qualidade para o consumidor. "2 

Serviço de Inspeção Sanitária 

A partir de 1971, com a aprovação da Lei n.o 5760, houve a centralização da 

responsabilidade e da fiscalização dos produtos de origem animal em todo o território 

nacional no Ministério da A!,rricultura. Após esta "federalização da inspeção", o 

serviço ficou concentrado em !,rrandes frigoríficos, o que relegou ao abandono os 

matadouros municipais. 

Com o intuito de reverter tal situação, os municípios poderiam estar criando os 

seus próprios serviços de inspeção sanitária, o S.I.M. O município que se dispuser a 

implantar o S.I.M. pode contar apenas com um médico veterinário, desde que os esta­

belecimentos estejam num raio de 50km, bastando, então, apenas um auxiliar de 

inspeção em cada um deles. 

Outra alternativa viável é a formação de consórcios entre os muncípios da 

região, no caso os subordinados ao antigo ERSA-55, na busca de soluções comuns 

para os problemas relacionados com os produtos de origem animal. 

Ainda em relação à inspeção sanitária, os municípios com menos de 30.000 

habitantes, que não desejem manter a sua própria estrutura funcional, podem recorrer à 
.. 

regulamentação existente de um convênio firmado entre o Ministério da Agricultura e 

1Secretaria da Agricultura e Abastecimento. Inspeção Sanitária de Produtos de Origem Animal e Assistência 
Veterinária no Estado de São Paulo. São Paulo. 1985. [mimeografado] 
:Secretaria da Agricultura e Abastecimento. Inspeção Sanitária de Produtos de Origem Animal e Assistência 
Veterinária no Estado de São Paulo. São Paulo. 1985. [mimeografado] 
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a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, requerendo o apmo técnico para a 

execução dos serviços desta área. 

Qualquer que seja a alternativa adotada pelo município. o serviço de inspeção 

deverá cobrir tanto os processos relacionados à produção e beneficiamento do leite, 

caso haja a aquisição da mini-usina, como o abate dos animais. 

7 .2.9 Nutrição 

O município desenvolve várias ações na área de Nutrição e Alimentação, que 

vão desde aquelas ligadas aos serviços públicos como os pro!:,rramas de combate à 

desnutrição, assumidos pelo Centro de Saúde, até iniciativas de entidades filantrópicas 

como o S.O.S (Serviço de Obras Sociais), associações espíritas e a I!:,rreja (pastoral da 

Saúde). Isso sem falar no projeto da Central de Alimentos, onde se prepara e distribui 

a merenda escolar para todas as creches, EMEIS e escolas de T ambaú, dando ainda 

suporte alimentar para vários projetos do Fundo Social de Solidariedade, S.O.S, 

Associação de Proteção à Infância e Maternidade, AP AE e asilo. 

O programa de atendimento aos desnutridos e gestantes em risco nutricional 

"Leite é Saúde" que atendia, segundo a Coordenadora do Departamento de Saúde, 

quase mil crianças por mês, sofreu um corte de 75%, passando a atingir 135 crianças 

por mês, basicamente com leite fluido. Além desse programa, mantido através de 

convênio ·com Ministério da Saúde, também é desenvolvido o Programa de 

Complementação Alimentar, à base de leite ou suco de soja, produzido por uma vaca 

mecânica instalada na Central de Alimentos. 

De acordo com a funcionária responsável, entram nos critérios para receber 

este leite crianças e gestantes de famílias de baixa renda, diabéticos, hipertensos e 

crianças desnutridas, encaminhadas por médicos ou serviços de Promoção Social. 

Todos os inscritos passam por um atendimento individual inicial com a escriturária do 

Serviço Social, quando é preenchida uma ficha com dados sócio-econômicos, motivo e 

origem do encaminhamento, participação anterior no projeto e aceitação do leite de 

SOJa. 



126 

O programa de complementação alimentar com leite de soja iniciou-se há 

aproximadamente dois anos. Todos os funcionários envolvidos passaram por treina­

mento na cidade de Piracicaba (a escriturária e dois técnicos que manejam a vaca 

mecânica) sobre propriedades, vantagens e formas de uso da soja. 

Para facilitar o acesso da população ao leite foram instalados cinco pontos de 

entrega: Serviço Social (anexo ao Centro de Saúde), mini postos do Jardim das Pitas, 

Vila Andreazza, Vila Donizetti e Central de Alimentos. 

Neste programa está inserido um componente educativo, que conta com a parti­

cipação de veterinária da Casa da A!:,rricultura. Este trabalho educativo se constitui em 

aulas semanais de uma hora de duração com um conteúdo bastante extenso: 

--importância da alimentação para vida; 

-- grupos de alimentos e composição de uma alimentação equilibrada; 

inserção da soja no grupo de alimentos construtores e descrição de suas 

características (valor nutritivo, vantagens, forma de preparo)~ 

--apresentação de vídeo sobre preparo do leite de soja; 

É importante ressaltar que a veterinária também realiza alguns cursos relativos 

à alimentação, em conjunto com o Fundo Social de Solidariedade: 

-- "Diga não ao desperdício"; 

--"Produção artesanal de requeijão"; 

--"Produção artesanal de embutidos". 

Central de Alimentos 

Tendo-se em vista a abrangência de suas atividades e as características de 

armazenamento de gêneros alimentícios, produção e distribuição de refeições; a 

Central de Alimentos merece um detalhamento à parte. 

A Central de Alimentos Lucy Montoro foi inaugurada em 1986 e funciona num 

prédio que anteriormente foi um albergue. 
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Em função disso, alguns itens da área física não seguem as normas 

estabelecidas para este tipo de instalação: piso, forração, revestimento de ~ancadas e 

cubas de pia, escadas, despensa, exaustão e ventilação. 

Apesar dessas inadequações, a organização e limpeza são exemplares, 

tentando, de alguma forma, superar as deficiências. 

Parece haver um projeto já pronto para construção da Central em outro local, o 

que, com certeza, seria bastante recomendável. 

A Central de Alimentos está razoavelmente montada com equipamentos e uten­

sílios para dar conta das atividades a que está destinada: preparação e distribuição da 

merenda, produção de leite de soja e fabricação de pães. 

Quanto à manutenção dos equipamentos, em 1993 foi feita uma revisão geral, 

que se repetiu nas caldeiras em 95. Quando ocorrem falhas ou defeitos, os consertos 

são feitos rapidamente pela Prefeitura. 

Com relação a recursos humanos, estão contratados 16 funcionários, em regime 

de CLT, responsáveis pelas tarefas desenvolvidas, sob a coordenação de uma técnica 

em Nutrição. 

Quanto à forma de seleção do pessoal, em especial das merendeiras, aconteceu 

uma prova escrita, sem verificação da prática, o que pode trazer prejuízos ao serviço, 

já que não é possível comprovar a experiência das funcionárias. 

A inexistência de plano de cargos e salários também cria dificuldades no grupo, 

já que uma funcionária recém-admitida recebe o mesmo salário que outra mais antiga. 

Além disso, não há possibilidade de gratificar aqueles que se mostram mais 

empenhados e envolvidos, o que, numa área tão delicada como o preparo de refeições 

para coletividades, poderia ter um efeito muito positivo na valorização do profissional 

e na qualidade da alimentação. 

Quanto a treinamento e reciclagem de pessoal, a Coordenadora afirma que 

seria muito interessante, se fosse possíveL uma assessoria externa, como, por exemplo, 

tentar encaixar as merendeiras em cursos da Secretaria de Estado da Educação,. 

A sistemática de compras de gêneros alimentícios inclui a elaboração de um 

orçamento, a partir de preços de mercado, que é fechado no final de cada ano fiscal 

para que se possam lançar os editais de licitação e concorrência em dezembro. 
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O critério básico para seleção dos fornecedores é o preço, já que existe um teto 

para os gastos. No entanto, para alguns alimentos. como farinha de trigo e carne. o 

fator qualidade é o que pesa mais. Pôde-se observar que. de maneira geral, os 

alimentos utilizados são de boa qualidade. 

Em 1993, quando se iniciou essa forma de trabalho, a maioria dos fornecedores 

era do próprio município, principalmente de hortifrutibrranjeiros. Hoje, o suprimento 

de gêneros alimentícios é feito através da produção das cidades vizinhas (São José do 

Rio Pardo, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Cruz das Palmeiras) e até mesmo de 

Minas Gerais. 

Além dos gêneros adquiridos, também recebem doações de frutas, verduras e 

legumes dos produtores que utilizam o Mercado Municipal; o leite em pó incluído na 

merenda escolar vem da Secretaria do Estado da Educação. 

Conforme já foi dito, a merenda escolar supre todas as creches, pré-escolas e 

escolas de primeiro e segundo graus em Tambaú, perfazendo um total de 3212 

refeições por dia, em outubro de 1995. Das entidades assistenciais, a APAE recebe 60 

refeições por dia; a Casa da Criança, 130; o Asilo, 30, e o Albergue, três refeições. 

Quanto aos processos de preparação de carnes e hortaliças, não há espaços e 

utensílios diferenciados, como seria de se esperar. Uma das explicações para isto é 

que, por questões práticas, as carnes, com exceção do frango, já vêm pré-preparadas 

(moída, picada) e não se trabalha com verduras de folha e frutas, por serem 

extremamente perecíveis e não se adequarem ao esquema de distribuição. 

O cardápio básico é elaborado procurando manter um certo equilíbrio, mas a 

impossibilidade de incluir verduras e frutas dificulta a variedade e a manutenção deste 

equilíbrio.(ANEXO 6). 

Embora a inclusão de folhosos seja realmente bastante complicada, o mesmo 

não ocorre com frutas como laranja, banana, mexerica e até mesmo maçã, que 

poderiam passar a compor o cardápio, contribuindo para sua maior variedade e 

equilíbrio. 

Para a distribuição, as refeições são colocadas em caldeirões e panelas com 

tampa e transportadas em veículos da Prefeitura (kombis), pela manhã e à tarde. Como 

os veículos não têm processo de resfriamento ou manutenção de frio. as escolas das 
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localidades mais distantes, como São Pedro dos Morrinhos recebem os alimentos in 

nalura para prepará-los na sua própria cozinha. 

Com relação à aceitação da merenda, é interessante registrar as observações e 

comentários da Coordenadora, de que escolas com o mesmo número de crianças, mas 

com localizações diferentes (uma no centro e outra na periferia) recebem quantidades 

de alimentos completamente diferentes. Isto fica patente no tamanho das panelas: a 

panela da escola da periferia é duas ou três vezes maior do que a da escola do centro; 

isso indica, portanto, a aceitação muito maior das crianças de baixa renda, 

provavelmente porque esta deve ser sua principal refeição do dia. 

A padaria, outra das atividades da Central de Alimentos. funciona das 20 às 5h 

da manhã, produzindo, em média, 4.400 pães por dia, que têm o mesmo destino da 

merenda. 

Por fim, a última das atividades da Central de Alimentos é a fabricação de leite 

de soja, através da vaca mecânica, operada por dois funcionários. Ela funciona ininter­

ruptamente das 7:00 às 13:00 horas, e já atingiu sua capacidade máxima, produzindo, 

em média, 300 litros de leite de soja por dia; os quais são distribuídos da seguinte 

forma. 

Quadro 7.1 Distribuição do leite de soja, de acordo com localidade e tipo de preparo, 
em Tambaú, novembro/1995. 

Leite de Soia 

Localidade c/ sabor s/ sabor 

Central de Alimentos 62 08 

Jardim das Pitas 42 06 

Andreazza 62 06 

Vila P. e Donizetti 68 08 

Serviço social 68 14 

Total 302 42 

Fonte: Central de Alimentos- Tambaú. 
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Tendo por base entrevistas e observações, pôde-se constatar que, de maneira 

geral, as práticas e materiais utilizados na higienização· e desinfecção do ambiente 

estão dentro dos parâmetros preconizados para este tipo de equipamento, não sendo 

possível extrapolar estas considerações para a diluição destes materiais (água 

sanitária). O acondicionamento e destino do lixo, pelo menos no local, é adequado. 

A iniciativa de investir na produção centralizada da merenda é extremamente 

interessante para municípios pequenos como Tambaú, pois rentabiliza a utilização de 

equipamentos e mão-de-obra e facilita o controle de estoque e da qualidade da produ­

ção. Apesar disso, este tipo de alternativa tem também suas desvantagens, como a 

pouca variedade do cardápio e o aumento dos riscos de contaminação, devido ao 

esquema de distribuição. 

Encerrando a apresentação desta área, é importante fazer uma análise da 

adequação dos programas desenvolvidos às reais necessidades da população. Neste 

sentido, o que se percebe é que não houve um diagnóstico mais global de todos os 

fatores que interferem na problemática da Alimentação e Nutrição, que deveria 

envolver a população e os setores que procuram dar conta da questão, que são a área 

da Saúde, Promoção Social e Agricultura. 

As estratégias adotadas pelo município para combater a "fome e a desnutrição 

infantil" representam, em grande parte, abordagens tradicionais dos problemas 

nutricionais: educação nutricional e alimentação institucional (merenda). No entanto, 

como a própria justificativa do "Programa de Atendimento aos Desnutridos e às 

Gestantes de Risco Nutricional", o Departamento Municipal de Saúde coloca: 

"O correto encaminhamento desta grave questão pressupõe profundas transfor­

mações na realidade sócio-político-econômica do país, mas a fome e a desnutrição 

infantil impõem a necessidade de medidas urgentes capazes de atenuar seus efeitos até 

que as transformações estruturais assegurem a sua erradicação." 

Portanto, é necessário que todos aqueles responsáveis pela elaboração dos pro­

jetos e Programas de Nutrição mantenham esta consciência crítica já que, como 

apontam Hakim & Solimano "não existem ainda, que sejam do nosso conhecimento, 

os dados empíricos e base teórica necessários a uma estimativa razoavelmente precoce 

do impacto sobre padrões nutricionais nacionais, ou sobre indicadores como 
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mortalidade, morbidade ou crescimento, de um programa de merenda escolar, de uma 

campanha de educação nutricional, ou da maioria de outras intervenções". 

Não é possível deixar de comentar o enfoque que tem sido dado ao 

componente educativo dos programas de leite fluido e leite de soja. Conforme 

colocam Motta & Boog: "Seríamos ingênuos e omissos se pensássemos a educação 

' 
nutricional apenas como um investimento para manejar o comportamento de quem se 

encontra no fim da linha: a mãe que freqüenta o Centro de Saúde, o escolar, o 

consumidor. É justamente aí, no fim da linha, na pessoa de cada cidadão, que se 

encontra a "necessidade sentida". 

Questiona-se até que ponto a distribuição de leite de soja e o incentivo à 

utilização do grão, completamente estranhos aos hábitos alimentares dos brasileiros, 

estão realmente indo ao encontro das necessidades sentidas. 

7.2.10 Sistema de informação 

As informações a seguir foram obtidas junto à auxiliar de administração e 

escriturária do SAME, ambas da Santa Casa, coordenadoria do Departamento de 

Saúde e funcionários do Centro de Saúde III. 

Não há, por parte do município, a criação de um sistema de informação 

próprio, como mapas, relatórios ou boletins que possibilitem a caracterização dos 

serviços prestados. 

Os registros das ações e procedimentos ambulatoriais e hospitalares (de 

internação, de urgência e emergência) são exigências da Secretaria Estadual de Saúde 

de São Paulo (SES) e do Ministério da Saúde (MS). 

Sistema de informação hospitalar 

Todo o Sistema de informação hospitalar está voltado para o faturamento e 

cumprimento das exigências acima referidas da SES e do MS. 

Não há a preocupação da coleta de dados e processamento de informações com 

finalidade de planejamento, avaliação ou controle do serviço. 
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Quando o paciente procura o Pronto Socorro, é feito o registro do seu atendi­

mento em um livro onde constam os dados pessoais, médico responsável pelo atendi­

mento, diagnóstico, procedimentos adotados e destino do paciente (encaminhamento 

para outros serviços, alta, óbito e internação) . 

É feito um boletim diário com consolidação mensal e folha de fatura. Ambos 

são encaminhados ao ERSA. 

Nesses documentos, constam os procedimentos registrados no caderno do 

pronto- socorro. 

Os atendimentos ambulatoriais são registrados em uma planilha diária, onde 

constam dados gerais do paciente e diagnóstico com o CID. 

A partir desta planilha, é feita uma solicitação para fatura. 

O Hospital São Francisco tem uma cota de 141 AIHs I mês (auto de internação 

hospitalar) utilizadas para as especialidade de clínica médica, clínica cirúrgica, gineco­

logia, obstetrícia e pediatria. 

O hospital tem 47 leitos, assim distribuídos: clínica cirúrgica, 8; clínica 

obstétrica, 8; clínica médica, 17; pediatria, 14. 

Os pacientes internados são registrados em um livro de entrada, onde constam 

os dados gerais do paciente, médico responsável, diagnóstico, procedimentos adotados 

e destino. Estes dados eram enviados ao ERSA no boletim 106. Este documento não 

tem sido mais elaborado de acordo com a orientação do ERSA. 

As·informações sobre número de pacientes internados/dia, número de altas e 

número de óbitos são transcritas em um documento encaminhado ao ERSA mensal-

mente (o boletim SP.COH). 

Constam deste boletim informações sobre os recursos humanos (número de 

profissionais de nível universitário, nível médio, elementar por categoria). 

Seguem ainda para o ERSA, em boletim mensal, informações sobre o número e 

tipo de exames, cirurgias e internações por especialidades. 

Para o Centro de Saúde III e ERSA~ segue um Boletim com as informações so­

bre acidentes de trabalho; por solicitação da coordenadoria de Saúde do município é 

enviado ao mensalmente ao CSIII um levantamento sobre os pacientes atendidos no 

pronto-socorro; deste levantamento constam dados de idade, sexo e CID. 
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O laboratório de análises, serviço privado de propriedade de um farmacêutico­

bioquímico, funciona dentro do hospital e presta serviços a este. O laboratório elabora 

boletim específico próprio e encaminha-o ao hospital. que recebe do SUS e faz o 

repasse ao laboratório. 

A coleta, preenchimento dos mapas e encaminhamentos para os órgãos de 

competência são feitos pela administração do hospital: entretanto não é feito nenhum 

trabalho de análise sobre as informações levantadas. 

O sistema de informações hospitalar não está suficientemente informatizado. 

Somente os dados com finalidade de faturamento são processados. Há a 

informatização da farmácia e do setor administrativo, uma vez que a Santa Casa está 

priorizando a implantação de um convênio próprio. 

Sistema de Informação do Serviço Municipal 

O sistema de informação do CSIII é bastante precário, reduzindo-se a 

elaboração informatizada das fichas de fatura encaminhadas ao ERSA. 

Há levantamentos de dados gerais, mas sem nenhuma análise para 

planejamento de ações, avaliação e controle dos serviços. 

Apresentam-se no anexo dados obtidos junto ao departamento de Saúde, envia­

dos ao ERSA, referentes ao período de janeiro a dezembro de 1994. 

Deste anexo, podemos afirmar que do total de consultas médicas (60.468), 

35.280 foram feitas no serviço público municipal (CSIII) e 25.188 na Santa Casa 

(serviço contratado, conveniado, filantrópico). Destas, 24.148 foram financiadas pelo 

SUS e apenas 1.040 pagas pelos usuários pessoalmente ou via convênio médico. 

Com relação aos procedimentos cirúrgicos e exames bioquímicos, pode-se 

constatar que em sua totalidade foram avalizados pela Santa Casa e que foram também 

em sua totalidade financiados pelo SUS. 

Em contrapartida, os procedimentos odontológicos foram realizados pelo 

serviço municipal e integralmente pagos pelo SUS. 

As tabelas 7. 7 a 7. 8 apresentam informações fornecidas pela Santa Casa refe­

rentes ao período de janeiro a dezembro de 1994 e confirmam o exposto anteriormente 
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em relação ao financiamento, acrescentando detalhes a respeito dos atendimentos 

privados (particulares e convênio). 

Tabela 7.7- Distribuição da receita em moeda corrente (reais) e porcentagem segundo 
fonte pagadora na Santa Casa, em Tambaú, 1994. 

FONTE 
PAGADORA 
sus 
PARTICULAR 

CONVÊNIOS 

IRMANDADE 

OUTROS 

TOTAL 

I N.o 

I 
274742,24 

24236,00 

9594,01 

3579,58 

55847,11 

367998,94 

% 

74,6 

6,6 

2,6 

1,0 

15,2 

100,0 

Fonte: Sistema de Informação- Santa Casa, Tambaú, 1995. 

Tabela 7.8 -Número e porcentagem de pacientes internados na Santa Casa, segundo 
fonte pagadora, Tambaú, 1994. 

FONTEPAGADORA N.o % 

sus 
PARTICULAR 

CONVÊNIO 

TOTAL 

2289 94,36 

119 4,90 

18 0,74 

2426 100,00 

Fonte: Sistema de Informação- Santa Casa, Tambaú, 1995. 

Com relação às internações, a tabela 7.9 apresenta dados por especialidade~ 

dela se apreende que o maior número de internações ocorre por conta da clínica 

médica. 

Tabela 7.9 -Número e porcentagem de pacientes internados na Santa Casa segundo 
especialidade. Tambaú, 1994. 

CLÍNICAS No. % 

MÉDICA 983 40,52 

CIRÚRGICA 312 12,87 

OBSTÉTRICA 574 23,66 

PEDIÁTRICA 557 22.95 

TOTAL 2426 100.00 
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Fonte: Sistema de Informação- Santa Casa, Tambaú, 1995. 

A tabela 7. 9 apresenta a média anual do número de internações/dia, média de 

ocupação, média de permanência e taxa de mortalidade. 

Tabela 7.1 O - Número e porcentagem de pacientes na Santa Casa, segundo tipo de 
atendimento. Tambaú, 1994. 

TIPO DE ATENDIMENTO 

ACID.DE TRABALHO 

CONSULTA 

CONSULTA C/ 

PROCEDIMENTO 

TOTAL 

No. 

682 

8981 

22439 

32102 

% 

2,12 

27,98 

69,9 

100 

Fonte: Sistema de Informação- Santa Casa, Tambaú, 1995. 

Segundo informações da administração hospitalar, os dados a respeito de 

infeção hospitalar vão habitualmente zerados porque não se faz nenhum estudo a este 

respeito. Não há comissão interna de infeção hospitalar (CIIH). 

Dados gerais sobre os atendimentos no pronto-socorro constam da tabela 7.10 

No período de janeiro a outubro de 1995 foram realizadas na Unidade Básica 

(USIII) 23.589 consultas médicas, uma médica 2.358 consultas por mês. 

Fazendo-se uma projeção para o ano de 1995, haverá um total de 28.306,8 

consultas, 20% a menos que no mesmo período no ano. 

A média de consultas em 1994 foi de I, 7 consultas por hab/ano. 

Segundo informações da coordenadoria do departamento de Saúde, há uma 

!:,rrande quantidade de dados coletados para estudo de morbidade, por enquanto sem 

processamento e análise. 

Não há informações sobre a cobertura e resolubilidade do serviço. 

É importante lembrar que um bom sistema de informações não é avaliado 

somente a partir do seu grau de informatização, mas a partir de quais são os dados 

coletados e de que forma são coletados e registrados. . 
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Organizar a forma de coleta, elaborar regras objetivas para registro e proceder a 

uma análise mínima seriam essenciais ao planejamento e reorganização das ações e 

serviços do Departamento de Saúde de Tambaú. 

Q d 7? I d' d ua ro ·- - n 1ca ores h . I osp1ta ares, T baú. 1995. am 

INDICADORES 
I 
I 

PACIENTE/DIA 18,39 

MÉDIA DE OCUPAÇÃO 0,36 

MÉDIA DE PERMANÊNCIA 2,77 

TAXA DE MORTALIDADE 1,21% 

Fonte: Relatório Anual de Atividades Exercício, 1994 - Santa Casa de Tambaú. 

PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS COM RELAÇÃO AO SERVIÇO 

Os usuários entrevistados no CISAI e minipostos provêm em sua maioria das 

regiões periféricas e de São Pedro dos Morrinhos (Zona Rural). 

Utilizam principalmente o Centro de Saúde , localizado na Região Central. 

Quanto ao acesso geográfico, para se deslocar ao serviço de saúde os usuários 

gastam de 1 O minutos a 1 hora. 

Constatou-se ainda a dificuldade no transporte dos moradores da região perifé­

rica e da zona rural. 

O problema mais sério com relação ao transporte é o dos usuários que se deslo­

cam de São Pedro dos Morrinhos para o centro de saúde. O ônibus de linha sai às 9 

horas da manhã e retoma às 15 horas. 

Em geral o tempo entre a marcação da consulta e o atendimento é de uma 

semana. O processo de marcação, realização e obtenção aos resultados costuma levar 

de uma semana a 20 dias. 

Os depoimentos dos usuários revelam satisfação com o serviço, entretanto rela-

tam alguns problemas que levam à conclusão de que há necessidade de reformulação 

na distribuição dos serviços, principalmente nos minipostos. 

Os principais problemas foram : 
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-- dificuldade de marcar consultas; 

-- tempo de espera: 

-- minipostos - falta resolubilidade; 

-- faltam vacinas; 

--falta de água; 

-- relacionamento usuário/ profissional; 

-- distância dos recursos de saúde; 

-- pediatras em número insuficiente; 

-- médicos em número insuficiente; 

--falta de especialista em cardiologia; 

-- desorganização dos serviços, principalmente exames; 

-- faltam os medicamentos mais caros; 

--o município não atende a todas as demandas de Saúde; 

--encerramento do grupo de hipertensão; 

-- dificuldade no transporte; 

-- ausência de médico no mini-posto; 

-- ausência de médicos especialistas. 



CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

O presente trabalho, com a perspectiva de analisar e propor algumas 

sugestões que viabilizem o processo de municipalização em Tambaú, considerou 

que, entre outros, o princípio da integralidade, um dos mais importantes do SUS, 

nortearia grande parte do diagnóstico e possíveis sugestões. 

O conceito de inte!:,rralidade comporta uma compreensão do processo saúde/ 

doença que abrange, além da atenção ambulatorial e hospitalar nas áreas biológica 

e mental, melhores condições de alimentação, moradia, transporte, salário e 

saneamento do meio, entre outras, que afetam diretamente a qualidade de vida de 

uma dada população. 

Como é comum em !:,Tfande parte dos sistemas de saúde locais em todo país, 

a manutenção da dicotomia saúde curativa versus preventiva/coletiva, na cidade de 

Tambaú, só não é mais presente porque a própria rede não trabalha na sua 

capacidade máxima. 

O significado deste processo traz, na prática, algumas distorções que 

precisam ser revistas. 

Na perspectiva da superação desta dicotomia é necessária uma ação 

conjunta de todos os atores sociais em um processo de planejamento que utilize 

dados de informação epidemiológica, conhecimento e vivência da realidade, 

contemplando a diversidade (princípio de eqüidade), socialização das informações 

e envolvimento da população na definição de prioridades para melhor utilização 

dos recursos (controle social). 

A falta de integração entre os próprios equipamentos de saúde é também 

uma questão a se considerar, pois para efeito de uma melhor qualificação dos 

serviços é necessário envolvê-los na organização de um projeto único traduzido em 

um Plano Diretor de Saúde que os comprometa no processo. 

Outra questão importante a ser considerada pelo município são as normas 

operacionais, que não devem ser reduzidas a procedimentos burocráticos de 

controle e pagamento do serviço, mas antes uma forma de instrumentalizá-lo na 

gestão do SUS local. 
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Numa cidade como Tambaú, com dois perfis que de uma certa fonna não se 

juntam mas se complementam, é necessário incluir na discussão do poder local 

fonnas de contemplar prioridades que não afetem somente a área central, detentora 

do poder político hegemônico, mas também as áreas periféricas, onde estão sendo 

acomodadas as pessoas de menor poder aquisitivo e, conseqüentemente, mats 

carentes de recursos, de infra-estrutura e sem inserção social e política. 

Tendo em vista as constatações que o grupo pôde elaborar , dentro dos 

limites do tempo disponível para o trabalho, seguem algumas sugestões para 

análise e discussão dos gestores locais e segmentos organizados da população: 

-- Capacitação do município para o processo de Municipalização da Saúde --Deste 

processo deverão participar os gestores locais, na perspectiva de fortalecer as 

instâncias promotoras de controle e participação social, tais como Conselho 

Municipal de Saúde e Conferência Municipal de Saúde, organismos 

fundamentais da implantação do SUS. 

- Fonnalizar o sistema de referência e contra-referência de saúde na cidade, garan­

tindo o acesso de usuários referenciados aos serviços. Seria importante que a 

central de encaminhamentos criada pelo serviço social, para garantir transporte, 

estabelecesse fluxos e responsabilidades para o efetivo atendimento ao usuário. 

Inclui-se ainda em suas atividades uma sistemática de avaliação do processo 

(princípio da universalidade) . 

-- É indicada a criação do Sistema de lnfonnação em Saúde Local, autogerador e 

auto-avaliável, para ser utilizado pelos gestores de saúde no delineamento do 

perfil epidemiológico da cidade para planejamento, avaliação e controle. 

-- A rede de serviços de Saúde Pública, bem como a Santa Casa, necessita de 

definição de seu papel no sistema para, a partir de então, replanejar disposição 

de planta fisica, tabela de lotação de pessoal adequada às necessidades, bem 
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como distribuição de recursos materiais e tecnologia de forma a obter maior 

aproveitamento destes. 

-- Elaboração de Plano de Cargos e Salários que contemple a incorporação efetiva 

dos trabalhadores da saúde oriundos do Estado, criação de cargos para 

profissionais de vigilância epidemiológica e priorização da criação de estrutura 

gerencial para o Sistema, com concurso de acesso e dedicação profissional 

exclusiva, como estabelece a legislação. 

-- Desencadear discussão de organização do Sistema Local de Saúde a partir das 

orientações do planejamento estratégico situacional, com estudo de 

territorialidade, definição de microáreas de risco e implementação do distrito 

sanitário sob a supervisão e orientação da DIR 20. 

-- Treinamento e reciclagem para preenchimento de atestados de óbito para os 

médicos do município. 

--Qualificação dos serviços para atenção matemo-infantil através de treinamento e 

reciclagem de todos os profissionais da rede de Saúde, monitoramento das 

informações de mortalidade infantil perinatal, para de imediato auxiliar as ações 

de atenção ao parto ou consolidação dos programas de Saúde da Mulher. 

-- Readequação da planta física do hospital, equipando o berçário e maternidade. 

A preocupação que o município levanta quanto à obtenção de matores 

quantidades de água para as futuras gerações, devido ao esgotamento do atual 

manancial, é pertinente: no entanto, mesmo que o Rio Tambaú seja considerado 

muito desprotegido em termos de danos ecológicos, ainda é possível reduzirem­

se as perdas no sistema, a tal nível que a quantidade de água proveniente do 

mesmo tenha condições de abastecer a cidade por mais alguns anos. Na 

verdade, a efetivação de um Plano Diretor, como já foi proposto, poderia dar 
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conta de todos os aspectos que se relacionam ao Meio Ambiente, Saneamento e 

Saúde Pública. Este deveria, necessariamente, incorporar a Educação Ambiental 

para conscientização e formação dos indivíduos, não só como cidadãos, mas 

como futuros gestores das questões ambientais. 
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A:"iEXO I -ROTEIROS A-1 

R()TLiRO D! 1.'-.;TRF\'IST,\ COM O <JRtJPO DF IDOSOS 

.'\ prcscntaçào 

- caractenzaçào 

- fatxa etaria 

- expectativas em relação ao grupo 

- ror que procurou o grupo 

- corrcspondcu ao que procuraram 

- de que forma se deu a pantctpação 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O PREFEITO DE TAMBAÚ 

- Como o senhor vê a presença da equtpe de TCM aqUI em Tambaú'1 

. - Na sua op1mão. quats os princtpats problemas do mumctpto no tntcto de 

seu mandato ·> 

- ()uats foram as propostas sugendas pela sua equtpe para trabalhar esses 

problemas·> 

- Quais foram os pnnctpals entraves para a solução dos problemas? 

-DI! onde vêm os recursos financeiros do municipio? 

- üuats são as pnondades que o senhor define para aplicação dos recursos 

financetros'1 

- Como o senhor vê. hoJe . o municip1o com relação ã assistência a ·saúde? 

- Em que ano teve míc10 o processo de municipahzação 1 contexto poliu co)" 

- Atualmente. como está o processo de municipalização ~condições de 

serv1ço. recursos humanos. R. M. etc) 0 



- -

- Como t! o relaciOnamento domumCJPIO com esfe~ "estadual. DIR São . . . . · • .. . . . . 

-João: cO()pcração. assessor1a. controle e financ1a~e~io.., -
. . . . 

·-Como c o relacionamento com a esfera Federal '' 

-Como _ t: o relacionamento com o setor Privado., 

- Como o senhor vê. a atuação do Conselho Mumc_1pal de Saúde .., 
. . . . . 

- Com~ se dã a panlcipaçio popular :to: processo de municipalização da -

saúde? · 
. . ·. . . _.·· : 
-A população panicipa de outras instâncias de governo? Quais :e como.., _ 

. -

- Como esta a política salarial para o pessoal da saúde -1 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O PREFEITO DE T AMBAÚ . 

Como foi sua trajetória política ? 

_- Qual a composição político-partidária do município '? -. 
. . . . 

_- Qua1s as principais atividBdes ec-onômicas ~esenvolvidas no município ? · -

- Na -. sua opinião. -_-. quais . os principais problemas -do município . de seu __ 

mandato', 
. ·. . . - -

~Quais foram as propostas sug~ridas pa~a trabalhar ésses ,problemas.., 

~ Quais os prinCipais entraves para a saluçio dos problemas? -.- -

- De onc:e vem os recursos flnaru~eiros ào muniçipio '? _ -. 
. . . - : . . . . . . 

· - _Quai~ são as priondades para a aplicaÇão para -aplicação-dos recursOs 

- financetros ? 
. . . . . . --- . . -

· - Como o senhor vê. hoje. o município de Tamb&ú com relação à assi~ência 

I. saúde? _ 
- -- - . . . . . 

- -Em que ano teve inicio o processo de muniCiPaii7.açàri c contexto jx)Iiuco) 

- Atualmente, como està o processo de municipaliziçio C condições de 

-_serviço. reeursos humanos. R.M. etcl? 



-A população pamc1pa àe outras mstãnc1~ de -governo ? ql!ais como" 

- Quais as suas cxpectauvac;_ em relação ao trabalho de campo que s~ra 

desenvolvido ., 

ROTEIRO PARA INVESTIGAÇÃO DOS PROGRAMAS 

Entrevista com a coordenadora de saúde 
·" 

- Como a população é chamada a panicipar dos programas de saúde ? 

· - Qual é o nível de adesã-o da população · 

- Se da trabalhava no setor c se sente diferença nesses períodos" Dcsdc 

quando funcaona o programas de saúde ? 

- Q~l o perfil da clientela ? 

- Como é feita a avaliação dos programas? 

- As adolescentes grávidas como são atendidas ? 

-Como são elaboradas as_politicas para os grupos? 

-Os problemas maas comuns relacionados a população adolescente" 

"-- --
- O que você considerava como barreira à acesso às consultas ? 

- Os exames de papanicolau são realizadas onde ? quem os notifica ? 

~Há visitas domiciliares para seguimento dos desistentes? 

- Há na farmácia os medicamentos mais ~omumente previstos? -

- A orientação no pré natal é feita nas consultas ? 

- Individualmente por outros profissionais, ou em grupo de gesUmtes ? inclui 

puericultura? 

- Como é composta a equipe da unidade. quais e número de profissionaas. 

Vinculo empregatício ? 



- ()ual t: a ma1or demanda atendida'> 

-Como e feno o planeJamento das ações da umdade ·> 

- ()ua1s são os rrogramas desenvolvidos na umdade quanto 

a J saudt.: da cnança t: adolesccntt: 

h1 saude da mulher 

c) saude do adulto e idoso 

d) saúde mental e da pessoa deficiente 

e) outros ( AIDS. tuberculose. hanseniase. diabetes. h1penensão. etc) 

-Como func1ona o Sistema de referência e contra referência da umdade'l 

- llà demanda rcpnm1da'> 

- Como se dá o relacionamento da unidade com a comumdadc ') 

- Como é a política de RH da unidade quanto a treinamentos, reciclagens, 

capacitação etc? 

- Como se dá a relação da unidade com outras esferas a nível municipal, 

estadual c.: ft!deral ') 

- Como se da a mtegração da unidade com outro órgão ou msutu1ção do 

mumc1r1o'> 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O SECRETÁRIO DE SAÚDE 

- Como o senhor vê o SUS ? 

- No seu entende, qual deve ser o papel a ser desempenhado pelo secreuirio 

da saúde? 

- Como tem sido o relacionamento da SMS com os serviços privados( 

contratação de serviço. co-gestão, convênios etc). há controle de fiscalização 'l 

- Qual o mau de autonomia administrativa. financeira e técnica no nível 

local? 



- Os serv1ços de apo1o nara o d1agnosuco c terapêutica 1 SADT l foram 

mumc1pahzados'1 ()ua1~. comoc quando l 

· - ()ual a porcentagem do orçamento do mumc1p1o c destinada para a saudc: ., 

-l·.XJS!t: O fundo mUniCipal de saudt: '' 

- Ex1stc o Conselho Mumc1pal de Saúde ·) 

- Os serviços de saúde foram '>rganizados de acordo com a realidade do 

município? Como foi feita esta organização? 

- Os recurso de saúde existentes atendem as necessidade da população '> 

- Qual a pamc1pação do mvel regional no processo de super\.·1são. avahação 

e controle dos SCr\'IÇos 1 pubhcos c pnvados )'.1 

- Qual o b'Tau de lnte!:,'Tação entre os serv1ços: 

- ambulatorial 

. -hospitalar( público e privado) 

- apo1o diagnóstico ( público c privado) 

- Qua1s os mecanismos de referência c constar referência e hierarqu1zação 

das ações entre as d1versas mstnu1ções? 

- .Após a mumc1pahzação. como ficou . o vmculo · empregatÍCIO dos 

funcionários da saúde? 

- Como se dá o planejamento das ações da saúde? . · 

- Qual a participação do Conselho e dos funcionários no processo decisório 

? 

- O DIR tem contribuído ? 

- Como é feito o encaminhamento para os serviços fora do município e vice 

versa? Consórctos · 

- Os recursos de saúde existentes atendem às necessidade da população? ( verificar 



. . 

:iemanda repn.mida. tempo de espera par~ o atendtmento de consultas. marcação de . 

:xames. mternação hospitalan 

-:Como tem SidO a aqutstçào c fomectmcmo de medicamento .•) . 
. . . . .· . . 

- ()ual a logtca predominante do modelo aSSISt.CnCtal do ffiUnt~lplO •J 

- Como se da o_ planeJamento das aÇões de educação ·em saúde? Qua1s os 

programas existentes ? 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS DOS TRABALHADORES RURAIS DE . 

TAMBAli 

Entrevasta abena · 

- Ano de fundaçio 

- como se fonnou ? · 

número de funcionários ? 

- nome dos componentes da atual gestão 

- dtvasão admmastrativa 

._ ()ual o número de empregados que trabalham na zona rural~ 

·- Há problermis em relação à saúde d~ trabaihador rural? Caso afinnativo, 

quais os mais frt':qüentes? 
- . . . . . 

- o sindicato promove palestras com enfoque pará a educação sanitária? 

Caso afirmativo, quais profissionais são chamados para proferi-las? 
. . . . . . : . . . : . . . . . 

- A arrecadação anual com tributos e contribuições sindicAis. compulsórias 
. . . 

dos associados 

- Que :,rofissionais estão àssoclados ao Sindicato ? 

. - Hà influência política na amninistraÇão do órgã~? Ca5o afinnativo, qual( si) 
. . . 

. O(s) que o influência? 



. . . 
. -. . . 

- Qual o relaciOnamento do smd1cato com · 

· - PRM . 

- Casa da Agncultura 

- Cooperativas 

- Produtores Rura1s 

·- Ministerio do Trabalho 

· · - Vigilância epidemiológica (·Estado e Município) . 

- ·O sindicato . promove · convênios com · assOciaç~s; · estabelecimento 

comerc1a1s. prestadores de serv1ço, empresas ,., Ca5o · afirmativo. qua1s os 

convênios', 

-Há fundos de pensão? · 
. . . . . 

- o sindicato possui destinadas ao lazer dos associados, como . cOlônia de 

férias. Clube? 
. . . . . . . . . . . . . . . 

., Como se dá a relação do sindicato com os trabalhadores eventuais ( ooias 

frias)? . 

residem na c1dade ou vêm de cidades vizinhas'> 

- Qua1s ~s epocas onde se oferece mai.or número de empregados '> 

- Quando da utilização de agrotóxicos. existes alguma . orientação e 

equipamento de proteção? 

-Quais as conquistas realizadas para esta Instituição? .Quais as dificuldades 

encontradas. ou melhor. qúe o Sindicato tem enfrentado .? 

. - Quais as queixas mais freqüentes com relação a saúde ? 

- Existe panicipação nas deci~s no campo de saúde ? 

- Quais os problemas percebidos no bairro? O que tem causado esses 

jlroblemas ,., 



CENTRAL DE ALIMENTOS 

Compras: fornecedores 

Ttpo de ahmento Pcnodictdade 

Controle de qualidade de perecíveis: 

- Coleta de amostras 

Stm ( ) Quando 

Não ( ) ..... Por quê '1 

Fluxo 

Fornecedores 

Caminho dos alimentos dentro da cozinha 

Pré preparo : 

Separação entre carne e vegetais : 

Sim () 

Não ( ) 

Higiemzação de ahmentos: 

Adequada () 

Inadequada ( ) Por quê ? 

Técnica 

Higienização dos utensílios 

Adequada () 

Inadequada ( ) Por quê ? 

Tábuas 

Facas 



Assadetra 

Panos de Prato 

l itg1emzaçào Amh1ental 

- Pt:rwdlcJdadt.: 

- Tecmca 

- desmfeção 

Física: 

- Ptso 

-Paredes 

- V cnulaçào 

-li um mação 

-Exaustão 

- Telas protetoras 

- Cadela de frio; quente 

- Descongelamento 

Tempo entre preparo e dtstributção 

Temperatura 

Reaquecimento 

Condições de saúde dos funcionários 

- Exame serissional 

- Acompanhamento 

Equipamento: 

-Condições 

- Manutenção 

- Higienização 



Relacionamento com a Secretana de saúde 

- Vigilância Sanitária 





ANEXO 3- LIMITES 

<. -:> 

PORTO 
FERREIRA 

S .CRUZ DAS 
PALMEIRAS 

Pl~ASSUN UNGA 

RIO CLARO 

A-3 

CASA 
BRANCA 

S.JOÃO DA 
BOA Vl"iTA 



A!'iEXO 4- ORGA~IZAÇÃOPOLÍTICA 

OR(;A~OGRAMA A-4 

Prefeitura Pres. Junta 
C.mio;sir do Serr. l\filitar 
Mwücip:W: l\1unicipal 

Gabinte do 
Prefeito 

Assessoria 
Técnica 

I I I I I l 
Depto. de Depto. das Depto. da Depto. de Depto. da Depto. de 
Adnünis- Finanças Edur .,Cult., Obras e Saúde Água e 
tração Esp. e Turis Sen•. Públ. 

Esgoto 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 

REGISTRO CIVIL DOS NASCIDOS VIVOS 
-- - -- -- --OCORRÊNCIA ...... ··--- - - -- - MÃE 

ORDEM SEXO 

1 
2 
3 
4 
5 

F 

--- --- ~- ------

6 F 
7 
8 
9 

ESTABELECIMENTO MUNICÍPIO 

se TAMBAÚ-

.se TAMBAÜ ___ . 

~-·----- ~--------·--~-- ------------·-----
10 

15 

IDADE 

'24 

ESCOLA DATA 
RIDADE 

FUND. :02/01/94 

FUND. 07/01/94 

16 F .se PIRASSUNUNGA 18 ·FUND. :02/01/94 17 ___ --- -~~1--------:s-c··- ------ --·:--r.AMs.A!T---------~2o _______ Für.Jo:·--· 7,-s/oú94·-
1s ---------F- -----~se ___ ---------- -- ~f.AMsA:ú·-----,26- -- -· FIJNo.--- 1 ato-1194 -
,-g----~1---- ~FAZEN-DA _____ -- TAMBAÚ-- ---;25 ____ Fufl:.iD.--~õ8iênt94 
---------------- ----·----------------· --------------- ----~------------ --- ----------------· 
20 
---------------------------·-·- ----------------------------------
21 
22 :f !SC :TAMBAU-- 126 'FUND. '17/01/94 
~------------------------- ----------------1 23 IM lSC TAMBAU !26 'FUND. '19/01/94 ·--------
24 
25 !F ISC iTAMBAU 116 FUND. :14/0l/94 

+·---~----------

26 IF ISC iTAMBAU 116 'FUND. !14/01/94 
t--:::-------'-=----------------·--------
27 iF ISC 1TAMBAU 124 FUND. :22/01/94 
28 iF iSC ---!TAMBAU _______ T16------;FUND. !07/01/94 
-::-c29:--·--:--! M----:·s-·c-------- -----lTAMBAÚ------~25""-- -12@ :24/õ1/94 
1-3-0---'-~,.--M----~SC iTAMBAu----~is----;-FUND. !25/01/94 
1----,.----- ·····-----
31 iM !SC TAMBAU 121 'FUND. :06/01/94 
32 IM !SC 'TAMBAU 128 'FUND. 126/01/94 
33 lF jS_~. :TAMBAu- 125 'FUND. :21/01/94 
34 iF iSC iTAMBAÚ !19 1FUND. 124/01/94 

1""3=5---~-M---:se --------··;TAMs.Ãu--·--------~----·:FuNÕ.--,-,-9io1194· 
1~3~6---~----------------

t-::=-------------- --------------------------
37 
38 ;F !SC iTAMBAU i29 FUND. :24/01/94 
-::-39::-----,-; F=-----lS_C ___________ ~TAMBAÚ-- ----i25---~ FLiND.--~26/0Ú94 

.,.-----·--------·- ------
40 !M ISC :TAMBAU i22 'FUND. t19/01/94 

1-:4-,--_,.;F !SC --TAMBAu----~~2-0 ____ ;FUND. '27/01/94 
~-------------------42 IM !SC iTAMBAU 18 FUND. 104102/94 ----
43 'F iSC :TAMBAU ·24 FUND. -07/01/94 
44 
1-:-::.---------------------.---- -----------------
45 !M :se TAMBAU .31 FUND. 10/02/94 
46 'F !SC -~-TAMBAÚ-----,25-----·"7FuNo:--·f9iÕ2194-
47 ·F ----:se ___________ ~----~AM-sÃu--·----,34 ___ FuN5:-: 13/om4 
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48 

A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

199411995 
:se iTAMBAÚ !28 'FUND. 21/02/94 

---c:·----•-------~-----QCQRRENCIA ··-- --------- MAE ____ ···········----. 
-··------------·-·-·--·••M-•""'''M*O-Mo••-·---------------·"*"'''MO•oMO•M-M'-••OoooM-Oo ______ .. , ______ ,, __________ ,, _________ ,,_,,,,,.,,,._, .. ,MMO--o••••••-•••••-••••••M><Ooo-o•M•---------·••••••~• ----------·-••••• 

ORDEM :sEXO 'ESTABELECIMENTO 'MUNICÍPIO :IDADE !ESCOLA :DATA 
:RIDADE 

49 'F :se TAMBAÚ :30 'FUND. 22/02/94 
50 :M .SC TAMBAÚ :30 :FUND. .22/02/94 

s1~::=~-===j·~=-~·~:-.:~~:~-~g TÃMBÃtT- , 21 _ .. ___ !~~--- ........ __ 19102194 
52 :F ;SC . ----·- ·-- --····-·:TAMBAÚ-- -- -··!16___ ·FUND. ,22/02194 
53·---iM---- ---- :se·--- -- ------ ..... --·;TÃMBAÚ _____________ T31·-------·-TFUND~--- ~22102194 

54 ----··;F···- --:se----···-- ---·-----------·-·;TAMBAU ____ ------,22 ___ -- ~-FuN"o:- -~21/62/94 

--··--------------·---·--·- - ····----· -··--·-·····--·- ··---·-·--·-------------·------~---·----------·-·-··--···---·--·-------~--···---~-------·-· .. --- ----·----
55 iF :MAT. S. JUNQ. iRIB. PRETO l32 iSUP. l12/02/94 
56·------~i=--=-~~~~~-=:s·c~===·=====---;~ÃM~_Ey------·-~~~=ji~~-~=-~=:If~Nõ:--~._2J~o~~~ .... 
~--'_F ___ ~SC _ :!AMBAU 1_38 iFUND. ---~_?/02/9~-
58 !F iSC ;TAMBAU _____ ~25 ;_FUND. 11/01/94 

59 1M ______ J~º--------------~TA~BAQ_ ___________ iJ~-----!fYND_:_ ___ _[~~Q?./J~ .. 
60 iF iSC iC. BRANCA i37 :FUND. '04/02/94 
~--! M----- -i·sc ---------------- :TAM'sA-u-----i23 ______ 7uND-. - 716/02/94 
62 , M ---Tsc ________________ Tl"AMsÃiT _______ T19- --- ~"FuND.---· .. ,.aTo219·f 

66 _'F ____ rsc ----------TAMBAU_____ :22 ·FL.iND.- :26foV94 .. 
67--r M Tsc-----------------~TÃMsAu ________ T1s----·-, FUND-. -Tos;o3/94 ·· 
~~F--------!5c________ fTAMBAÚ ______ T42 _____ TF~--~õ47õ~I~~~ 
69 !F :se .7TA.MBAÚ____ !42 iFUND. '04/03/94 

70 'F :se :TAMBAU !25 'FUND. :03/03/94 
71 !F !SC ITAMBAU !18 IFUND. 107/03194 
72 1F iSC ITAMBAU 116 IFUND. 108/03/94 
73 IM !SC iTAMBAU !23 IFUND. !08/03194 
74 IM ISC IS. C. PALM. !29 IFUND. i28/02/94 
75 IM ISC ITAMBAU 132 ÍFUND. !15/03194 
76 1 F :se ---------,TAM8'Aú ________ rv-____ 1Fu~---!15i03i94·-
77 !F iSC JTAMBAU 122 !FUND. :11/02/94 
78 IF ISC iTAMBAU 116 jFUND. 112/03/94 
79 IM !SC !TAMBAU 128 IFUND. _L"!_cyE_~~~--
80 1M ---·rsc __________ iT"ÃM"8Aú _______ I2~----TF=uND. 11 o/03/94 

~--~"M--~--·tMA'-f·s:.Ju"No~--"--· tRTs-:-F>"Rrra·-- "---:34·-· ·· .... tsGi=>:---··- ; 19/02194 

83 
84 IM lSC i PIRASSUNUNGA 125 FUND. !19/01/94 
85 IF iSC !TAMBAU 121 FUND. 122/03194 
86 
87 

------------M•M- ITAMBAU ___ i26 88 IM !SC FUND. i22/03/94 
89 iM [se iTAMBAU i29 FUND. \20/02/94 
90 i F iSC iTAMBAU :18 FUND. 123/03/94 
91 iM ISC iTAMBAU 132 FUND. !25/03/94 
92 i F iSC !TAMBAU !20 FUND. i20/03/94 
93 i F :se iTAMBAU 125 FUND. :29/03194 
94 
95 

---·--------.----
iM :se :TAMBAU /45 FUND. 12/03/94 

96 ~F 
·:sc _____________ ;TAMBÃU----~-18 

FUND. 02/04/94 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
97 :F !SC :TAMBAÚ 127 :FUND. 04/03/94 
--· ----------- ----------------------ocoRRÊ-NCrA-- ------ ---------!---------MÃE ____ ----- ·-~---:·:_~~---~:~ 

ORDEM :SEXO 

98 
99 'M 

113 

; ESTABELECIMENTO MUNICÍPIO 

se TAMBAÚ 

:IDADE ~ESCOLA DATA 
!RIDADE 

!26 FUND. 01/04/94 

120 iF ISC ITAMBAÚ !23 IFUND. !05/04/94 
121 IM ISC ITAMBAU 122 !SUP. 124/04/94 
122 IM ISC !TAMBAU 121 iFUND. !16/04/94 
123 iM ISC iTAMBAU 131 JFUND. --:18/04/94 
124 !F ISC iTAMBAU 130 ISUP. /22/04/94 
125 IM ISC --·---iTAMBAÚ ______ i27 ___ TR:JN6:--····;237õ4/94-
126 IM ISC ----iTAMBAU I3B ___ lFUND. :20/04/94 
~-- 1M :se ·--::r:AM"8J\u ________ T33-·--·--··-TF=UNõ~-----·r197õ4194-· 
128 !F ISC iTAMBAU 128 IFUND. i23/04/94 
129 1M 1 se -- fTAMi3.Aú __________ T18 ________ iF=Ur:Jo:··--··:23iõ4794 
130 IM ISC !TAMBAÚ 137 !FUND. !07/04/94 
131---- · 1 F ---1sc-------------r=r.A.MsA(T ___ -----T3s _____ ----rF=uN-o.-······ :,-7,04/94 
1a2 1 F 1sc !TÃ"MB.A.u ___ l33 ______ i_i=u~-ioslo4194-
133 IM ISC iTAMBAu---~ iFUND. :28/04/94 
134 IM ISC !TAMBAU l28 iFUND. !30/04/94 
135 iM ISC iTAMBAU 119 iFUND. i25/04/94 
136 ÍM ISC lTAMBÁU i29·--·n=üND_: ___ Í06/05194 _ 
137 iM !SC \TAMBAU !36 iFUND. !02/04/94 
138---~ M 1sc !TA:M"BA'u ____ l2a r;=UN5·:---r3o7~ 

139 :F iSC !TAMBAU 124 iFUND. :28/03/94 
140 iF ISC lTAMBAÚ i27 iFUND. !27/04/94 
141 iF ;se ;TAMBAU i47 ·;;=UNõ-:-· . :07/05/94 
~-- !F lSC iTAMBAu- i33 I ;FUND. !03/05/94 
143-n=--;sc------·--·--·--:TÃMBAú _________ T29 _____ Ti=uND.·--·:oãiost94 -

144 'M ;se --------·-:TÃM-BAÚ ____ i21 ____ :FÜN6~----,-1to4t94 
145----~ F---~sc--·-------·--:=r"A~Xs:Au--·----:34 _____ i2@ ________ 1oias794--
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ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
146 !M ISC lTAMBAÚ '31 'FUND. '09/05194 

- ~ ----~- ---------~ ~---~---------
OCORRÊNCIA 

--- --- --- ------ -- -- -----
MÃE 

ORDEM :SEXO :ESTABELECIMENTO MUNICÍPIO IDADE 

147 
148 F 

~-----·-_, ___ -----·--· 
se TAMBAÚ 21 FUND. 10/05/94 

149 :M :se TAMBAÚ 31 FUND. :02/05/94 
-·-·---- . ·- -. ----·····- ·-··· ·-- -- -- ····--··---··•····-- --- ·········-···-·-· ...... _, -··-· . . . . ······-·-· ·····-. -·····---- .. --· .. ' .. .. .... -·-·--·-- _ .. -------
150 M ,se S. C. PALM 34 FUND. 01/01/94 
---------------··--·- -----·-----···-·-···-------- ····- --···-· ---------~-------- ----- -------···-----------------------~-- ---· -·····-··-·····----------------

151 M .MAT. S. JUNQ ,RfB. PRETO :29 :SUP. 05/05/94 
152---·-······-----F-----·-······--ise TAtv18J\U ---·- 2s - ··-- :i=üNo·_---- 13/os/94 __ _ 
15~------- ·F _____ ;_~g______ __ ·········--·--·-- TAMBAU _____ ----15 ------FÜND. --24104/94-
154 ·F :se --- --- --TAMBÃu ____ .. -,36____ -FLTNo.-·-- 05105194 
155-------~- ----:sé ___________________ ---:TAMBÃu-------~-26--------,2@----~25104!94-
~--F------:sc ----------------TAMBAU---~25------ .12@·--·--:-i8/05194-
157 ___ -rM __________ Ts·c--·----------------··-----.TÃt:.:ü3A'ú _____________ ;32 _________ : süP.-----·; 16iãs!94--
158_:F _____ ise __________________ TAMBAU __________ :21" _________ FUND. ---17;o5/94--
,-sg------r=------:sc ____________ ----- ·------TAMBAU ______ -·:42 ________ ~ FUND. ---·26105194 ---

160 

lSC iTAMBAU 134 JFUND. :27/05194 
r-----~----~--------------~ -----

ISC iTAMBAU 134 !FUND. 116/05/94 
----------------1 

ISC iTAMBAU !18 !FUND. i31/05/94 
1-:-=-:------:=:----------:-::-=--------:-:::-:-:--:=-c-:>":-----------·-------· 

ISC ITAMBAU i21 iFUND. 130/05/94 -,-------------------------·--·-----··--•··------·-
! ' i : 

l I 
ISC ------!TAMBAu------T23 ________ iFüND.----;-;-õ/Os/94 __ _ 

-:-:..-::::----...:..:.....-----'-, s=-e=----------__:_ITAMBAu-------i27 _______ (FUND. : 16105194 
----------~--~----

-:-:..--:--...:..:....--___;_'s=-c=-------------'I..:...T:...:AM:.:.:-=BA:...:U.:;_ ___ __;_! ~ 8 j FUND. l 05/06/94 
ISC ITAMBAU !26 IFUND. 125101/94 ---!se ____ ------------ ----ifAMBAu-·-- - -·:22 .. -------iFuND.-jo1/õ6i94. 

~~---------------

ISC lTAMBAU ______ i 17 ______ 1 FUND. I 06/05/94 

ISC --iTAMBAU ______ T15 ______ i FUND. i09/05194 

iSe ;TAMBAU 130 :FUND. !09/06/94 --------
1-:--:-c::----_;_:_ __ ___:_l-=.Se.:::__ _______ __:_:T_:_A:.:..:.M.:..::B::...:A.U_. !26 !FUND. '03/06/94 

ISC iTAMBAu---· :20 !FUND. !26/05194 ------...,.----- ··----
!SC iTAMBAU i25 iFUND. !21/05/94 

~~----------------------
iSe TAMBAU . ____ L?~ !2@ !12106/94 
iSC ;TAMBAU :16 .FUND. i26/05/94 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
195 iM ~SC ITAMBAÚ i19 'FUND. 15/06/94 ----·-·-··--· ·····--·--···-····-··-·····-···-··-···---··· -- -----ocoÃRENCiA ___ -------- - . -·-·- -·----- -MXE _______ -- ---------· 

i 

ORDEM 'SEXO 

196 'F 
197 ·F 

' 
'ESTABELECIMENTO :MUNICÍPIO 

·se 
se 

;TAMBAÚ 
TAMBAÚ 

:IDADE 

:35 
19 

!ESCOLA , DATA 
RIDADE 

iFUND. '17/06/94 
: FUND. '13/06/94 

198 ___ ---- iM. :se iTAMBAÚ_____ f32 : FUND. 28/06/94 
·Ü~9-----·······-·;M ··- .. :se ·TAMéÃ.u························· :27 . ·········:f=u'N-D:·············:18to6t94··· 
----····-·---· ··- -······ - ---·-···· ---···· .. _._ --- -- --- -----· -----------·-··- --·-- ------ ---····--------····- - ------------- --------·--·-·"-+--· ------- --- - ---·-··-· -------------------------- . • .. -· ------ ·-·- '"'" 

200 :F ;SC 1S. J. R. PARDO :16 iFUND. .27/04/94 201·--·· ..... ·····F·-············-·········:sc ........... :=r.A.t.A8A.ú ··········- !35·············----· "f=üNó. 18tó6/94··· 
202------·;M·-·····- ·····--···-;se··--·---·········---·-··········-·········- iTAMBÃú ________ "i35 ·----·- :FüND:--·-28/06/94-· 
203·····-·····-~F-----·· ··········:se··· .. ··----- ---······················--····-···· Tf.A.M8A.ú ··-······ .. ··:23-- ...... Ti=uN'6.--- ·····: 29t06t94 
2o4 ___ iM- ··--··--·· -· :s·c;·· ·-----·-------------;=rA.Mat..u--- ----··:19---------; F uN-o:---~ 3oio6i94. 
2os ____ TM____ ----··:se··---···--··----- -----------iTÃt·XBÃú _____________ T39 __________ TFÜND~----,11-/05/94-
2o6--·-:F·---- -----:sc·--------·····----------::r.A.M BA.u---------:,8-----:-FuNo.--1-9/o6t94--
2õ7 ______ : M --------:sc _______________ Tf.A.-M'a.A.iT______ ---r36- ------rF=ut.Jo.---- 727iõ6t94 -
208-------:F=- ------- -:·se;·- --------------- ----- ---::r.A.M's"Au·-----------: 2a --------- F"UN o.- ;o1-,õ-7/94--

2o9 ___ -------~= ---------------~se ··•-••-=~~~---~~~~===:::=_:f~~~Aº=~-~-=::~-~=-=[~f~~-==~~=:=~~-t.-J-º~~-~::_:?~Zª~~3=· 
210 'F :se 'TAMBAU l25 'FUND. 30/06/94 
t~----. - ·--···----------·- ---------~-·-··------,------·-··- --··----------- __ , .......... - ·----- ·-· 
211 F . :SC :TAMBAU i16 iFUND. '04/07/94 212-----···:F··········-··········-·-·············:sE-····· ---····----·------·····-······---~TAMBÃu __________ T23' __________ i2@-------;áõic)6/94-
21-3 -----M··········------:sc________________________ ----;TAMBAú----------·····-:27 ________ !i=ü'No·~---····aiio7 t94--
214 _____ íf ___________ TsC'_________________ ------TTAMBAÚ _____________ T3a·-------Ti=u'N6~--7Q2ió-7/94-

--~-----·-----·ü-·~---ü--'!·-----·---.. ·---·--~--------------·--~·--···------
215 :F !SC iTAMBAU 141 'FUND. ·01/06/94 
216"-~M-----: sc _____________ if.A:M'8t..D ________ i18 _______ i'FDND-. - 73õ/o6t94 ---

217 iM ______ isc- ~TAMBAU 120 !FUND. :17/os~ 

218 :F :se ITAMBAU 130 lFUND. !24/06/94 
219 iM !Se lTAMBAU --]16 IFUND. i24/o6/94' 
220 IM ISC ITAMBAU 141 iFUND. !11/07/94 
221 !F ISC ----ITAMBAÚ ______ T20 fFUND. !1.9/07/94 .. 
222 !F !SC -----ÍTAMBAU ___ Tf7 ___ TFUND. :12to4/94-
223 ~~-----rsc-------·-------~TAMBAU ___ l24 'Ti=uND.'-f25/õ7/94 
224 iM !SC -----------iTÃMBÃiT _________ T29 IFUND. "i18/o7/94-
225 -li= ________ i':Sc ------fT'AM'8'Aú-----------T~---l'FuND.-Ti-ãio7/9_4 ___ 
226 IF ISC !TAM_~AU ________ L!_?. _______ l~~~~-----J.?.~!.Q!{~--
227 !F ISC !C. BRANCA 137 IFUND. !08/06/94 
228 ___ _]_~----- ..... J§9 ________________ lT~~~A9 ________ J?l_ .. ______ ]~.!J-~Q.:_ :~981~~-
229 IM !SC ITAMBAU 131 IFUND. !25/07/94 
230 \!='--- lSC ____________ PfAMBAiJ 121 iFUND. i28/o7/94 .. 
231 !M ------lSC iTAMBAU 117 iFUND. !04/07/94 
232 !M ____ iSc __________ i'TAMBÃÜ ________ I23 IFUND. :õ1t08/94 

233 IM iSC !TAMBAÚ ______ j27 ___ lf~ND._~j]./_oã/94 _ 

234 iF !SC iTAMBAÚ 127 !FUND. :17/07/94 
-------·------,----·--~"'· ----· 

235 1F iSC iTAMBAU i24 !FUND. ;23/07/94 
236 !F JSC iTAMBAu---- i28 iFUND. i28t0s/94--
237 IM 1SC iTAMBAU i18 <FUND. :29/07/94 
238 iM iHC !RIB. PRETO i27 :FUND. 130/07/94 
239 iF lSC iTAMBAu---i38 iFUND. :õ-4/oã/94--
240 iM ISC iMONGAGUA 120 iFUND. :16/06/94 
241 !M ISC ----------TTAMBAÚ-------124 "fF=UNõ-. -:17/0S/94-
242 ___ f____ !SC ---\TAMBAÚ-----~21-----,FUND. :1-0/08/94 -
243 iF :se --------·;TAMBAÚ _____ i22 ____ íf=uND. :21/08/94 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
244 !M !SC !TAMBAÚ 

OcORRENCIA- --- ---
27 :FUND. '23/08/94 

ORDEM .SEXO :ESTABELECIMENTO :MUNICÍPIO 

245 M :se TAMBAÚ 
TAMBAÚ 
TAMBAÚ 
TAMBAÚ 

24 
21 

:22 
34 

FUND. 23/08/94 
246 M se 

··-·" --- ~--·--·-*• 

'2~- 27/08/94 
247 :M 
---·-········ 

248 F 
iSC 
iSC 

FUND. 
:FUND. 

249 F iSC ....... ;TAMBÃtT- T25 FUND. 
25o~--~--,-M-----·--·isc-- ···············- - -----:TAMBÃU- --- :31 'FUND. 
251 ______ ··;M- --··--r-se ___ ----· -·-- ---·--:T.A.M8A.u·- ----- --!25 --- ·:i=ur\Jo. 
-·-·-· --··--- ................. ··--·-·-··· .. ---·-----·--- ··----····--... . ............... .. . ........ ___________ ----· ... ··-··--··· .. ·----·-· ..... . . ... ---···········--.. - . -- ···-··--····•········ --- """·-··-········ .. 
252 F fSC :TAMBAÚ :17 __ i_?_(Q}! ____ _ 
253 M ·:s·c·------·-- ------ ···-·-·--··rfAtv1sA:u··-------····-···· ------ià3_______ •FuND. .o3/09/94 
254 ____ ; F 1 sc-----------------~------~-:TAMBÃtr--~--------i24 ------·-·-;FUNo:--· .. 26/oã/94--
255 ---TM ____ iSC _____________ ----iTAMBAÚ ________ i29 ______ . -,FUND. ______ iõs/61 19_4_ 

256·----~-: F-------·-r se -·-------·- -·-----·-·--f=rAMBÃlT ______ ....... T24"··------ ········r=u"No·:·-···;·i4/o7794"" 
2si·------·-··;M·-----····-Tsc·--------- -------- ····--·;f.A"Ms.Ãú ____ ----·-- --~28_____ --- :i=iJ"ND.·--·:11167/94-
2sa··---·---·--:~=--~-----!sc·----------------- ------·TÃMBÃu ____ -- -- - - 36- 'FUND . 
259---·-~r=------- :se·---------- ----·:-fAM8Ãú-- :19 . - ........ ~ -~···--·----

FUND. 26õ·- . -·--~F-:-··----·-·:sc·······-------- ············ -···-·TTÃMBÃu···------- . '36-- ....................................... F ..... u .. ---N·---D·-------.---............. : .... 0 .... 8/09/94 

261 M :se TAMBAÚ 36 'FUND. 09/09/94 ---- --------~--- .. -------- -- --------- -----~------ -·- ------------------- -- --- ·------- ··-------··-·---···--·· 

262 :F :se TAMBAÚ :32 FUND. 31/08/94 
263 ------:F-------·--:sc ·------------------·---ifA:t:.isÃLT _______ -----~26 .. --- -· --, süP :----- i12/o9i94 
264-------!M~-------Tsc·· ----------- ----·- --------ffÃ.MsÃu ____ -----·--·- :1·6··--·-- ·rFüND:···--·:2-á/oã/94. 
265---rF"··------rse:-- ---------------.-T"Ã-MsA"u·--------------;-2õ·----------------·-:r=uN"o:·--·-·;üo9t94·---

266 if !SC - TAMBAÚ ------:41·---------~uNo.--;-11/()9/94 
·-----·----~-·-· ------~····--·~-----··---·--·-·---·-

267 i F iSC iS. C. PALM. 123 !2@ !01/09/94 
268 !M ISC ------ iTAMBAU __________ i34 ____ lFÜND. i12to9/94 

269 iF !SC --TTAMBAU --"12~8------~FUND. 11Y09t94 --· 
270 IM ISC iTÃMBÃÜ-~--;,-7---TFUND~--:12108/94-
271 IM !se -lTAMBAtT _____ I23 ______ TFi.JND. :14/07/94 
272·----, F---,sc----------------·--r=rÃM.sÃ"ú" ________ T25····----- :··rF=üN"o:--T16/o9/94--

273---:n~---=- 1sc ---===~~==~~-----·r=r.ÃMSA"u·-------=·-r;I=:··=--~:~:-·lfüi\!º:~=~J?41§§i94 -
274 IM lSC lTAMBAU 136 !FUND. !22/09/94 
275 IM ISC iTAMBAU !42------i-FÜND-. -!14!09/94-
276--1 M----··-rsc··-----------------:=r.AJJBA"ú-- -···--···i24_____ .. ii=üN"o~----·iõ4/õ9/9·4·· 

277 !F ISC -- iTAMBAÚ T16 _______ iFUND._i.Õ6J09/94 
278 ---i~(·-- ----isc ---- -. iTAMBAú _____ - !28 iFüND. :2iiõ9/94 
279 ! M ! se iTAM-BAÚ _______ !23 _____ iFÜND~---;21t09194-
2sa··-··~-\~==-=isc --=--==-~~==--=~==TI~~~~Kçc===~-:~=Ef~==~:::~JI:ü-N"o·.=~~Cf/os/94=-. 
281 
282 IM 
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293 iM 

A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
'SC !TAMBAÚ 127 !FUND. !09/09/94 

ORDEM iSEXO 'ESTABELECIMENTO l MUNICÍPIO 'IDADE ! ESCOLA . DATA 
; 'RIDADE : 

294 F SC iTAMBAÚ 126 FUND. '04/10/94 
295 F SC TAMBAÚ '33 FUND. '08110/94 
296-- ------ :1=- - --·. -·:se . . . . -- TAMBAÜ--- - - ·-·· !28. --- - --ü=uNri ... ; 13/16/94 

12.97 :F ;se - ------- -------·--:TAMBAÚ _______ ... :30 :FUND. !05/10/94 

~~~----------~------··· :se·----------------------- TÃMBAÜ_____ 128 :FUND. : 2110194 
299 ~F --·;se:· ··---··--··-------- -----iTA'MsÃú __________ ---:24---------···:~=uN-o.--- ·:ostlo/94 
300 !F .. . :se- ----- -----------iTAMBAU __________ T2a·-------!FUND.--~-6T1ó/94-
3o1-- ----- :·M·------ - ·--·-:se···· ·------------------ :TÃMBAÜ_________ ...... 1.18·----- ....... 'Tf:UNo_-----l1'471oi94. 
---~ .. -------··-·---.. ··----.. -------... -······--·-··-·-. --·- .-....... -.--·--·------------·--·---·-·--·-··-·-·-·---·-···-·····----·-··----·--·--··"············--·····-----·-·-·· .. ---·········-· -·--··---·--·-··-·-·-··--.. --.. ~··-····· .. ··------.. -·-----···· 
302 iF ,He iRIB. PRETO !43 :FUND. 110/03/94 
303 1M ----Tsc·-- iTÃMBAO ________ I 36 ---ift.NAL:F:----~-23iõ9/94--
3o4 --~M-----:sc TAMBA0 ________ i34 ____ !FUND. · i3õ/o3194-
365'-~ M--------Tsc:···-------------·· ! s.-c~ PALM~-----T28 ___________ TFUNci:------:o4/1Õ794 ..... 
3'06--------:F---- ----·--:se ______ ------------- ---------·-TA-MBAÚ- ----- ----- ---:2r----- ---FUNo _- ------: :t'5i1o794-
·---·------··-··-------··--·· .... ------·-·-----·--··------:-·------·-----···-"!----------·-·--·---·------
307 . . . 
3oa··--rM---------:sc ____ -------·-·:rt.:MsA-u--·------·-i24 _____ ! FuNo.-i24!oat94--
3õ9-------r'M·--------··:sc· ------------------------;TÃMBÃO ________ -----i26 _________ i'ÃNÃLF~---;-ú3/'ü)/94 
31õ ________ : tvc·----------;·s·c-·----------------------·--·--::y:ÃMBAú ________________ !1K·------·--·:FLINci~---:23i1õ/94- .. 
311 ___ : F- ------isc·----------·---.. ---:iAM's'Au _______ T44---;FÜNo:-~4t1oi94 .... 
312 _____ TM _______ Tsb --iTAMBAÚ-----------122-------- ! FUND. -~-20/1 0/94·-··-·-
313'------~M--------jsc--------------::r AM'BA'iT ___________ i1a _______ 1F'üND-. -··--·r-211õ9794-
314 ____ ~F-----·;sc-------------,TÃMsA'u __________ T32 ________ iFDN'D--:---i25!10i94--· 

315 iF ;se TAMBAÚ !25 1FUND. !21110/94 
316 IM !Se lTAMBAU 128 IFUND. !13110/94 
317 n=-- !SC iTAMBAU !18 IFUND. !03/11194 
318 !F !Se :TAMBAU /17 fFUND. 104111/94 
319 !F !SC iTAMBAU !21 !FUND. 131/10/94 
32o IF 1sc :TAMsAu -i33'----n=uNo.-!29t1o/94--
-321--!F"'---,M'AT.-s. JUNÓ~----TRI8.--PRETO _____ i35 ____ l2@ --T1771ot94··· 
322-----rM ____ TSc______ ------!TAMBAú __________ Ti'7 _________ !!=ü-ND. _____ To8i1-1/94-· 

323 IM !SC iTAMBAU ____ j33 ____ iFÜND. 109/11/94 

324 IM ISC ITAMBAU )17 IFUND. 111/11/94 
32s--n=-----lsc----------r:r"A-M'aALi _____ na-------~~=uN'i5:----ro-sT1õ/94-

:g~------ ___ Jf____ ....... ]se ____________________ ]I~~-1?.~9______ _ _ 1?_1 ______ .. . ..... J~~~º:. __ jg~f1.1 ~-~-
327 IF ISC iTAMBAÚ i16 iFUND. 127/10/94 --------· 
328 !F !Se !TAMBAU !21 lFUND. )12/10/94 
329 _ , M --·Tsc_____ ---!l"'AM'BALi ______ T31 ___ 1 FuNo.--r,-síoa/94--

330 !F !Se !TAMBAU ----T18--iFuNo.--i18/11t94--
331 IM !SC !TAMBAU !24 ---f2@ ___ !17711/94-
332 IM !SC iS. C. PALM. l28 -lFUND. !04/11/94 
333 iM !SC lTAM.BAÚ------~1-s _____ ]l=úND-. -·Taa/11/94 -· 

334 IM iSC :v. G. suC i40 --fFÜNÕ~--~Õ6i1ii94-· 
335 IM iSC · iTAMBAU !19 lFUND. \30/09/94 
336 iM :se iTAMBAÚ i32 __ _jfUNq_:_i21/11194_ ___ 
337 iM :se TAMBAU !46 lANALF. 119/10/94 
338 !F !SC ________ TAt•.1BAU i15" ___ Ti=UND.-f14Ti1194·-

-------~ ·---·------
339 iM :se TAMBAU :20 !FUND. i14/11/94 
34o :F _ _J_sc -----~~--==JTA"M8Au----~=~-:-J.1I -=-=wuoo-I~~'11~~=-
341 iM !Se iTAMBAU i24 1FUND. 124/11/94 
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342 i F 

A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
:se !TAMBAÚ i24 r FUND. . 22/11/94 - - ~ --- --- -- ---- ----

OCORRÊNCIA 

ORDEM :SEXO ESTABELECIMENTO :MUNICÍPIO 'IDADE ;ESCOLA :DATA 
!RIDADE 

343 'SC 
M 
F .se 

346 'M :se 

~~~' 
:M 

-·-- -···--· 

F :se 
~- --- ------- ---- --

349 M :se 

'TAMBAÚ 
RIB. PRETO 
TAMBAÚ­
TAMf3AÚ ---

:28 
31 
20 

! 18 
.................................................................. 

: FUND. 15/11/94 
FUND. 09/11/94 

'ANAL F. . 22/1 0/94 
................ ,_,_ ·-·-·········· 

:FUND. :27/11/94 
:FUND. 31/10/94 

..... --·--·--·. ······---· .. ··-·-··---·--·~ ····-·-··----· ---- ··- ·- .. -. ·---·-· ·- ·- ----- .. 

:TAMBAÚ i26 'FUND. ,08/11/94 ··:fÃMBÃú _____________ i29 _________ :FÜNo.----:osi11/94-
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
391 :M :se TAMBAU '24 'FUND. '16/09/94 

OCORREN-CIA -- ---- ---- . -- ....... -·-····- -MXE" ------ ----- -------
---~~ ··------ ·-·····---·----·· ··········-·---·-····--· -

ORDEM SEXO ESTABELECIMENTO MUNICÍPIO IDADE 'ESCOLA <DATA 
:RIDADE 

392 'M se 
393 F se 

1 ~3-~945- 'M se 
F :Se 

1ª-:~$- ....... ·;M :Se 

397 M se 
• ··-·-·· -- ~ -·-· ·······--· •o.•- ------·-···· ----

398 M se 

TAMBAÚ 
TAMBAÚ 
TAMBAÚ­
TAMB.Ã.Ú 

.. TAMBA:ü--

20 'FUND. :27/12/94 
18 FUND. '21/12/94 
17 FUND. 20/12/94 
25 FUND. 27/12/94 

....... ··-········· .. --····-. . ··•······ ............ ,_,, .............. _,_ .......... ~. ····- ·········---· -·--------· 
i22 FUND. 01/08/94 

>fAMBAU ;38 .. FiiN6·~-------.. --~a1·701795 ___ _ 
TAMs:Aú ________ ··· :2s ___ ···· ··-F--u·r;.To_--- i3oTí2794-

-- -· ------------ ·-·- -- -· ..• ··-· ·---- - - - - - --- -- . ····- ... -- .. ····-···· -----········ ---· --- . . . . ------ ··-··· -- ·-·-. 

399 M :Se TAMBAÚ ·16 :FUND .. ,18/12/94 
4oa·······--·-·r=··------- --·,scs····--·-······---- ..... --,TÃMBA.ü ------ ·······-,-s···-···· ·····--,FuN·o:· T26/12i94-
4õ-;·--·--------------------:·--F----------~···--·-··--·--··-··~·sc·······----······-··~··~·--··-··--·---···-··~··-·-·-··· ···~-··--·~TA~M-BAu-·····-----·~--·-·-······-·-····:·23·····-·--·-·-·-·----·······~··FU"ND·~-··---·~·62112194 -···· 
. --·- ·--.. ---·----·---.. -·--··----h-·-··-··-·-·--_ ............... __ ,_,--... ----------- -------- --- - -- ------ - ------ - -- - --------- - • - -------
402 F :se TAMBAÚ 19 FUND. ;09/01/95 4o3 _______ M __________ : se _________ ------ ------ :TAMBAÚ______ --··:3o-- --. ---FÜND.---ici6iõ1t95" 
4o4 ---------·-F·-----------·.s·cs·------ --- · --- TÃMs.4u·----·- ------:28____ • FUND. , 15/01/95 
4õ·s·······-- ···---F ---···----·se······- -···- ------· ----:TÃMBÃLT- -- ...... - i26 ____ ···---·Fuf~"õ.---1-9/01/95" 

439 'F lSe 
TAMBAú _______ : 23 

iFUND. l20/02/95 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
440 !M ISC :TAMBAU !17 'FUND. '20/02/95 

---------~---------~--- ---- ---------------ocó-RRÊ_N_CIA _____ ------- ------------- ------MAE _______ -
_____________ .. ___________ - -~ --- ·-. ----. -------------···--···- -·-· ·------- .. ------ ···-------·-· ·- -·· __________ ., _____ --- ---~- .... -- --··-------------.- ' ·- -· ···- ··-·--. 

ORDEM :SEXO 'ESTABELECIMENTO ,MUNICÍPIO .IDADE :~~~~': 
441 F .se TAMBAÚ .38 :FUND. 
442 F se TAMBAÚ 20 FUND. 
443 F s.e.PALM. 23 :SUP. 
444 
------------------------------------~--- ---------- -------~----

445 

DATA 

05/03/95 
26/09/94 
15/02/95 

456 tM i Se S.e.PALM. !FUND. .26/02/95 

4~--'i=---ise ----------------:-TAMBA-Ú-----~27-----~ FUND.--14/03/95. 
t----------------------------------------------------- .. --------------------~-------·· --~------------------··· ------------
458 !M !Se 'TAMBAU !17 'FUND. '13/03195 4s9 _____ TM _______ !sc ______ -----------:TAMBAú _____________ i24 _________ 7FUND~--- 2Õto3795. --
460 :M ise ----iTAMBÃU _________ i2fi _______ 1=DND~-----;·os/03/95. 
461 ;M ;se P. FERREIRA ;17 'FUND. :19/01/95 
462 !F !Se iTAMBAu-· !13103/95 l30 iFUND. 
463 !F !Se !TAMBAU 122/03/95 137 iFUND. 
464 !F 119 IFUND. 
465 IM 133 /FUND. 
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487 iM 

A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
!HC IRIB. PRETO :40 •ANALF. 17/02/95 

-------
MÃE ----- ----------------- ·-- -~------~---------- ------~-----------------------

ORDEM 'SEXO . ESTABELECIMENTO i MUNICÍPIO .IDADE 'ESCOLA DATA 
!RIDADE 

488 F <SC TAMBAU '29 FUND. 17/03/95 
489 M .SC TAMBAÚ 18 FUND. 18/02/95 
490-- ~M------ :se ---- - TAMBAÚ-- 23 --·FLJND. 17/04/95 
491 --- ··;M· ------ isc -- ----- --·--::r.A'MBÃü _________ ··;27 - -- ..... ~FÜNo:·· 17104!95 
--------- - ______ __.. _____ - ------------------·· . -------- ------- -- ··-~··· ---------------------------- ·--------- ·······----------~ . ------------
492 F 1MAT. S. JUNQ. :RIB. PRETO :34 FUND. 05/04/95 

t-·c·---- ------------------ ------------------------------------ -------
493 : M : SC , C. BRANCA : 26 i 2@ 16/03/95 

~~~-------- rM iSC _ ~=-~~-~==-=JI~~1?~9----------=~i1"AM8Aú~FÜ_~p:~-=~·:;_6.([4/~f: 
495 iM iSC TAMBAU !27 FUND. 05/04/95 
496---·--:M-··-;sc--·---------------------:TAMBA'ú-----:29---. í=uN'ô~--- '28/04/95 
497 F ISC TAMBAu- .24 FUND. 01/05/95 -- .. 

498 ;F :se TAMBAU :22 FUND. .25/04/95 
499 ---· ; F :se ------------ffÃMBAU ____________ f36·--------TFuNo.--~-õ-17osi95 ____ _ 
5oo--·-:r·--·:sc ---------TÃMBAú-----:23 ______ FUND~---24to4J95--
5o1 ___ T ___ :SC ___________ -----:TAMBAú 27 :FUND. -27I04/9S--

-~ -------~-·----·---------··-------

502 'F :se P. FERREIRA :20 FUND. 27/02/95 
503 ------:M-------~ se -- ---------- ----------~fÃ'M BAÚ ________ '':26 ___ ...... ·;FUND~- o3iõ5í95'' 
504----~---·-·;sc------- ------T'ÃM8Aú _______ :·32 __________ f=UN!)_--29/o3/9s 

505 iM !SC TAMBAU ~17 FUND. 01/05/95 
506 

,----- -
:F !SC TAMBAU !25 :FUND. 19/03/95 

-=-5o-7=-------...,.i F---rsc---------·----------·-::r.Ai.:fsÃú ______________ 1_24 _________ i'FuN'o.----~o17o5/9s·· 
508 :F iSC TAMBAÚ -;26 :FUND. 17/04/95 
509 IM iSC TAMBAU :18 'FUND. 05/03/95 
510 
511 
512 
513 
514 

iM 
[F 
IM 
!M 
IF 

iSC iTAMBAU !16 iFUND. :26/04/95 
ISC iTAMBAÚ 135 IFUND. '26/04/95 
ISC lTAMBAU 120 !FUND. :17/04/95 
ISC iTAMBAU 136 :FUND. 07/05/95 
lSC iTAMBAU 117 :FUND. 03/05/95 

515 IM ISC t-c:::-----;------------·----,...iT-A-MBAu---·------Í24 I FUND. '28/04/95 

516 lF ISC 
517 !F ISC 
I-=-:-:::------:------------'--=---------~~T..:..ÃMBAU 127 !FUND. '14/03195 

TAMBAU !16 iFUND. :09/05/95 
518 !F ISC TAMBAU 124 !2@ 11/05/95 
519 !F ISC 

-------!TÃMBAÚ ________ T38 ________ fi=uND. ... i22io4/95--

520 IF ISC 'TAMBAU !24 iFUND. '10/05/95 -------- ---··- - .. -- ~·~ --
521 !F !SC 
522 !M ISC 
I-=---___:_---'--=----------_-·---·----~:T..:..A.::.M~.:.::B::::.A.::.;Ú_--_-_--_--_- i36 _______ ÍFUND. .ó2fõ5/95-

:TAMBAU 129 iFUND. •09/05/95 
523 IF ISC ----iTAMBAu----j3_3 ______ iFUND. · 18lõ5195-

524 i F ___________ T_A_M_B-AÚ i37 •FUND. '06/05/95 
iSC 

525 i F ISC iTAMBAU 124 i2@ 12/05195 
526 IM ISC 
527 i F !SC 

1TAMBAU 121 iFUND. 11/05/95 
=::-':---~--_;--~----------i..:..T:..:.AM:.:=B.A:..:.Ú ___ i3_5 ___ i2@ :24/04/95 

528 
• 

529 :M iSC 
530 iM iSC 

'TAMBAU 17 FUND. 06/05/95 f-=:---___:____:_ _ ___:_--=. ______ ~~=~ -~~~~--~~~~ 

TAMBAÚ i26 :FUND. 13105/95 
531 iM ISC t-=------------------,T-A_M_B--AÚ 125 -----;FuNfi 31/01/95 

532 IM !SC TAMBAU '19 FUND. 12/05/95 
533 iM :se 
534 F :se 

.S. R. VITERBO .22 FUND. 08/01/95 
t-=:-----------------,T-A--M-B--AÚ :22 .. :...F.:..UN:..:=..D_=---0.:..:4::.:../0.:..:5:.:.:/9:..:5_ 

535 !M ISC -----:TÃMBAÚ-------~~--:F-U_N_D ____ --,7-1_0_5_19-5 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
536 !M !SC iTAMBAU 136 iFUND. :13/05/95 

=---====~~=~==~-~=-=~~-~~-=--==~- qçOB13_~~9l~---~-=-~-=~=~-~=---~--=~~===-~~~----=-==~:-~~=~=-~~-
oRDEM )SEXO 'ESTABELECIMENTO MUNICÍPIO ;IDADE ~~~~'E:' iDATA 

537 íM iMAT. S.JUNQ. IRIB. PRETO !24 ISUP. :16/05/95 
538 F SC iTAMBAÚ :16 .FUND. r26/04/95 
539·------;F ____ -- :se·------------- ------·:-r.AMs:Aú_______ ·135- --- FuNo. :3o/os/95 ___ _ 
54o :F · - - ··isc-- - ·-·· --- ------------- :-r.AiVist..u-· --· --· :22····-- -· --···:FuNo~·-· ;27/õs/95 
541- ---·fF-- .. --- -isc·--- ·--------- --------·:s:·c:·PALM·.----- ------~~Ts-· ---- ... ·Tsu r:-·--- -i22/o5!95--
542 _______ TM------·····--isc··------------------------···iTÃMBÃÜ ............. l.16·-----·-----;i=uN'o:···---iõ'5/õ6795-· 
s43··-------~M·-------isc····-----------------iTAM-BÃú ________ !25 _______ i!=uN'o:---T29/o5i95 .. 
544--~,M-------~s--c _________ .. ______ iTÃMBAtT _________ T3_o ______ .. iF'LiND~----Tó2io5/95 __ _ 
545-----~ M---------·:sc- ---------------------·;TAMBÃU------···---·--r;-s----------i-FUN6:--·--;o8/õ6t95--
546 lF ISC -----·--·-lTÃMBAÚ --Ti8 _______ iFUND. --j"=Í8/03/95-
547-----rF--------~sC" ___________ ---:fA'M-BA_ú _____ ----- -- !18 _____ ----:!=uN"D. -- ---;-12/66/95--

548- iF iSC · ------TAMBAÍT ______ T25____ fFUND. i24to6/95-
-~i49--ii= ___________ isc-----------------------~TÃMBÃÜ------------····T35 ________ Ti=uN-6~-----:1-7/05/95 ___ _ 

55o i M -------:sc----------------·-:-r.A."Mst..íT--------:~--TFDND."'--i1oto219s-
55,-----n~----------- Tsc·-----------------·-·---··:fÃ"M-8A.ú ______________ 121 ______ TFü'No:-·--·:217õ6795·---
552 _____ i_F _______ lsc------------:TÃMBÃú------: 27 : FUND. '1-4t06/9S--
553---~------~sc _______________________ :TAMBAÜ ________________ ! 19·--------rFÜNo:-- ;1-6/o6/95--
5s4---:F-------------isc _____________________ TAMBÃu·-----·---··:33------~ Fu~--rü3/õ4t95-
sss !M iSC iTAMBAÚ---·-·-T21 ·--·--TFUND-. -T15106/95 556'----TF-______ isc _______________ !1-"A'M8A'ú' ________________ i29 _______ .. _1t=DND~----Tío/06/9s .. 
557 !M -!SC 'TÃMBAu-·----~23 iFUND. !12107/95--
558 !M !Se !S. R. P. 4 !20 iFUND. 101/07/95 
559 !M isc !TAMBAU !22 !FUND. !11/07/95 
560 IF ISe lTAMBAU !15 IFUND. 108/07/95 
561 IM ISC iTAMBAU 130 IFUND. \14/07/95 
562 IM ISC IS. R. P. 4 134 IFUND. 125/05/95 
563 lF ISC !TAMBAu-- 118 !FUND. 116/06/95 
564 IF ISC IS. C. PALM. ·-------T31--I-FUND. 121/05/95 
565 !F !se ---ITAMBAU ________ T24 _____ 1FUND. i171o7195-
566 IF ISC )TAMBAu-·----122---~FUND. !08/06/95 
567 iM ---lSC !TAMBAu---·121 lFÜN'i:)."-í17/o7/sS--
·::-:-----r=---_;_:-:-___________ ~-=-=---,-.,--~-···--.._----,=-:c:-:-:::--
568 IF iSC !C. BRANCA !26 IFUND. 129/06/95 
~~~------lf _______ .!~9 _______________ )9: .. ª~~~---·······--]~!._. _________ lE!JN.P:.. __ !J.~P?'-~.§ __ _ 
570 IF ISC _ _ iTAM_~~~-----__llZ __ l!:_UND. _1_1?!~7/95 __ _ 
571 IM ISC iTAMBAU 124 IFUND. 107/07/95 
572 IF lSe iTAMBAU i19 iFUND. 108/07/95 
573 !F !SC ITAMBAU 124 iFUND. 107107195 
574 IF ISC !TAMBAU _____ í31 ____ IFUND. 127/06/95 

575 iF iSC ITAMBAU J22 IFUND. 125/06/95 
=57=-'6--..:..i M:-:------iS=-C=------------':-M:__:OCoCA----------i-24-- ! FUND. I 08/05/95 

577 iF iSC iTAMBAÚ i18 lFUND. 128/06/95 
578 iF \Se 'TAMBAU i28 IFUND. 109/05/95 
579 iF iSC :TAMBAU 126 iFUND. i27/06/95 
580 !F ISC iTAMBAÚ----~l3_2 ___ lF=U-N-D-. ----:(2-1/0_6_/9_5_"· 

·--"·--·· 
581 iF ISC 'TAMBAU i32 iFUND. 110/05/95 
582 1 F :se --------:=rAM8Ãu----------r3õ ___ 1í=uNõ-. -·ia3to5t95--

------------- .. --··-

583 !F :se TAMBAU :23 lFUND. :13/06/95 
584 iF lSC 'TAMBÃÚ (38 ___ iFUND. 112/06/95 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 
§?_? _______ ~f _______ L~C ___________________ !TAMBAU 117 rFUND. 18/05/94 

OCORRE
- NC-IA- ------------- . - ----- - - - --------- ----- -------------------

-------------- ------- -·-··--------- ---- --------- ---------- -------------------------·····------·· .... ········ --------- ---------------·········-··-·· ·-----·-···-···· tv.IÃ~------ .. ··-·······--- ······· ········ ----------·-··········-·· 
ORDEM SEXO :ESTABELECIMENTO 

586 M :se 
587 F se 
588 F ·se 

MUNICÍPIO 'IDADE 

TAMBAÚ :32 
S. C. PALM. '25 

TAMBAÚ 
-·-··--·· .................... 

19 

:ESCOLA DATA 
:RIDADE 
i FUND. 15108/95 
FUND. 07109195 

·FUND. :01/09/95 
589 F ,se [TAMBÃÚ - --· i29 FUND. o3/o9i95 
. -----··-·-· -···· - ··•· ···-- -- . ·-· ----. -···. . .. --- ..... -- ---·- ------···-- ----- ··-·- -----·-···· -· 

590 :M .Se S. C. PALM. !26 ·FUND. 16/10/95 
59,--------:F·---- ,se -------- -- ;TAMBÃU- - ·----------·-·····-i-2~3---- FUND. ·õ4iõ9/95 
592 -----·-:F·---------- -···-se______ --------- --------- --:s:c.PÃLM:·------- -i42 ________ ·FliNo:-- -19108!95--
------- ------- .. -·-·-··---.. -- ---·· ... -----·-····-----------------·-··----·-·· --- -------·- --· ···--- ---- ---·----- ----------·-··------~----------------- ----. ------------------ ----
593 M :SC :S. R. VITERBO i28 ,FUND. :29/08/95 
594___ -----:i=·--- -------:-se ---- ----- ------------------ -.TÃMsÃu----------------~,-s--·------- --: Fü No:---27/o8i9s··-
--------------------------.. -------------------------------------------------------.o-----------------------··-·~···-·--"·~····-··-·· ----··--·-···-----··--··-···~·-·-·-···----·-·-· 

595 F SC :S. C. PALM. :11 :FUND. ,16/08/95 596 _____ --~-F·-------------;sc ______________________________ TAMBÃu____________ -T29 ____ ------- i=UN-o:·--- -:·aa/õ7/95--
-------·-------·-·---·-----------------------···-----··-------··----------~-··--- .. --····--·-------·-----·--~·-····----------·--····------··--··-

597 M :se :s. C. PALM i35 FUND. 23/08195 598 _____ TM ____________ Tsc-------------------------------~-TÃMBÃLi-------------;·.zõ---------:FuN·o:-------··:29/oã/95--
599 ____ ... _._ .. -~---.. ·---·--·~s-e-·--_ .. ·-·---·--·--·--·-·--·---.. -----yÃ-~~,fBALf --·-·-·-·----·---~-·-·: .. ·;·6·----....... -- .~ .. Fli~~f5~·-·--- .. ·-·-1-iiõ7t95 ...... -

§9_~ ________ i!~1--------------~~g______________________;}~~I3_A,~ ___________ _!_}§__ __ . ___ ~El.JND: ______ f~(~~= 
601 . F MAT. S. JUNQ. :RIB. PRETO !36 FUND. 17/08/95 ---·---·-· ·---·-------- ----·-----.. -·--··--·-------·-----'------··-··--·--.. ------·.0.·-·-·----.. --.. -· ......... -.......... -..... _. ___ ._ .. ____ ............... -·--.. ·--........... _ ...... . 
602 M 'SC 'S. R. VITERBO !25 FUND. '01/07/95 
603 'M :HC 'RIB. PRETO i33 'FUND. ,20/08/95 ----·-·----·--·--·---------··-·---····--···-·--·------·-··-----·-··---··-----·-·--------·--·---.. _____ .... _ .. ________ _ 
604 !M !HC !RIB. PRETO !33 FUND. !20/08/95 
605 ---:M----------r:sc··--------------------------;TÃ-MsÃu------------;-,-9·----------·:i=üN"o~---:-23/õã/95 __ _ 
6~·-~=·- ;se ·--.. ----·~·TA.MBAU---~·--i-31------:·MFUND-. -·iõ9J08195 --
6õ7--iM·----~sc ------------7TAMBAu-----TÍ_5____ 'FUND. i2BtÕ6/95---
608 IM -~sc-------WÃMBAU i28 lFUND. 118/08/95 
609 !F !SC iTAMBAÜ ____ 126 iFUND. 120/07/95 
610 IM !SC TAMBAU i33 !FUND. !21/08/95 
611 iM ISC IS. R. P. 4 !16 iFUND. !01/06/95 
612 !F iSC -----------iTAMBAÚ 130 l-FuND-:--:26/0S/95-
613 !F !SC -----iTÂMBAu-·--i-19 ___ ií=uNÕ.----r-õs/o8/95-
614 1 F 1sc ----------------is.c:-F'ÃLM.--------123 ________ !2@ ___ io6/osi9s 

615 !F iSC ----iTAMBAÚ---~121--iFUND. !28/07/95 
616 1M ISC ------TS.R.-P-:-4 _____ !1a ____ Tru"N6-.-:o7/08/95-
617---íM--Isc ___________ iTÃMBAÚ _______ i39--!i=uND. !21/o7t95--
618 IM ISC TAMBAÚ 118 IFUND. !10/08/95 
619----·-lF - -·--- . isc ____________________ iTAMBÃú ____ -------128______ :FUN-o:·--- io9/õ8t95 

620 :F iSC ------------!TÃMBAlT-----,3-1 -----iFUND.i12/õ7/9s-
~---IM----,sc--·---------------~TÂ-MBAÚ ___________ -~ 14 : FUND. : o91os;95 

-----~-----~---622 !F ISC iTAMBAU 122 IFUND. :11/08/95 
623 ; F 1 se --------------is:-Ã~vii"ER80 ________ i27------;!=uN"õ-:---!õ77ã7795 __ _ 

624 !M iSC iTAMBAU 128 IFUND. 119/07/95 
625 iF ISC :c. BRANCA 130 1FUND. !29106195 
626 'F \SC :TAMBAÚ----~36--iFUND. 106/07/95 
627 :F :se ----lTAMBAU ______ f3o----,FUND. 126107195 

- -
628 iM :H. S. FRANCISCO :RIS. PRETO 129 i2@ 05/08/95 
629 iM :se ----------:TÃM-BÃU _______ [,-s------·-FUND. i28106t95 
630 -T----rsc----------·-------,-s-:-cPA~--!2-o ----FUNO.: 03/07/95 -
631 'F iSC TAMBAÚ --T22----·-:Fu~-T28tci7/95 ___ _ 
632 ·F ---rsc-·-----------------;-i""AM"sÃ-u---------:áo _________ FüND. _____ l2Bioms--
633 :M !SC -iTÃMBAU l27 'FUND. !21/07/95 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 

ORDEM SEXO 'ESTABELECIMENTO !MUNICÍPIO 'IDADE !ESCOLA iDATA 
, !RIDADE 

'FUND. ; 16/03195 
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A-5 
ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 

1994/1995 

ORDEM 'SEXO :ESTABELECIMENTO /MUNICÍPIO liDADE ;~~~~ :DATA 

684 :F iSC iTAMBAU 126 !FUND. 24/09/95 
685 :M !SC iTAMBAÚ .:17 ;FUND. 24/10/95 
686 ... ----- ~~=-- ---- ---- :se···- ------------- - -----:TAMBAÚ _____ --------:,-y--- ...... ·:-í=üN·o:· ·······:o4io9/95 
'sa·7····· !F ····isc--····------------------ -----;s~c:PALM:···-:36_________ iFUND. ·o1/1-1/9s·· 
- .. --.. ·---·-----------~~----·--------·--·--------·--·-----···---~------------------·-·--.. ----~·······-'-·--------···--· -~ ·-·---------·--···-
688 :F iSC iS. R. P. 4 i28 1FUND. 25/10/95 
689 IM ISC iS R. P. 4 i34 iFUND. 1_~(10/9§_· 
690 :F :se ~~- F::§!3!3~JRA _______ !20 ________ _!f.:_~_~Q:.. ...... Q)J03/95_ 
691 -----~M------·]sc_______ iS. C. PALM. i20 :FUND. :23/10/95 
692------~F---------fsê'·- - ----------Tr'A~i8Aú __________ l23 __________ i FUN6:-·---:·;18/1o/9s· 

- ---------·--------
693 lF IMAT. S. JUNQ. íRIS. PRETO i35 ;SUP. 19/10/95 
694---~M·------ iSC ----------i'TAM9.A:ú __________ i44-----r-F=u'N!i-----;-1 otio!ss· 
695 iM iSC iTAMBAÚ ____ f36 iFUND. , l-8/10/9S 
696 ___ TF _____ tiliENÕA ! tvloG"I::GuAçu -------~ s7 _____ iANÃL~--o4/õ6/ss·-
697 - 1 F ------r'sc ·--r1"A.'M8Aú _____ T31 _________ T FUND. ~1-671 ot95 -
698 ____ TM _______ rsc··-----------------TÃMsÃLT __________ T22 _______ Tí=ü"ND.·----~o8i1-o/9s··· 
--------·-·-·· ··--·----~-----·· " ------·-·-· 
699 :M !SC !TAMBAU 123 'FUND. .23/09/95 1oo : M :sc---------------:r AMsÃu ___ T1T ______ TFuNo.··-------,-411o79s ... 
101 --lM _______ isc ---------------TTÃMBAU ____ T32 _________ Tí=u'No-. --~,-m-õ/95 ---
~---··n=--Tsê-- lTAMBAU Í36 ,!FUND. f.15Í12194 -
703 :F 1 se ------iT'A'M8Au _______ !32 _______ Tí=urJ6:---:,-4/1_õ795 ___ 
704 'F ISC !TAMBAU !28 !FUND. :15/09/95 
l=:-::----;------r~-------=·'--~.:::.-~----.,-:-'-----~=:-:---=·----------
705 IM iSC iTAMBAÚ 130 IFUND. i06110/95 
706 !M !UNICAMP !CAMPINAS 31 IFUND. :09/10/95 
707 IM IUNICAMP !CAMPINAS 31 !FUND. !09/10/95 
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139 

140 

145 

146 

149 

150 

151 

152 

i 21/01/93 I F 
i 

! ! r ·· I 
i21/01/93 !F 

, .. 
' I 
! 17/03/93 t F 

i. 
' ! 13/03/93 i M 

i 1 ~/03/93 .. i~ 
I 

i 18/03/93 l M 
! 

:30/03/93 i M 
i 
i 

1--- -- ·-- -~-- -- . • -- . 

!22/04/93 i M 
.L.-- -- L 

11/05/93 

l21/06/93 
l 
i····-···--·-·----- . 

l28/06/93 

I 

!F 
! 

·-· !F 
l._ -· -·-
IF 
I 

~~/1~/93 ·;~ 
I 
t· 

16/12/93 IF 

' !8 

;a 
i 

i9 
i 

A-5 

ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 
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ANEXO 5- DADOS DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL- TAMBAÚ 
1994/1995 

153 

154 

_\:~o~,=~ -I F_ _ - ~ ~ - J=~-- _J32 __ _j~~~~~CA JcERAMIST~ ___ J=oFRIMENTO F~_AL [ INSU~ ~l>\~ENT J __ _ . 
j ;~;; ~~ - l -- -t: --- ~~~----~-:~~~i:::~11:;: -=-~~~~:;~~:-=~T + ········-··· ---··l -· ······ ... -~ -1 - -·------- -·--·-- t-- ·--·--- -- · -- --- -·- ----~---~--- --- - -- ; ----------~-- - , --------- ~-------1------ -t ----·-··-- · -- t-··--- ~ -----· .. . ·· ·t-· -·- - ·- ·-- - . 

128/05/94 iF is i25 126 ! PRE~DAS !cERAMISTA iiNSUF. PLACENT · iDISTURBIO ; 
i I ! I I !DOMESTICA ! I . !FUNICULAR I 

-; - -·---· . - ·- j --- - - - - - - -~ ·-·---- -- f·- -- · -- - ···-·· t- .. --·--·-[-------1------------- ·-r--·- -·-- - ·-- - -· ·- --·- -- ··---·--·-·-------~- . -· ·- .. 
: i I I i PRENDAS I 'ASFIXIA !DESCOLAMENTO 1 

107/09/94 IF :6 131 38 !DOMÉSTICA iDESENFORMADOR IINTRAUTERINA !PREMATURO DAl 

. ! --·----·- ---- t---- ·--- ---!- ----·--f-- ---~ -------~ ------·-! ·----l-------- --- ·- --- , _PI}\<2~~!~ ---·- -- ~ - ---- -- -
:22112194 M ls :33 !4o ! PRE~DAS 'METALURGICO !PROLA_Pso DOI 1 

! I i l ! iDOMESTICA ! iCORDAO i I _, -------- - - __ ,_ -- · - ------ , ___ --·- - f--· - -·-------t-·----·---:-------- •--------·-·T-------------t - -- - ·----- - - - ----- - - - ---· -· 
; ! I I I :PRENDAS I JDESCOLAMENTO I i 
I ! I I ' I I PREMATU ' ' 
:17/01/95 iM 14 i15 I ;DOMÉSTICA I I RO DA! i 
! ! i I l ! l I PLACENTA I ! ----- --i--- ------- - l-- -- ----- ----r- ---------t----- --- --.L~-----------+---------t--------------~---·- t--- ---- ----- -------- -- ----- , - - ___ ----· - ~ _ . l _ _ __ _ _ _ 

I i i I I PRENDAS i I i ! 
1
17/01/95 1M j4 115 I !DoMÉSTICA i !INSUF. PLACENT. 1 ! 

--- --t ------ · -- -1 ~ -- --- - -- -- - --- -----r-----------t------ ---- ~-------~-t--·----------------- - -------- -~- -- --~- -1- ----··- --- ---------- - . f_._ --- - - -- -

1 : I ! 1ATENDENTE ! . I I l 
I ' I I ! ' I i ! 

i07/10/95 !F iB i27 !20 I, ENFERMAGE ! i!NSUF. PLACENT. ! i,· 

I I I ' I I ! l I 

i I i I i IM ! i ! I 
- ~- - -- ---- · --~- - --- -- -- -·- ---~-- ··--- -- -r-·--· ----------1--·- ---------j PRENÕAs ____ t ___________________ t _______ ~-- ----- ----- ------· - I '- --
119/10/95 iM !9 

1
24 127 !DoMÉSTICA !LENHADOR j!NSUF. PLACENT. I j 

155 

156 

157 

158 

159 

160 

161 

162 

Page 16 



--··· I 
~ 

I 
~ :--·· ..... ---···•r. 

.... , .... 
,·'"'-... ····· 

::a::.~. 

:aliA 

:.ui A 

A-6 

ANEXO 6- CARDÁPIO 

. 06 

Leite c/c!lo::ol!.te 

e ',São 

13 
Sopa de .:r.a:: Drrã.o 

c/os::r.a e l.eg-~es 

20 

SOl* de h~ c/ 

cante e leBUMs 

27 

Sopa de macarrão 

e/carne e legumes 

~--·; ::::'7'-·. ::-_-::r:::.\t ::.: :: .. ::.;.::~ 

.. -·--o. --·· ... : .. : .. -
•"1·--~-- ... ... _-...... :_\,.: ··- -·-· 

o ··-· -··· 

:..::;:;:.-:: ::: .. :. 

01 

50:?!. e! e&:L~ão c/ 

csr::.e e le~es 

14 
Leite c/c!locol&te 

e pão 

21 

Leite c/chocol&te 

e pão 

28 

Sopa da erros c/ 

czrne e l.epses 

·--·--....... -. .;. .;:,_.;.. ... ~ ...... · ... ,:) 

- ~·••T-t 

--~--· ·. 

Ol 

Leite c/c~ocoat:: 

e J)io 

I 08 

Leite c/c!locohte 

e tio 

I 1; 

I l'~UIO 

22 

Sopa êe msc~ 

e/carne e l.eswaes 

29 
Leite c/cnooolate 

• ]'ão 

I 

I 
02 

' 

I 
!;3.!A!D I 

I 
I 

I 
09. 

li!:.:: a..-ro=a.2 

I 
16 

lfsc!.r:'OMàa 

23 .. 
l!acarrcmada 

30 

llacarrozaac!a 

liO:rA: O cucá;io está suj !i to a tte eifics;Ões, 

0) 

ro:rro ?;.~;I.::J:1'Z"iC 

lO 

.L.-ro::. doce 

17 

Le:i.te c/ c!locol&te 

e):ão 

24 

Leite e/chocolate 

• pão 



........_ 

•• r • . 

06 

.. .t.rroz, :fdj~, 
IA 

Ca.:"!lS .=ià 
I 
\ 

l.3 

J.rro& ~ ctmam'a 
;. carne J:.Oide. 

20 

.Arr::~-., c:/ctnoura e . · ealaicha ' . 

27 

J.rrcz ,oarne panel.!l 

e/batata 

.. -·-.~ ·­... -··-·-' -

I 

07 

.L"'To:::, ca..-ne êil 

pa.:le~ c/ba":ata 

14 

.Looorc::, !ei jio, 

.U.ic2 

21 

Arroz, fe ijão e 

carne moi~ 

as 
J.rro: , feijão, 

carne JXIida c/ 
bata h 

-···----.- - · ·- . • t _.:.. • . - J~.; •• J.. .;. ... · • .- =-: .. 

C! I 02 03 

Riso to c e c: a..-::. e I ?~:UID ~~o ! ;.:!;~.ur;c 
::oi~ I 

08 l 09 lO 

A.."'Toz e fra:;;o i .A--r=:z, aalSC& ê; 
11:}.0.'.?-~0!TA~-1. 

du !iaco c/l•e-~~ a ·; leg-;:~ s e/ovos 
I 

I 
l; I 15 I 17 

!'ZRLliD lUCA:iaO~U.!•A A..-:-o z. e s al&dio 

22 23 ~4 

J.rro z , ca:ue 1!9 
Polenta c/:frar.;;o 

pa!ltla e/batata 
W.C.l.!aOlU.rA. 

29 jO 

J.rroz, carne ée 
lliaoto de frango 

p!Jlela e/batata 



A-7 

ANEXO 7 FOLHA DE CARACETERIZAÇÃO SÓCIO­

ECONOMICA DO SERVIÇO SOCIAL 

Serviço Social 
Médico 

Entrevista Sócio fconômica 
Data: 

Estudo 5áEiD-EEDnãmiEO 

Nome ________________ _ 

Filiação Pai: ...... ----··················-····················-·--·············-·-··-----

PRONTUÁRIO N. 0 ,;.,· ·;___ __ 

MI.I.e ----·-···--·······-----···-··-----·-·--···---·-···········--·-··-·---·--·-··--·-··-··----·---·-------
Endereço-------·-------------·---· 

Tel. :. _____ _ 

Bairro__ Municipio. ___ _ ·--- UF _____ _ 

Recados __ ............................................................ .. 
Estado Civil .. ---·----·---·· Cor ________ Idade ______ sexo ___ .-.-.. -.. -.-.. -. __ 

·-------- Religiio_. _____________ __ Escolaridad~·-------------------
Prof1asão____________ Na auva. _____ Inativo. ___ _ 
LocaldeTrabalbo .. ______________________________ Reoda. ________________ __ 

Carteira Pro!issional: Sim ....................... Não.. Registrada: Sim. ___ :-Nlo __ ... -.. -... -... -... -......... . 
Cl1n1ca ..................................................... -. _ Entrevista Realizada com: 

1-------:-:~:~~~~~--~-~~--:~--~--:---~~-~:-:---.. ~----···-:-::~~, ~ .. ~:~· = -__ Pr __ ._ ..... __ ·--1-. ___ · ~--.-_· ____ _ 

............ ·-·-----------·--·······--·-·--··I ..... -- ------ ---t-----+----
i ----------·----··---·-· .. ·• ...... ···-·-- ....... -----·· --- --·-------·1-------
i ---····- ===--==-==~/= = =~~. -·- =~.-:-· ·~= ....... :~.~~::·.:.· . 

... - ............... - .......... T. ...... - ·-·-·-·- ·.·::: .. = == _-_-_-_·--~----~~----· 

' 

"j 

Total de Renda ___ -_-_ --------------------

1 

I 

' i 

Renda Per Capta: .................................................... - .... ·················-·-----

Salário Min. Vigente---·-----------------

toroc:teristiEDS do Hablto~ão 
Casa Prôprla O Fioaoolada Ci rValor ) Alugada :::::J (Valor 

Construção: Alvenaria .. ----··-·----
Madeira _____ _ 

Barraco-.. -... -.. ·.---.. -•. -... -.-.. -.--
Fossa: __ _ 

Instalação Sanitária: { 
Fora de casa: _______ _ 

Dentro de casa: ___ _ 
Quintal:-----

N. 0 de cômodo: ___ Dist. Salas: .............. Dormitórios: ___ cozinbas·:·== .. Banh-:·-·-··--·-
Infra-Estruturo 

Abastecimento de Agua 
Indi vidual ___ Encanada __ Poço ____ outros___:_Redede Esgoto. 

sim .......... não __ Colet1 v a··-····· 

Iluminação Elétrica: ····---·-Outra ····-·-···--·--------Pavimentação: Silt __ Não __ 



Al'iEXO 8- PRO.JF.TO ADOLESCENTE 

PROJETO 
ADOLESCENTE 

TAMBAÚ 
Estcido de São Paulo 

1993 I 1995 

REALIZAÇÃO: 

Fundo Social de Solidariedade 
do Município de Tambaú 

Depanamento de Cultura e Educação 
Depanamento de Espones 

Depanamento de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBAÚ 
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ANEXO 9- LEI DE MtlNICIPALIZAÇÃO 1124 

.r-:--. @ Prefeitura Municipal de Tambaú 
Eslal.lo do São Paulo 

D L~I NO 1.124 de 24 o~ NOV~DRO DE 1.98& • 

Autor1~~ ~ Prefeitura Municipal de Tamba~, a celebrar 

Convênio com o Ministério da Previdência c Assistência 
5ocial, através do Instituto Nacional de Assist~ncia.­
MC::dic.a d<1 l'rcvic.lência Sociu.1, o Ministério dil Saúdo, o 

Ministério da Educação, o Estado do são Paulo, através 
dil Secretilria dil Saúde, v~sando a elaboração e implan­
tação das AçÜe~ Inte(jrac:las da Saúde-AIS, desta cidade•. 

o l•re!eito Municipal do Tambaú, usando elas atriuuiçÜes -
4uu lhe siio confcrida10 por Lei; 

l'az saber que a Cimara Municipal de 'l'aullo~aú, a~,~rovou e 
J::lc sanciona c promulyu a soyuinta Lo.i.: 

ARTIGO lO) - Y1ca o Poder Executivo deste Municipio, autorizado a ce­
lebrar Convênio co1n o Ministério da Previdência e Assis­

tência Social, através elo Instituto Naeiunal de AssisLên 
cia Módica dil ~rP.vidência Social, o Ministério da Saúde, 
o Ministério du Educação, o Estado de São Paulo, através 
da Secrct~ria do Estado d~ Saúde, visando a elaboração ~ 
implantação das AçÕes Integradas de Saúdo-AIS, desta ci­

dade. 
ARTIGO 20) - os recursos financeiros a serem repassados nos termos do 

convênio, ficarão na categoria:- Recursos Extra-orçamen­
tários c suil aplicação obedecerá aos termos do plano de 
aplicaçSo contido no documento proposta elaborado palo 
Colegiado lntcrinstitucional Municipal do Saúde. 

ARTIGO JO) - Est.:1 Lei ·cntrilril c1n vigor 
vog.:1dus ilS üisposiçõos em 

T~aú, 24 de 

publicação, ro-

Municipal de Tam-ncgistrilda c publicildil n.-:1 

bõl.Ü, em 24 elo novembro <.l~ 
,.,..._~_-...... (A._ . 

NIO ~~$1\N~ZI 
DA PllEfEITURA 
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ANEXO 10- LEI DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

. . r 
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L~I NO l.J09 D~ 21 D~ AGOSTO D~ 1991 

--·­--· -

"OU!> CHII\ O FUNDO MUNICIPI\L DL:: SI\ODE E O CONSELHO MUNICIPAL 
DL:: SI\ O DL:: DE '1'1\Mil/\0." 

O Prefeito Municipal de Tambaú, Estado do São Paulo, ua&Dào 
de su~s atribuições que lhe s~o conferidas por Lei; 

l''az saber que a cilaara Municipal de TIUIIbaú aprovou e ele aa.!l 
ciona c promulga a seguinte Loi:-

1\RTIGO lO)- Fica criado o FUNDO MUNICIPAL -DE SAODE, junto a 
Coordenadoria Municipal de Saúde que tem por objetivo criar condições 
financeiras c de gcrincia dos recursos àastinados ·ao desenvolviMento/ 
das ações do Saúde, executadas ou coordenadas pelo Municipio, ea oa.ua 
com a Uni5o c o Estado. 

ARTIGO 20)- ConstituirÃo receitas do FUNDO MUNICIPAL DE SA~ 
DE do Município, os recursos quo lhe forem àoatinaàoa relativos à: 

I- contribuições, donativos, legados de pessoas físicas ou 

jurídicas du direito público ou privado; 
II- auxílios, subvenções ou contribuições; 

III- receitas aufuridas pela aplicação no •ercado do capitais; 
IV- receitas do convênios com o Estado e a Uniio; 
v- receitas de convênios com entidades de direito público 

ou privado; 
VI- receitas de eventos realizados com finalidade especifica 

para auferir recursoo para os scrviçoo de saúde; 
VII- retenções de Imposto de Renda Retido na Fonte; 

VIII- produto dü arrecadação de multas e juros de mora por i.!l 
' . fr~çõcs ao Código Tributário; · 

IX- taxas de fiscalização sanitária. 

S 1 Q - 'I'odos os recursos dcs tinados deverão ser contabiliza­

tlos como receita orçamcntál·ia Municipal c a ele alocados atravé.s de d~ 
taçõcs consign~d~s n~ Lei orçament~ria ou de -créditos adicionais, obc 

deccndo a sua aplicac5o ~s normas gerais de direito financeiro. 
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s 29 - 1\ contôl l>ólnciiria do Fundo Municipal de Saúdo será "'2 
vimcntada conjuntôlmcntc pelo l'rcsidcnlc c por um melllbro do Conselho .foó_!! 

nicipal ele SólÚclc dc:;i<JIIólÕO pelo próprio Conselho para função de 'tesou­

reiro. 
s Jo - Mcnsôllmcntc serii emitido um balancete dcmosntrativo 

da receita c da dcupesôl do ruis anterior, acompanhado de relat6rios de 

avaliaç5o dos serviços prcstüdos, cuja cópia será enviada a Câmara M.!! 

nicip•ll. 
/\UTIGO )o)- Fica criüdo o CONSELHO MUNICIPAL DE SAODE de 

'l'<~llll>i!Ú-CM:;, que :;c rã composto de 21 membros c Presidido pelo _CoordenE, 

dor de Saúde do Municipio. 
S lO - Comporão o CO:-ISELIIO MUNICIPAL DE SAODE, representa!! 

tcs do:> u:.uiirio.:;, prestadores de serviços c setor governamental, esc,2 
lhidos c indic<ldos pelos seus respectivos órgãos ou enticla4es, entre 
os quüis deverão incluir:-

I- 02 (dois) representantes da Coordenadoria Municipal ele 

SaÚde; 
11- 02 (dois) representantes indicados pelo Presidente da C! 

lllilr<l Municip<ll, n5o podendo catnr exercendo o cargo da Vereador; 
III- Ol tuml roprasentanta doa Funcionários da área da Saúde: 

IV- 02 ldoisl representantes da classe profissionais da irea 
de Saúde, que estejam regulamentadas, com seda no Municipio; 

v- 04 (quatro) representantes de Associações de Moradores 

de ll<lirros; 

VI- 02 (dois) representantes de usuários indicados pelos SiE 

dicntos de trabalhadores com base territorial em Tambaú; 
VII- 01 (uml reprasantante da O.A.ll./SP Subseção Talllbaú; 

VIII- 01 luml representante da Associação Comercial e IndUstr! 
<1l de Tam.baú; 

IX- 01 (um) representante de prestadores da serviços da área 
de Saúde; 

x- 01 (um) representAnte do RotD.ry Club de Talllbaú; 
XI- 01 (um) representante da Loja Maçônica Humanidade e Pr,2 

grcs:;o de T<lmbaú; 
XII- 01 (um) representante do Sindicnto Rural de Tambaú; 

XIII- 01 (um) representante de entidade alllbientalista de T&,!!! 
baú; 

XIV- 01 (um) rcpresentnnte do Uospital São Francisco da Irma!! 

dilde dil S.lnt.l C.lsil de Miseric6rdiil de Tambaú. 
S 29 - O milndiltO dos membros do CONSELllO MUNICIPAL DE SAODE 

será de dois ilnos, cumprindo-lhes exercer suas funções até designação 
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de seus substitutos. 

S Jo - Os membros impedidos do exercício de suas funções s~ 
rão substituídos por indicação dos õrqãos oriqinirios. 

s 40 - As funções desempenhadas pelos Conselheiros serão 

gratuitas, consideradas como prestação de serviços relevantes ao Munl 

e i pio. 

S 50 - Extingue-se o mandato dos membros do Conselho ao tê,!. 
mino u.J lc<JÍGl.Jtura. 

AHTICO 40)- Compete ao CONSELHO MUNICIPAL DE SAODE:-
1- definição das instâncias c mecanismos de controle, aval.!, 

acjo c de íiscaliz.::~cão d.JG acõcs c serviços de Saúde: 
11- administração dos recursos orçü.lllcntários e financeiros 

dc::.tinado::;, em cada ano, ~ Saúde; 
III- acompanhamento, avaliação c divulgação do nivel de Saúde 

da população o das condições ambientais: 
IV- elaboração do normas técnicas e estabelecimento de p~ 

drões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a asaiatê~ 

cia ~ Saúde; 

v- elaboração do normas técnicas e estabelecimento de p~ 

drõcs de qualidade para promoção de saúdo do trabalhador, 
VI- participação do formulação da politica e da execução das 

ações de saneAmento báuico o colaboração na proteção e recuperação do 
meio ambiente; 

VII- elaboração c atualização do plano de SaÚde a cada 02 

(dois) anos; 

VIII- participação na formulação e na execução da politica de 

formação c desenvolvimento de recursos humanos para a saúde; 
IX- elaboração da proposta orçamentária do sistema único de 

Saúde; 
x- elaboração de normas para reqular as atividades de aerv! 

ços privados de saúde, tendo em vista a sua relevincia pública; 
XI- realização do operações externas de natureza financeira 

de interesse da Saúde, autorizadas pelo Senado Federal; 

XII- para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 
transitórias, decorrentes do situações de perigo iminente de calamid~ 

do pública ou do irrupção de epidemias, a autoridade competente da 
esfera administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, 

tanto do pessoas naturais como de juridicas, sendo-lhes assegurada ju~ 

ta indcnizaçÜo; 
XIII- implementar o Sistema Nacional de Sangue, componentes e 
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XIV- propor oi~. cclcuracão de convênios, acordados e protocolos 
intcrnôlcionai:; relativo:; .3 :iaÚdc, SôlllOôlmonto o meio ambiento; 

xv- clõlborar normoll.s técnico-cientificas do proJDOçÃo, prot_! 

cão c recuperação da Soli.Údc; 

XVI- promover articulac~o com os órgãos de fiscalização do 

cxcrcicio profissional c outras entidades representativas da sociedade 

civil para oi~. dcfiniciio c controle do:. padrões éticos para pesquisa, ~ 

cõcs c serviços de soi~.Údc: 

XVII- promover " articulação da politica o dos planos do sa~ 

de; 

XVIII- realizar pesquisas e estudos na área de Saúdo; 

XIX- dc!inir as instinciõls a mocaniamos de controle e fisc~ 

lizacão inerentes üo poder de policia sanitária; 

XX- fomcntar, coordenar e cxccutür programas e projetos •A 
trüté9icos c de atendimento 01110r9cncial. 

ARTIGO so)- Compota ao Presidente do Conselho Municipal de 
Saúdo tomar todas as medidas administrativas, financeiras e orçament! 
riüs para 9catão do Fundo. 

ARTIGO 60)- O Conselho poderá se reunir - dependiru:i&s 
quo lhe for destinada ordinariamente, com periodicidade biaenaal e · e_! 
traordinariümantc, quando convocado pelo Presidente ou a requerimento 
da maioria dos seus membros quo deliberarão por maioria de votos dos 

presentes. 

S lO - As sessões Extraordinárias do C.M.S. serão convoc~ 

das com, pelo menos, dois dias de antecedência e instalar-se-ão c0111 a 
maioriü dos seus membros, que deliberürão por maioria doa votos dos 

presentes. 

S 20 - Cada membro terá direito a um voto, e o deaeapate 
scr5 efetuado pelo Presidente. 

ARTIGO 7o)- O C.M.S. terá um re9imonto interno e editado 
pelo mcsmo. 

ARTIGO Oo)- O poder Executivo será autorizado a abrir crf 

dito adicionül cspcciül püra atender aos encar9os iniciais do referido 
fundo, medii:mtc autorização do Poder Legislütivo. 

AHTIGO 90)- Esta Lei entrará em vi9or na data de sua publ.i 

Cüçào, revogüdas üs disposições em contrá~io. 
Tambaú, 21 a9osto de 1991. 

/ u -~ 
Dr. Sérgió M~ominguea Beltrão 

/ Prefeito Municipal 
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ANEXO 12- LEI145~ -LEI DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Imprensa Oficial do Municípic 
de Tambaú I 

.ANO 11 Tambaú, 31 de Maio de 1995. N.0 19 

LEI No 1.4~~ OE .. l9-0.E_MAIO-DE.J-97'Y 

"DISPÕE SOBRE AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA A SEREM EXERCIDAS NO MUNICÍPIO DE 
TAMBAÚ E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 

Dr. Edson Fernando Celestino. Prefeito Municipafde 
Tambaú. no uso das atribuições que lhe são conleridas por 
Ler; 

Faz saber que a Câmara Municipal de Tambaü 
aprovou e ele sanCJOna e promulga a seguinle Lei: 

ARTIGO 1") • As ações de Vigilância Sanilária a 
serem exercidas no Município. visando a de lesa e promoção 
da snudc, regem-se por esta Lei. 

AR TI .:;o 2") ·A Prefcilura. a partir da promulgação 
da presente Lei, passa a ler a compelência para execular 
as ações de Vigilância Sanitária, constantes do Anexo I. 

§ 1") • A aprovaç;io dos prorelos de construção, 
rcluuna ou amphação de resrt.lências unilarniliares e de 
cdilicaçlies dcslinadns 1lnbugar atividades do comércio e/ 
ou preslaçlio de servrços que estejam sujeitas ás ações 
constantes do Anexo I. será feita pelo Depar1amento 
compr.tente da Prclcrtura Municipal. 

52")· Os Alvmás de "utilização" c "funcionamento", 
a serem forneCidos para ns eú1hcações referidas no parágrafo 
anterior e sujertas às ações de Vigilância Sanitana. serão 
ollll(latonamente cxredrdos pelo Departamento de 
Vígiliincia Sanitária Municipal. 

§ 3°) ·Os Alvm ás de "Habite-se" a serem lornecidos 
para as residêncras unrlamilimes. serão expedidos pelo 
Dcparlamenlo Municrpal citado no parágrafo primeiro. 

ARTIGO 3°) • A fim de bem e adequadamente 
executar ações do Anexo I. lrca o Executivo Municipal 
autorizado a fazer cumprir a legislação fedcraf e estadual 
pcrtrnentes ás mesmas. prrncipalrnente o Código Sanitário 
Estadual e a Lei Federal n•6437. de 20de agosto de 1977. 

ARTIGO 4°) • A eqUipe mínima necessária ao 
curnpumento das ações constantes do Anexo I. é a que 
consta do Anexo 11. desta Lei, freando o Executivo Municipal 
obrrgado a conslltui-la no prazo máx1mo de 30 (llinta)dias. 

ARTIGO 5°) ·As ações nilo especificadas no Anexo 
I. conllnuam sob responsabthdade exclusrva do escntório 
Regional de Saúde de Casa Bran·ca • ERSA 55. 

ARTIGO 6"). A repressAo as infrações de natureza 
sanitária. ao nível das ações do Anexo I. se fará de acordo 
com o estabelecido na Quinta Parte. do Livro Único. T1iull.l5 
I. 11. 111 e IV, compreende;.uo os Art1gos 557 a 596, do 
Requlamento aprovado pelo Decreto Estaduatn• 12.342. 
de 27 de setembro de 1978. 

ARTIGO 7") ·Fica adotada, para fins de aplicação da 
penalidades de muna, a tabela mensalmente publicada no 
Diário Oficial do Estado pelo Centro de VigiiAncia Sanilãria 
da Secretaria de Estado da Saúde. 

ARTIGO 8"). Fica adotada, para fins de cobrança de 
taxas devídas pelos Atos Decorrentes do Poder de Policia. 
a tabela publicada mensalmente no Diário Oficial do Estado 
pela Coordenadoria da ~dministraçao Tributária da 
Secretaria do Estado da Fazenda. 

ARTIGO 9") • No inciso 111, do Arti!Jo 587, do 
Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual n• 12.342, 
de 27 de setembro de 1978, fica substituída a figura do 
Secretário de Estado da Saúde pela do Chefe do Executivo 
Municipal, mantída as demais condições. 

ARTIGO 1 O)· Fica o Executivo Municipal autorizado 
a expedir regulamentação necessária a perfeita execução 
desta Lei. 

ARTIGO 11) ·Fica o Executivo Municipal autorizado 
a abrir os competentes créditos para atender às despesas 
onundas com a execução da presente Lei. 

ARTIGO 12) • Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. revogadas as disposições em contrario. 

Tambaü, 18 de maio de 1975 

Dr. Edson Fernando Celestino 
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal 
de Tambau em'18 de maio de 1995. 

Wlademir Antonio Bassanezi 
Diretor do Departamento de 

AdminlstraçAo 



Imprensa Ofrcial do Municípro de Tarnbaú 

ANEXOS A lEI N•1.4H DE 19 DE MAIO DE 199~. 

ANUO I 

A Prefeitura serfl responsável pela execução das· 
ações de Vigilância Sanitána. conforme o abaixo 
d1scnm111ado: 

1 • Aprovnçiio o fiscah.zaç;io do projetos <.lo cemitérios. 
2 • Aprovação e fiSCalização de habitações unifamiliares 
isola<.las. al)rupauas ou geminadas. 
3 ·Aprovação e fiscalização de edificações para atividlldes 
comcrc1a1s e de serviços. exceto aquelas que forem 
uhh.zadas para preslaçàode serv1ços <.le promoçao. proteçiio 
e recuperação da saúde e/ou que cornerc1ahzem produtos 
destinados ao mesmo fim. 
4 • Ap10vação e liscallzação de prscmas de uso coletivo e, 
restrito. 
5 • Aprovação e fiscalizaçao de desmembramentos. 
6 ·.Fiscatizaçllo de ambulantes. 
7 ·Fiscalização dos resíduos sólidos 
8 • Fiscalização de Limpeza Pública. 
9 ·Fiscalização, visando a proibição dos criadouros de 
animais na zona urbana. 
1 O • Fiscalização de cnações de animais na zona rural. 
11 • Cadastramento, licença e fiscalização dos 
estabctecimentosdeserviços.tais como: barbearias.nl6es · 
de beleza, casas de banho e sauna, congêneres;:\ 
estabccimentos esportivos, culturais, recreativos, creches · 
e asilos. 
12 ·Certificado do Vistoria Sanitária: hotéis. motéis, pensOes 
o congêneres. 
13 • Certificado de Vistoria de Veiculas para transporte de 
doentes, equipamentos médicos-hospitalares em veiculas,· 
medicamentos, alimentos e similares. 

ANEXOU 

Os serviços relacionados no Anexo I, excetuando-se 
aqueles ObJeto do disposto no parágrafo 1•, do Artigo 2•, 
serão executados pela Prefeitura. através de uma equipe 
de Vigilância Sanitária designada especialmente para este 
frm, assim composta: 

1 médico sanitarista 
.1 médico veterinário 
1 engenheiro civil 
1 engenheiro agrimensor 
1 enfermeiro 
2 visltadores sanitários 
2 fiscais municipais. 

Tambaú, 19 de maio de 1995. 

Dr. Edson Fernando Celestino 
Prefeito Municipal 



ANEXO 13- SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE - SES 
COORO DE I~ DA SllJDE- CIS 

SISTEMA DE INFORMACAO AMBULATORIAL - SIA/SUS 

RD..ATIJUO : 
IUICIPIO : 
ERSA 
PERIOOO 

DISTRIBUICAO DOS PROCEDIMENTOS POR PRESTADOR 
'Sl97 - TMBAU 
55 - CASA BAAt«:A 
01194 A 12/94 

P U B L I C O I COOTRAT .!corMNIADO I 
I --1----------------------1 TOTAL GERAL 

rnDCED IMENTOS I ESTADUAL I MUNICif'il:..l TOTAL I riLArm;, IL'f!JIVEJ\SIT.J!;ItJDICATOSICONTRATAT.I TOTAL I 
--------------l----l-------l------l--------l------l----!-----l----l------
Af'LICACAO DE VACINAS 1 67J~ 67Jt. -! 6734 
OUTROS AIDIDIMEfJTOS BASICDS 
TOTAL DE ATE'-'DIMOOO MSICD 

VISITA DE AGENTE COMUNITARID 

ATENJ> I lOTO EM Gr\tJF'O 

CONSlLTAS NIVEL SlPERIOR 
TDTIL ClWSI.lTAS NIVEL SUPERIOR 

I 
COOI..TA IOICA Sllf'LES I 
COOS. 10. CITEIW'IA MEDICAIEHT.I 
CIJIS, 10. C/ OBSEJMDIO I 
TOTIL DE IDWSli.TA IOICA I 

I 
PE1lEJIAS CIRlAJIAS I 

I 
CIRI.flGIA IWWITIRIIL I 

I 
CIRI.R3IA ATEND. A IU:IMDOS I 

I 
f'ROCEDIM. IRTOI'. PROVI!DUOS I 
PROCEDIM. EM TRATAM. llmJ'EI)ICOSI 
PROC. EM REVISIES DE TRAT.mnP.I 
TOTIL DE PROC. DE llmJ'EI)IA I 

I 
CIR. All!liJ.AT!IUAL ílE ITTAL.IO.OOIA I 

I 
PROC.ODIJITILOOICOS INiliVIIKMUS I 
I'ROC. OIKMILOOICOS ENDOIIONTIA I 

.PROC.OOONTil.OOICOS CIIMGIA I 
f'ROC,ODONTOL!IGICOS COLETIIJOS I 
TOTAL DE PROCEDIM. OllOfJTOLOGICOSI 

I 
RADIODira«lSTICO SIIRES I 
TOTAL IMGENII.OOIA I 

BIO!!JIMICA 
HEMATOLOOIA 
IJ!ItiA 
OUTROS EXrtES 
TOTAL PATOLOGIA CLINICA 

117 s1e 117 518 s 19~ s 1çç : l?c 717 
124 252 124 252 5 199 5 199 i í29 ~51 

399 

371 

33 150 
2 130 

35280 

22 343 
74 

2 315 
117 22-t 
142 036 

371 

5947 
5 947 

33 150 
2 130 

35280 

22 343 
74 

2 315 
117 324 
H2 os.~ 

10 674 
12 802 

672 
24 148 

1 505 

14 

76 

410 
186 
49 

645 

18 

2652 
2 652 

1 182 
11 

2 
1 199 

1 040 

1 040 

I 
- I 

- I 

- I 
- I 

I 
11 714 I 
12 802 I 

672 I 
25 188 I 

I 
1 50S I 

I 
14 I 

I 
7ó I 

I 
410 I 
186 I 
49 I 

645 I 
I 

18 I 
I 

- I 
- I 
- I 
- I 
- I 

2 652 I 
2 652 I 

I 
1 182 I 

111 
4 I 
2 I 

1 199 I 
I 

371 

5 947 
5 947 

44 864 
14932 

672 
60 468 

1 50S 

14 

7ó 

410 
186 
49 

645 

18 

22 343 
74 

2 315 
117 324 
142 056 

2 652 
2 652 

1 182 
11 

' 't 

2 
1 199 

----------1----- --------------------·--------------------
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